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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa traz a articulação entre os temas pessoa com deficiência e violência como um 

debate possível de ser posto e pensado na esfera acadêmica, social e governamental. A 

violência é um fenômeno que produz e reproduz situações insólitas, as quais estão 

relacionadas a mecanismos de poder e dominação, e pode atingir todas as pessoas, em 

qualquer faixa etária e independentemente da condição social (REDONDO et al., 2012). No 

que diz respeito às pessoas com deficiência, o fenômeno da violência se mantém 

invisibilizado e é pouco abordado na literatura. O governo, no âmbito federal, estadual e 

municipal, tem como uma de suas atribuições, a elaboração de estratégias e planejamento de 

ações, que contribuam para solucionar problemas sociais de diversos segmentos, 

desenvolvidas em forma de políticas públicas. Nessa lógica, esta pesquisa teve como objetivo 

investigar os desafios no processo de implantação de políticas públicas de combate à violência 

contra pessoas com deficiência. A pesquisa tem caráter qualitativo, com estudo de caso e 

realização de entrevista semiestruturada. A investigação aconteceu nas dependências da 

Secretaria da Mulher e dos Direitos Humanos – SEMUDH – do Estado de Alagoas; contou 

com a participação da secretária, dos superintendentes e assessores, selecionados pelos 

critérios de inclusão previamente definidos. Os resultados da pesquisa apontam a formação 

acadêmica dos sujeitos entrevistados nas diversas áreas do conhecimento; a afinidade em 

desenvolver ações voltadas ao segmento das pessoas com deficiência; a falta de sinergia entre 

a atuação dos governos federal, estadual e municipal; a importância das conferências na 

elaboração de políticas públicas e a inexistência de monitoramento das propostas elaboradas; 

o controle pouco eficaz sobre as denúncias de casos de violência e os desafios encontrados 

pela SEMUDH no processo de implantação de uma política pública de combate à violência 

contra as pessoas com deficiência que se referem: à mudança de comportamento dos gestores 

quanto ao cumprimento das suas obrigações e da sociedade quanto ao dever de fiscalizar as 

ações governamentais; à burocracia do serviço público; à dotação orçamentária insuficiente; a 

continuidade de uma política pública e aos poucos indicadores sobre as violências que afetam 

as pessoas com deficiência. Diante da constatação dos desafios apontados pelos participantes 

da pesquisa, sugerem-se alternativas que podem colaborar para minimizar os desafios citados, 

tais como: criação de uma Secretaria com orçamento próprio para atender às demandas das 

pessoas com deficiência; parcerias com instituições que oferecem serviços às pessoas com 

deficiência, objetivando mapeá-las e identificar quais violências; construção de centros de 

acolhimento para atender as pessoas com deficiência vítimas de violência, entre outras. A 

identificação dos desafios apontados na pesquisa, bem como as disposições sugeridas 

oferecem subsídios aos gestores para planejar ações eficazes e contribuir com estudos sobre a 

temática. 

  

 

Palavras-chaves: pessoas com deficiência, violência, políticas públicas, vulnerabilidade. 
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ABSTRACT 

 

 

This research brings the articulation between the subjects person with disability and violence 

as a possible debate to be put and thought in the academic, social and governmental sphere. It 

is a phenomenon that produces and reproduces unusual situations, which are related to 

mechanisms of power and domination, and can reach all people in any age group and 

regardless of the social condition (Redondo et al., 2012). With regard to people with 

disabilities, the phenomenon of violence remains invisible and is little discussed in the 

literature. The government, at the federal, state and municipal levels, has as one of its 

attributions, the elaboration of strategies and planning of actions, which contribute to solve 

social problems of several segments, developed in the form of public policies. In this logic, 

this research aimed to investigate the challenges in the process of implementing public 

policies to combat violence against people with disabilities. The research has a qualitative 

character, with a case study and semi-structured interview. The investigation took place in the 

offices of the Secretariat of Women and Human Rights - SEMUDH - of the State of Alagoas; 

counted on the participation of the secretary, superintendents and advisors, selected by the 

inclusion criteria previously defined. The research results point to the academic formation of 

the subjects interviewed in the various areas of knowledge; the affinity to develop actions 

aimed at the segment of people with disabilities; the lack of synergy between the actions of 

the federal, state and municipal governments; the importance of conferences in the elaboration 

of public policies and the lack of monitoring of the proposals elaborated; the ineffective 

control over reports of violence cases and the challenges encountered by the SEMUDH in the 

process of implementing a public policy to combat violence against disabled people that refer 

to: the change in the behavior of managers regarding the fulfillment of their obligations and 

society as to the duty to oversee governmental actions; to the bureaucracy of the public 

service; inadequate budget allocation; the continuity of public policy and the few indicators 

on violence affecting disabled people. Considering the challenges identified by the research 

participants, alternatives are suggested that can help to minimize the challenges mentioned, 

such as: creation of a Secretariat with its own budget to meet the needs of people with 

disabilities; partnerships with institutions that provide services to people with disabilities, 

with a view to mapping them and identifying what violence; construction of shelters to care 

for people with disabilities, victims of violence, among others. The identification of the 

challenges identified in the research, as well as the suggested provisions, provide the 

managers with the tools to plan effective actions and contribute with studies on the subject. 

  

 

 

Key words: people with disabilities, violence, public policies, vulnerability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa traz a articulação entre os temas pessoa com deficiência e violência 

como um debate possível de ser posto e pensado na esfera acadêmica, social e governamental. 

Certa inquietude sobre a temática surgiu quando, no ano de 2016, recebi um convite para 

ministrar uma palestra sobre combate à violência contra as pessoas com deficiência. O evento 

ocorreu no 4° Seminário Alagoano de Atuação Policial Frente à Proteção e Promoção dos 

Direitos de Grupos Vulneráveis, promovido pela Chefia de Ensino Integrado da Secretaria de 

Segurança Pública de Alagoas. 

Ao procurar estudos relacionados ao tema para a apresentação da palestra, foi possível 

notar a escassez de publicações e indicadores sobre a temática. Diante da escassez de 

publicações e indicadores, surgiram questionamentos sobre a existência de políticas públicas 

para enfrentamento da violência praticada contra as pessoas com deficiência. Desse modo, 

considerei premente a necessidade de realizar uma pesquisa sobre violência contra a 

população vulnerável, inter-relacionando com políticas públicas. 

A pesquisa torna-se relevante pela reflexão que traz, qual seja a urgência na 

implementação de política pública de enfrentamento à violência que a pessoa com deficiência 

vivencia diariamente. Essa reflexão poderá contribuir para que o gestor público possa balizar 

suas ações no combate ao fenômeno da violência, sobretudo se as práticas de violência que 

estão ocultas ocorram por medo ou condição da vítima de não poder realizar a denúncia. Isso 

pode ser levado em consideração se o agressor1 for um parente ou o cuidador. 

O enfrentamento a tais práticas de violência, provavelmente, seria factível se medidas 

estivessem previstas em todo o arcabouço legal existente no Brasil voltado à garantia dos 

direitos das pessoas com deficiência e à inclusão na sociedade.  

Das leis que estabelecem os direitos das pessoas com deficiência, destaca-se a Lei 

Brasileira de Inclusão – LBI. Esta Lei apresenta modificações ligadas diretamente a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que foi incluída ao ordenamento 

jurídico brasileiro por meio do decreto 6.949/2009. A LBI assegura medidas protetivas e 

prevê em seus artigos 88, 89, 90 e 91 punições aos atos de violência praticados contra pessoas 

com deficiência (BRASIL, 2015).  

                                                             

1 É preciso deixar claro que, embora o termo “agressor” seja utilizado ao longo do texto, nesta pesquisa não 

serão realizados aprofundamentos teórico-epistemológico acerca do termo. 
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As normas constitucionais asseguram direitos para as pessoas com deficiência, no 

entanto quando se trata de proteção em casos de violência essas normas não tratam a questão 

do combate ou prevenção às formas de violência de modo efetivo e consistente. As práticas de 

violência: negligência, abuso sexual, física e psicológica, que afetam as pessoas com 

deficiência são invisíveis devido ao isolamento social decorrente do estigma de ter uma 

deficiência (CAVALCANTE; BASTOS, 2007). 

Outro fator que gera violência direta às pessoas com deficiência está associado às 

barreiras arquitetônicas ligadas às questões físicas e estruturais nos ambientes públicos e 

privados e as barreiras atitudinais associadas a ações preconceituosas, intolerantes e 

estigmatizadoras, que mantém a população com deficiência excluída do meio social 

(BEZERRA, 2007). 

Em busca de reconhecimento, respeito e igualdade, a participação popular do 

segmento das pessoas com deficiência vem ocorrendo desde a década de 1970. Nessa época, 

algumas pessoas com deficiência foram às ruas para lutar por direitos e começaram a se 

organizar para mostrar à sociedade que elas eram cidadãs, pessoas – e não coisas, para serem 

tratadas com indiferença (LANNA JÚNIOR, 2010). 

O movimento das pessoas com deficiência, inicialmente pouco organizado, se 

fortaleceu ao longo das três últimas décadas do século XX. Este movimento pleiteou que 

direitos como: educação inclusiva, trabalho que não as desqualificassem, saúde de qualidade e 

acessibilidade, fossem garantidos em documentos legais. Talvez naquela época, por falta de 

conhecimento de direitos que até então não eram garantidos, por elas não foi exigido o direito 

à segurança, identificação e punição de atos violentos contra as mesmas (LANNA JÚNIOR, 

2010). 

Ao poder público cabe a responsabilidade de adotar medidas efetivas para a 

aplicabilidade das legislações, principalmente as voltadas aos direitos das pessoas com 

deficiência, com o intuito de eliminar a discriminação baseada na deficiência. Seja a 

discriminação cometida pela sociedade, por empresa pública ou privada, ou ainda, pela 

própria família da pessoa com deficiência. Da mesma forma o universo acadêmico pode 

realizar aprofundamento teórico e epistemológico sobre a temática, visando à mudança da 

atual realidade da violência que afeta essas pessoas. 

O preconceito, a intolerância, o desrespeito à diversidade e à diferença ainda 

permeiam em parte da sociedade brasileira gerando conflitos como: o descumprimento das 

normas de construção de espaços acessíveis, que impedem o direito de livre circulação; a 
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austeridade da sociedade para relacionarem-se com pessoas com deficiência no cotidiano; e a 

omissão de ações necessárias para a inclusão dessas pessoas no cenário social. 

A mudança de atitude excludente da sociedade em relação à pessoa com deficiência 

pode favorecer o respeito às diferenças, eliminar preconceitos e cooperar de forma direta, para 

que essas pessoas possam exercer a cidadania em sua totalidade, de modo mais efetivo, ao 

invés de mantê-las excluídas.  

É imprescindível também que o segmento das pessoas com deficiência busque 

participar democraticamente como controle social das ações do governo. De modo 

participativo elas devem se inserir nas discussões das conferências, dos conselhos e das 

audiências públicas, questionando e reivindicando a efetivação de direitos legítimos e 

assegurados na legislação. 

A situação de vulnerabilidade que circunda as pessoas com deficiência está associada 

a fatores de riscos, socioculturais e econômicos. Esses fatores geram a impunidade dos 

agressores, o receio da vítima em denunciar, o sentimento de inferioridade, a carência de 

informação em relação aos direitos e a desvalorização por parte da sociedade, uma vez que, ao 

se encontrar em condição de impedimento de exercer seus direitos, essas pessoas  com 

deficiência precisam de mais proteção para reagir à prática e à reincidência de violência 

(BARBOZA, 2009). 

A garantia de proteção às pessoas com deficiência fundamenta-se na necessidade de 

manter a temática pessoa com deficiência e violência como prioridades na agenda política. 

Em vista disso, ações educativas de prevenção à violência devem ser planejadas tanto para a 

sociedade quanto para a família, de forma a minimizar as sequelas da violência. Bem como, o 

poder público tem o dever de assegurar os direitos legitimados pela Constituição Federal de 

1988 e os cidadãos têm o dever de respeitar o direito do outro, tratá-lo de forma igualitária e 

cumprir as determinações legais (BRASIL, 2012b). 

A elaboração de políticas públicas capazes de redesenhar o cenário de invisibilidade 

sobre as violências que perduram contra as pessoas com deficiência se faz necessária para 

identificar e prevenir as práticas de tais atos violentos, para tanto é dever do Poder Público a 

nível federal, estadual e municipal implementar políticas públicas, para coibir as ações dos 

agressores e assegurar o direito legítimo à segurança. 

A construção de uma política requer comprometimento de todos os envolvidos para 

que seja bem-sucedida, desde a inserção do problema público na agenda do governo, como 

também as demais etapas: elaboração, formulação, implementação, execução, 
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acompanhamento e avaliação. As pessoas envolvidas devem estar aptas à interlocução, para 

que uma política possa ser executada. Em que pesem possíveis divergências de entendimento, 

é necessário, sobremaneira, superar entraves que venham a prejudicar os esforços 

empenhados pelos diferentes atores no processo efetivo de implementação de uma política 

pública. 

Em virtude das poucas políticas públicas voltadas ao combate à violência que afeta 

pessoas com deficiência, há a necessidade de investigar quais os desafios para implantação de 

políticas públicas de enfrentamento à violência contra pessoas com deficiência em uma das 

secretarias do estado de Alagoas. 

 Nesse sentido o objetivo geral deste trabalho foi, justamente, investigar os desafios no 

processo de implantação de políticas públicas de combate à violência contra as pessoas com 

deficiência na Secretaria da Mulher e dos Direitos Humanos – SEMUDH, do Estado de 

Alagoas. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, estes consistiram em entrevistar os 

funcionários efetivos e/ou cargos comissionados (secretária, superintendentes e assessores) da 

SEMUDH para detectar os desafios no processo de implantação de políticas públicas de 

enfrentamento à violência contra as pessoas com deficiência; analisar os desafios revelados 

nas entrevistas realizadas; e propor alternativas para minimizar as possíveis limitações 

apontadas pelos entrevistados no processo de implantação das políticas. 

Os temas a serem abordados e interconectados são em si mesmos amplos e complexos, 

tais como: pessoas com deficiência, violência e políticas públicas, os quais estão interligados 

à questão dos direitos humanos. Nesse sentido, foi construído um arcabouço teórico 

coadunado com os objetivos, tanto geral quanto específicos, propostos nesta pesquisa. 

Faz-se necessário delinear o percurso metodológico apropriado à análise do tema 

proposto. A pesquisa é de natureza qualitativa, pois busca compreender determinados 

comportamentos, opiniões e expectativas dos indivíduos de uma população, cujas mudanças 

internas são observadas por meio dos sujeitos participantes da pesquisa. 

Assim, durante a investigação científica, foi preciso reconhecer a complexidade do 

objeto do estudo, estabelecer conceitos relevantes, usar técnicas de coleta de dados adequadas 

e, por fim, analisar todo o material de forma específica e contextualizada (MINAYO, 2008). 

A pesquisa caracteriza-se também por estudo de caso, que é definido como “uma 

investigação empírica, que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da 

vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 
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claramente definidos” (YIN, 2001, p. 32). É o método mais adequado para conhecer em 

profundidade todas as sutilezas de um determinado fenômeno (YIN, 2001). 

Destaca-se ainda que “mediante um mergulho profundo e exaustivo em um objeto 

delimitado, o estudo de caso possibilita aprofundar-se em uma realidade social, não 

conseguida plenamente por um levantamento amostral e avaliação exclusivamente 

quantitativa” (MARTINS, 2008a, p. 11). 

Após realizar alguns contatos por telefone, houve o primeiro encontro presencial com 

a gestora da SEMUDH do Estado de Alagoas no ano de 2017. Em conversa informal foi 

apresentada a pesquisa, a qual pleiteava investigar os desafios no processo de implantação de 

política pública de enfrentamento à violência contra pessoa com deficiência. Nessa 

oportunidade foi solicitada autorização para realizar a pesquisa de campo. 

O estudo foi realizado na SEMUDH. A população da pesquisa foi composta por oito 

funcionários efetivos e/ou cargos comissionados (secretária, superintendentes, assessores), 

mas apenas seis constituíram a amostragem, pois no momento da coleta dos dados, um dos 

funcionários se enquadrava no critério de exclusão e o outro se recusou a participar da 

pesquisa, por motivos pessoais. Os funcionários participaram da pesquisa após conhecerem os 

objetivos do estudo e assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. 

A SEMUDH criada pela Lei Nº 6.326, de 03 de julho de 2002, tem como missão a 

articulação de políticas públicas que contribuam para o alcance de melhores indicadores 

sociais e é composta por quatro superintendências em sua estrutura: Políticas para a Mulher; 

Políticas para os Direitos Humanos e a Igualdade Racial; Políticas dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência e a Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON. Essas superintendências vêm 

realizando ações, programas e políticas voltadas às populações em situação de vulnerabilidade 

social. 

A atuação das superintendências da SEMUDH está pautada no enfrentamento do 

preconceito e da violência contra a diversidade e tem ainda como metas promover a 

comunicação e o acesso aos serviços públicos, para todos os segmentos de pessoas 

vulneráveis. Isso mostra a responsabilidade que a Secretaria tem na promoção de uma 

sociedade com igualdade de oportunidade e respeito à dignidade humana. 

Para ter condições de iniciar a coleta dos dados, a proposta do estudo foi submetida no 

início do mês de setembro de 2017 ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário 
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Tiradentes, CEP – UNIT/AL2. Por meio do parecer nº 2.301.131 do CEP – UNIT/AL, o 

projeto de pesquisa foi aprovado no dia 27 de setembro do mesmo ano, obedecendo às 

resoluções 466/12 e 510/16. As referidas resoluções incorporam, sob a ótica do indivíduo e 

das coletividades, referenciais da bioética, tais como autonomia, não maleficência, 

beneficência, justiça e equidade, dentre outros, e visa a assegurar os direitos e deveres que 

dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 

Para os critérios de inclusão da pesquisa, foram selecionados funcionários efetivos e 

os que ocupam cargos comissionados; para os critérios de exclusão, foram suprimidos 

funcionários efetivos em processo de aposentadoria e cargo comissionado desligado da 

secretaria ou que estivesse de férias no período da entrevista. 

Para minimizar algum tipo de risco que viesse a surgir em decorrência da realização da 

entrevista aos funcionários envolvidos na pesquisa, – como desconforto e constrangimento, 

que poderiam caracterizar risco emocional –, foram disponibilizados encaminhamentos para 

tratamento na Clínica de Psicologia da UNIT/AL. Já os benefícios ocasionados aos 

participantes da pesquisa foram a ampliação de um processo de questionamento e reflexão, 

redesenhando seu olhar no papel de sua cooperação, e de horizontes e perspectivas ante o 

conhecimento gerado, agregando experiência no processo de construção de política pública. 

A pesquisa de campo foi iniciada na segunda semana de dezembro de 2017 e a 

conclusão ocorreu na primeira semana de fevereiro de 2018. O período utilizado para realizar 

a coleta dos dados foi bastante tranquilo, pois ocorreu de forma que não causasse nenhum 

prejuízo à interrupção das funções dos participantes da pesquisa. 

Como instrumento de coleta de dados, foi utilizada entrevista semiestruturada 

direcionada aos funcionários da SEMUDH, visando a investigar os desafios no processo de 

implantação de política pública de enfrentamento à violência contra as pessoas com 

deficiência. Cada entrevista foi realizada individualmente, no local de trabalho, em uma sala 

reservada na própria SEMUDH, em horário conveniente ao entrevistado, mantendo seu sigilo 

e privacidade. 

A entrevista se fundamentou na relação de diálogo e na interação criada entre o 

pesquisador e os participantes e foi apoiada por um roteiro de conversa, o qual se encontra no 

Apêndice 2 deste trabalho. A entrevista realizada com os funcionários da SEMUDH foi 

                                                             

2 O Comitê de Ética em Pesquisa – CEP é um colegiado independente, inter e multidisciplinar, que tem por 
função avaliar projetos de pesquisa que envolva a participação de seres humanos. A estrutura do CEP segue as 

diretrizes e normas estabelecidas pelo Comitê Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP, órgão ligado ao 

Ministério da Saúde. 
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registrada por meio de gravador de áudio. Posteriormente à finalização do trabalho de campo, 

os dados foram transcritos na íntegra. 

Os procedimentos para a análise dos dados ocorreram mediante exame minucioso dos 

dados obtidos a partir das entrevistas realizadas com os funcionários da SEMUDH. A 

interpretação dos dados ocorreu mediante análise de conteúdo de Bardin (2011), que consiste 

em utilizar trechos de discursos do indivíduo que expressem uma representação social de um 

fenômeno. 

A análise dos dados constituiu-se na organização do material, com o objetivo de torná-

lo operacional, o que viabilizou a sistematização das ideias, com utilização de leitura 

flutuante, ou seja, um contato inicial com os documentos que foram analisados; escolha dos 

documentos e formulação dos objetivos; seguindo de exploração do material e definição de 

categorias (Bardin, 2011). Procedimento que tornou possível fazer correlações, 

esquadrinhamentos e interpretações balizadas. Finalmente, ocorreu o tratamento dos 

resultados, permitindo destaques de informações para análise e contribuição para a construção 

da narrativa tanto densa quanto referenciada. 

A análise de conteúdo desenvolvida junto ao material foi importante nesta pesquisa, à 

medida que proporcionou o esclarecimento de significações de diferentes tipos de discursos, 

tornando assim a pesquisa mais consistente e embasada, compreendendo criticamente o 

sentido das comunicações e seus conteúdos explícitos e ocultos. 

Para a análise e discussão dos dados, foram elaboradas cinco categorias: formação 

acadêmica, governos, conferências, violência e implantação de política pública. A formulação 

das categorias mostrou-se relevante para que fosse possível sistematizar as respostas geradas a 

partir das entrevistas. 

De todo modo, é interessante observar duas limitações que se destacaram neste 

trabalho: a escassez de referências bibliográficas a respeito da temática e o fato de que 

algumas respostas dadas pelos entrevistados “desviavam” do que havia sido perguntado. 

Essas limitações levaram a leituras complementares mais aprofundadas e a mais atenção e 

sensibilidade às respostas dos entrevistados, de modo a observar as “entrelinhas” das 

narrativas e o não-dito. 

É importante frisar que atentar-se para as lacunas nas narrativas não significa buscar 

por “verdades” ou “omissões”, mas sim procurar reconhecer a dimensão simbólica, da qual 

nos fala Manuela Carneiro da Cunha (1997), que está por trás de cada depoimento, de cada 

destaque ou de cada lacuna. Assim, entende-se que alguns elementos não são trazidos à tona 
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em alguns depoimentos devido à percepção que os interlocutores têm, cada qual ao seu modo, 

das situações vivenciadas. 

Como mostra Suely Kofes (2001), o esquecimento de certas personagens em oposição 

à lembrança de outras no processo narrativo, o narrar e o não narrar, o que deve ou não ser 

lembrado, tudo isso faz parte dos embates a partir dos quais é construída a narrativa. Muitas 

vezes os elementos necessários ao entendimento de determinadas questões/situações surgem 

não só da análise do que é dito no conjunto dos relatos, mas também daquilo que não foi dito. 

Além da introdução e das considerações finais, a Dissertação foi dividida em quatro 

capítulos. O primeiro capítulo intitulado “Pessoas com Deficiência: identidade, estigma e 

diferença”, objetiva compreender quem deve ser considerado pessoa com deficiência e as 

diversas terminologias utilizadas para se referir a essa pessoa. A compreensão de quem deve 

ser considerado pessoa com deficiência ocorreu a partir dos termos da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas – ONU (1998), que 

instituiu o termo mais adequado para se referir às pessoas com deficiência.  

O primeiro capítulo trata também da questão da identidade da pessoa com deficiência, 

pois a identidade é uma construção bastante complexa, dado que as atitudes estigmatizadoras 

da sociedade interferem nesse processo. Torna-se relevante a discussão relacionada à 

construção da identidade da pessoa com deficiência, de modo que sua identidade não seja 

ignorada, nem tampouco fixada apenas na deficiência, reduzindo-a ao rótulo de incapacitada 

ou às lesões e/ou impedimentos físicos e sensoriais que apresenta.  

Discute-se ainda as questões do corpo e sua relação com a sociedade e também as 

questões sobre o estigma e suas consequências na vida de pessoas com deficiência, 

fundamentando-se na perspectiva de autores como Bhabha, 1998; Ciampa, 1984; Sassaki, 

2003; Goffman, 2004; Bauman, 2005; Le Breton, 2011, entre outros. 

O segundo capítulo “Violência que Afeta Pessoas com Deficiência” pauta o fenômeno 

da violência. Destaca-se o conceito, a tipologia da violência e a natureza de atos violentos. A 

violência vem se perpetuando e revela-se como aparato designado a reduzir o outro, infringir 

os direitos humanos e desrespeitar expressões da condição humana e seus significados vêm se 

alterando por décadas em diferentes cenários sociais e culturais. 

Além do conceito e tipologia da violência, evidenciou-se também, nesse capítulo, a 

questão da vulnerabilidade, pois, um caminho de estruturas irregulares e danificadas impõe 

reais dificuldades para que as pessoas em situação de vulnerabilidade – nomeadamente, na 
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lente desta pesquisa, as pessoas com deficiência – possam usufruir dos bens sociais, que tem 

sido delas excluídos.  

Ainda no segundo capítulo foram empreendidas discussões a respeito da violência 

simbólica, que ocorre diariamente e raramente é percebida, e da violação dos direitos 

humanos constatada nos dados registrados no serviço Disque 100 disponibilizado pelo 

Ministério dos Direitos Humanos. Ademais, deteve-se consoante as linhas de força do 

pensamento de Chauí, 1985; Krug et al., 2002; Bourdieu, 2012; Redondo et al., 2012, entre 

outros, como também foi exposto o arcabouço legal que garante a segurança e a integridade 

das pessoas com deficiência, a partir de documentos nacionais, como Constituição da 

República Federativa do Brasil e normas infraconstitucionais (leis, decretos etc.), além de 

declarações e convenções internacionais. 

Destacou-se ainda a responsabilidade do Estado brasileiro quanto ao cumprimento das 

recomendações assumidas no Comitê da ONU no ano de 2008 e 2012, para combater as 

desigualdades sociais; a cooperação oferecida pelos mecanismos internacionais de proteção 

global e regional sobre violações de direitos humanos e as punições impostas aos Estados que 

violarem o tratado de direitos humanos, utilizando como fundamentação a concepção de 

Trindade, 1997; Gonçalves, Benvenuto, 2012; Piovesan, 2013, entre outros.  

As discussões produzidas neste capítulo objetivam a proposição de uma reflexão 

acerca do conceito e tipologia da violência, bem como a respeito da vulnerabilidade e da 

violência simbólica e violação de Direitos Humanos que circundam a pessoa com deficiência. 

No terceiro capítulo nominado de “Políticas Públicas e Pessoas com Deficiência” 

foram discutidas as definições e responsabilidades do governo e do Estado, de um modo 

geral, no processo de implementação de políticas, fazendo uma breve discussão sobre as 

etapas e a forma como acontece à construção de uma política pública, desde a inclusão do 

problema público na agenda do governo até a avaliação, dando ênfase a etapa de formulação e 

implementação. 

Além disso, tratou-se sobre o que dispõe a Política Nacional de Integração da Pessoa 

com Deficiência e sobre o que menciona o Plano dos Direitos das Pessoas com deficiência do 

estado de Alagoas, no que se refere ao combate à violência, publicado no Diário Oficial em 

19/12/2017. 

Evidenciaram-se também as lacunas que precisam ser sanadas na Política de 

Integração das Pessoas com deficiência. Tais lacunas se referem à ausência de prevenção e 

combate à violência que causa danos físicos e psicológicos a essas pessoas, utilizando como 
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fundamentação a concepção de Höfling, 2001; Souza, 2006; Secchi, 2013; Capella, 2018, 

entre outros.   

As discussões realizadas neste capítulo tiveram como objetivo propor uma reflexão 

acerca da importância social e da representatividade de uma política pública para o segmento 

das pessoas com deficiência, sob a ótica dos direitos humanos. 

O quarto capítulo intitulado de “Percepção dos Entrevistados: os desafios de 

implantação de políticas públicas”. Este capítulo pauta a análise e discussão dos resultados 

obtidos a partir dos dados coletados nas entrevistas, utilizando as cinco categorias já 

definidas. Na análise e discussão dos resultados pôde-se constatar que os participantes da 

pesquisa têm formação em diferentes áreas. A primeira categoria utilizada (formação 

acadêmica) poderia ser pensada como condição útil na elaboração de políticas de maior 

capilaridade, uma vez que equipes multicêntricas podem oferecer subsídios diferenciados para 

execução de ações da gestão pública. 

Na gestão pública, tanto o governo federal, quanto o estadual e o municipal têm 

atribuições e responsabilidades para atender as demandas da sociedade, as quais poderiam ser 

sanadas se as três esferas trabalhassem de forma descentralizada, com o intuito de unir 

esforços para solucionar os problemas da população, seja por intermédio de políticas públicas 

ou ações mais pontuais. 

Na formulação de uma política pública, inserem-se os problemas sociais, os quais são 

trazidos para reflexão nas conferências municipal, estadual e nacional. As conferências são 

importantes ao influenciar a elaboração das ações que serão executadas pelo governo. 

As conferências não só identificam as necessidades de determinado grupo social como 

também os indicadores disponibilizados sobre determinada questão da população. São as 

conferências dos direitos das pessoas com deficiência e os dados sobre violação de direitos 

humanos disponibilizados no serviço Disque 100, que podem ser utilizados para traçar 

medidas possíveis e efetivas no combate à violência contra as pessoas com deficiência, que 

tem passado despercebida pelo poder público e pela sociedade. 

Ao analisar os dados, foi possível encontrar os desafios no processo de implantação de 

política pública de enfrentamento à violência que afeta as pessoas com deficiência: mudança 

de comportamento dos gestores quanto ao cumprimento das suas obrigações e da sociedade 

quanto ao dever de fiscalizar as ações do governo; burocracia do serviço público; dotação 

orçamentária insuficiente e poucos indicadores sobre práticas de violência. A partir de tais 
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constatações, são feitas sugestões que visam, ao menos, a minimizar os problemas 

identificados. 

Com base nos resultados obtidos após análise e discussão dos resultados e a partir das 

respostas encontradas para o problema da pesquisa, sugeriram-se alternativas para minimizar 

as possíveis limitações encontradas pela SEMUDH no processo de implantação de políticas 

públicas de enfrentamento à violência contra as pessoas com deficiência. 

Assim, a partir das análises empreendidas nos capítulos desta dissertação, ocorreram 

reflexões a respeito da possível contribuição deste estudo para o planejamento de políticas 

voltadas a uma parcela da população com prováveis demandas reprimidas. 
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2. PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: IDENTIDADE, ESTIGMA E DIFERENÇA 

 

2.1. Pessoas com deficiência e as denominações 

 

Uma vez que há pessoas que se declararam com algum tipo de deficiência na pesquisa 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010), algumas questões 

emergem: onde elas estão e como vivem? Será que sofrem algum tipo de violência? Quem são 

essas pessoas com deficiência? 

Não é tão simples identificar e determinar quem são as pessoas com deficiência. 

Existem equívocos que confundem a sociedade no momento de distinguir quem são essas 

pessoas. Esses equívocos ou enganos estão relacionados às nomenclaturas estabelecidas em 

documentos oficiais: pessoas com necessidades especiais, pessoas portadoras de deficiência e 

pessoas deficientes (BRITO FILHO, 2014). 

De todo modo, a complexidade que a sociedade encontra para diferenciar as 

terminologias pode ocasionar consequências na vida das pessoas com deficiência e acarretar 

impactos negativos na construção de sua identidade. Nota-se que, para sanar essas distinções, 

é preciso esclarecer com maior exatidão quem são os indivíduos com deficiência. 

Determinados termos foram empregados como forma costumeira de se referir às 

pessoas com alguma deficiência: “aleijado”; “defeituoso”; “incapacitado”; “inválido”. As 

pessoas com deficiência por vários séculos, desde a antiguidade até a década de 1980, foram 

classificadas na categoria mais ampla dos “miseráveis”, os mais pobres dos pobres (SILVA, 

1987). 

Esses termos, outrora utilizados para se referenciar a uma pessoa com deficiência, 

contribuíram para mantê-las trancadas em casa, segregadas e afastadas do convívio social. 

Para minimizar o impacto causado, a ONU instituiu a partir de 1981 um modo novo de se 

reportar a essas pessoas. De acordo com Romeu Kazumi Sassaki, esse novo modo instituído 

pela ONU foi influenciado pelo ano internacional da pessoa deficiente. O autor especifica que 

a partir do ano de 1981: 

 

Começa-se a escrever e falar pela primeira vez a expressão pessoa deficiente. O 

acréscimo da palavra pessoa, passando o vocábulo deficiente para a função de 

adjetivo, foi uma grande novidade na época. No início, houve reações de surpresa e 

espanto diante da palavra pessoa: “Puxa, os deficientes são pessoas!?” (SASSAKI, 
2003, p. 2). 
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Consoante à citação de Sassaki sobre a reação de espanto quanto aos deficientes serem 

pessoas, pressupõe-se uma sociedade preconceituosa e excludente. Para mostrar que os 

deficientes são parte da sociedade e não uma sociedade à parte, a ONU, juntamente com a 

comissão dos estados membros, definiu não só uma classificação menos agressiva para se 

referir as pessoas deficientes, como também à elaboração de planos de ação que busquem 

promover destaque à igualdade de oportunidade, reabilitação e prevenção de deficiências 

(BRASIL, 1981). 

A definição de um modo menos agressivo para se referir as pessoas com deficiência 

pode ser considerada um marco importante para esse grupo de vulneráveis, desmistificando 

que pessoas com deficiência devem ser tratadas como pessoas de direito. As reações de 

surpresa citadas pelo autor Sassaki retratam que as pessoas com deficiência têm que galgar 

mais espaços entre as demais pessoas. 

Após a modificação feita pela ONU sobre a terminologia destinada a se referir às 

pessoas com deficiência, anos mais tarde, precisamente por volta de 1996, essa terminologia 

sofreu outra alteração, passando a tratar a pessoa com deficiência como pessoa portadora de 

deficiência. “A terminologia ‘pessoa portadora de deficiência’ não é a mais adequada, porque 

essas pessoas não portam, não conduzem, não levam ou carregam a deficiência, elas têm uma 

deficiência” (BRITO FILHO, 2014, p 76). 

A ideia de que a expressão “pessoa portadora de deficiência” seria mais bem 

empregada do que pessoa deficiente, como foi instituída pela ONU em 1981, é um 

contrassenso, visto que autores como Sassaki (2003) e Brito Filho (2014) compartilham do 

mesmo pensamento de que uma pessoa não porta uma deficiência ela tem uma deficiência, 

pois ao se referir a uma pessoa como portador de deficiência a deficiência dessa pessoa passa 

a ser tratada como um objeto que em dado momento ela deixará de portar tal deficiência e a 

armazenará em algum lugar (SASSAKI, 2003). 

A expressão pessoa portadora de deficiência é imbuída do pressuposto essencializante 

de que essa pessoa porta algo – o que, em sentido ontológico, não se depreende. No plano do 

discurso, o prejuízo dessa enunciação se verifica na medida em que não intervém para 

transformar o cenário enunciativo de fixidez. Essa reflexão permite que a sociedade considere 

a maneira sustentável e crítica de como se deve tratar uma pessoa com deficiência, pois ao 

portar alguma coisa essa pessoa se confunde com objetos. 

Outra terminologia comumente empregada pelo senso comum como sinônimo de 

pessoa com deficiência é “pessoa com necessidades especiais”. Esta terminologia foi utilizada 
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como forma de atenuar o modo anteriormente utilizado “pessoa portadora de deficiência”, 

para se referir a uma pessoa com deficiência. Nesse sentido, Ricardo Tadeu Marques da 

Fonseca esclarece que o conceito de pessoas com necessidades especiais é definido como: 

 

Um gênero que contém as pessoas com deficiência, mas também acolhe os idosos, 

as gestantes, enfim, qualquer pessoa que temporariamente encontre dificuldades para 

acessar alguns locais. Nesse período, ela apenas apresentará necessidades especiais, 

mas jamais poderá ser considerada uma pessoa com deficiência, necessitará apenas 

de tratamento diferenciado (FONSECA, 2006, p. 289). 

 

O argumento do autor é de que há pessoas que podem vir a ter necessidades especiais 

– assim como uma pessoa idosa, que adquire algumas limitações para realizar determinadas 

atividades de vida diária devido às consequências do próprio envelhecimento –, mas não 

podem ser classificadas como “pessoa com deficiência”. 

Um novo conceito definido pela ONU para determinar quem pode ser classificado 

como pessoa com deficiência surgiu no ano de 2006, a partir da Convenção da ONU sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada em New York. Esse conceito foi revalidado 

pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 (Brasil, 2010a), em 

consonância com o procedimento previsto no inciso 3º do art. 5º da Constituição da República 

Federativa do Brasil (Brasil, 2012b). Dessa forma, ficou estabelecido que pessoas com 

deficiências: 

 

São aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições 

com as demais pessoas (BRASIL, 2010a, p. 23). 

 

Depreende-se da citação que o conceito de pessoas com deficiência, instituído pela 

Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, desfez alguns enganos 

direcionados à forma como as pessoas com deficiência eram rotuladas de “aleijado”; 

“defeituoso”; “incapacitado” e “inválido” ao longo da história. Inicialmente, o ponto superado 

foi a condição de incapacidade atribuída a essas pessoas pela sociedade, que não as enxergava 

como pessoas. 

O uso da terminologia adequada para se referir a uma pessoa com deficiência 

demonstra, em certa medida, respeito e tratamento menos estigmatizado. Devem-se evidenciar 

suas qualidades e competências ao invés de apontar em primeiro lugar sua deficiência, dando-

lhe oportunidade para o desenvolvimento de talentos ofuscados por preconceitos, de maneira 
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que ela possa obter ganhos em sua autoestima e se torne mais autoconfiante no sentido de 

estar inclusa numa sociedade mais justa e igualitária (SASSAKI, 2005). 

As mudanças que ocorreram nas terminologias utilizadas para distinguir as pessoas 

com deficiência foram necessárias para fazer a sociedade tratar um indivíduo com deficiência 

com igualdade de direitos como as demais pessoas sem deficiência. Portanto, deve-se 

promover uma identificação nem muito restritiva – para que não resulte em exclusão –, nem 

tampouco extensiva – pois, se expandir demais, acaba por incluir indivíduos que não se 

encaixam no grupo das pessoas com deficiência (BRITO FILHO, 2014). 

A participação da comunidade acadêmica com estudos direcionados ao esclarecimento 

sobre a forma pertinente para se referir a uma pessoa com deficiência pode contribuir para que 

a sociedade possa ter melhor compreensão sobre a terminologia adequada. De modo, que ao 

compreender a forma apropriada para referir-se a uma pessoa com deficiência, a sociedade 

possa tratá-las com igualdade e respeito a sua condição e efetivamente reconhecer suas 

diferenças, buscando favorecer a construção de sua identidade.   

Discorrer acerca da identidade do indivíduo não é tão simples: é um paradigma que se 

encontra em processo de compreensão, pois vem passando por mudanças ao longo dos 

séculos XVIII, XIX e XX, e representa uma evolução na transformação da construção da 

identidade do sujeito. 

Compreender o processo de construção da identidade do sujeito despertou o interesse 

de alguns estudiosos. Ciampa (1984), por exemplo, considera que questionamentos sobre 

autoconhecimento estão relacionados com a identidade e a narrativa que o individuo 

exterioriza de modo a apresentar-se como autor e personagem de sua própria história. 

A identidade é produzida a partir das relações sociais e das circunstâncias em que se 

apresentam, pois se repõe a cada momento. Enfatiza-se que a identidade está em constante 

equilíbrio e desequilíbrio, em um processo de contínua transformação, pois não se denomina 

como algo completo, finalizado, “identidade é movimento, é desenvolvimento concreto. 

Identidade é metamorfose” (CIAMPA, 1984, p. 74). 

Ao mesmo tempo em que a identidade do eu se diferencia da identidade do outro, ela 

também se iguala. Exemplo bem acabado é a referência ao nome que é próprio do sujeito, que 

o diferencia de sua parentela e do sobrenome que o torna igual. Outro ponto possível de 

destaque são as múltiplas identidades: ao mesmo tempo em que o sujeito pode ser pai ou mãe, 

ele é filho ou filha. Essas identidades são empregadas em diferentes situações ou momentos 

(CIAMPA, 1984). 
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Nesse sentido, evidencia-se que a identidade do sujeito era caracteristicamente 

determinada a partir da origem familiar e do grupo étnico ao qual pertencia. Esse 

entendimento se desconstruiu e a identidade adquiriu novos modelos em que se formaram 

novos princípios na construção de uma sociedade moderna. No mundo atual a identidade 

representa importância fundamental para que o indivíduo seja capaz de criar sua própria 

identidade ao invés de permanecer com a que herdou ao nascer (BAUMAN, 2005). 

Na pós-modernidade, a identidade do sujeito está em processo de “metamorfose”, 

passando de uma identidade fixa e rígida para uma identidade líquida e fluida. Essa mudança 

vem ocorrendo devido ao processo de individualismo do sujeito. Nesse sentido, o indivíduo 

na pós-modernidade não tem único foco nos objetivos finais e sim na valorização do processo 

pelo qual é influenciado (BAUMAN, 2005). 

Compreende-se que as identidades estão em constante transformação e isso é possível 

devido a sua não fixidez. Do mesmo modo, Stuart Hall3 afirma que as velhas identidades que 

por muito tempo estabilizaram o mundo social, na pós-modernidade, vêm atravessando um 

período de crise. Para avançar na discussão sobre identidade, torna-se indispensável abordar 

as três concepções de identidade definidas por Hall. 

 A primeira concepção de identidade, denominada sujeito do Iluminismo, 

fundamentava-se no entendimento de que o indivíduo já nasce com uma identidade 

determinada e pouco sofre modificações no decorrer de sua vida. A segunda concepção, 

intitulada sujeito sociológico, está alicerçada na noção de que o homem nasce com uma 

identidade e, com as interações sociais, essa identidade pode ser alterada até determinado 

ponto. Por fim, a terceira concepção, nomeada de sujeito pós-moderno, compreende que as 

identidades não são fixas e imutáveis, são construídas continuamente e se mantém sempre em 

movimento de transformação em relação às formas pelas quais somos representados ou 

interpelados nos sistemas culturais que nos circundam (HALL, 2006). 

A concepção da pós-modernidade se define historicamente e não biologicamente, 

projetando que o indivíduo se compõe de múltiplas identidades que são adquiridas e 

transformadas continuamente no decorrer da vida. A identidade se modifica de acordo com 

acontecimentos que o sujeito enfrenta ou o contexto no qual ele está inserido; contribuindo 

                                                             

3 Teórico cultural jamaicano nascido no Reino Unido, em 1932. Contribuiu com obras chave para os estudos da 

cultura e dos meios de comunicação, assim como para o debate político. Entre 1979 e 1997, Hall foi professor na 

Open University. O trabalho de Hall é centrado principalmente nas questões de hegemonia e de estudos culturais, 

a partir de uma posição pós-gramsciana. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/stuart-hall/>. Acessado 

em: 26/05/2018. 
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para a alteração na concepção e na forma como a identidade é percebida. Desse modo, Stuart 

Hall argumenta que o sujeito: 

 

Assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são 

unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades 

contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas 

identificações estão sendo continuamente deslocadas. Se sentirmos que temos uma 

identidade unificada desde o nascimento até a morte é apenas porque construímos 

uma cômoda estória sobre nós mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu” 
(HALL, 2006, p. 13). 

 

Diante do processo de identificação, no qual se projetam as identidades, o sujeito da 

pós-modernidade não se fixa em uma única identidade, mas reconhece a existência de 

múltiplas identidades incorporadas em si mesmo. Perceber a identidade como uma criação 

social e cultural leva a entender que, socialmente, são criadas as barreiras que impedem o 

reconhecimento das diferenças como parte do campo social e mesmo humano (HALL, 2006). 

A identidade é marcada pela diferença. Embora uma retrate oposição à outra, a 

identidade precisa da diferença para coexistir. Dessa forma, Woodward (2003) inicia seus 

argumentos classificando a identidade como sendo aquilo que se é e a diferença como aquilo 

que o outro é nas relações sociais. 

Sem a diferença, a identidade perderia suas características ou conceituação. As 

identidades são construídas por intermédio da marcação da diferença. Essa marcação, vale 

notar, acontece mediante mecanismos simbólicos de representação ou por meio de exclusão 

social. A identidade, não é o avesso da diferença, a identidade depende da diferença 

(WOODWARD, 2003). 

Identidade e diferença fazem parte do mesmo processo de constituição e expressão de 

cada indivíduo. Tanto uma quanto a outra são produzidas nos processos sociais e na relação 

entre subjetividade e contextualidade. É no universo social que a identidade e a diferença são 

reconhecidas. Sua definição discursiva e linguística está sujeita a relações de poder, já que “a 

identidade e a diferença têm a ver com a  atribuição de sentido ao mundo social e com disputa 

e luta em torno dessa atribuição” (SILVA, 2003, p. 96). 

O processo de socialização produz tanto a diferenciação quanto a identificação 

permanente dos sujeitos. Assim, as diferenças não são “derivações da identidade, como se 

fosse possível avaliar o que somos como norma e o que não somos como a diferença, sendo 

que a avaliação da diferença se faz plena de negatividade e desqualificação” (SILVA, 2003, p. 

76). 

Diferença não significa inferioridade e desqualificação, mas condição para a riqueza 
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de expressões humanas. Faz-se necessário que as condições de acesso ao mundo sejam iguais 

para todos, para que se invertesse a histórica “necessidade” de que as pessoas pudessem ser 

iguais umas às outras. 

A diferença – quando não é vista como distinção, mas como desqualificação – marca o 

desigual como se fosse o desacordo, o desalinho, ou o desvio. Não se considera o fato de que 

cada pessoa tem suas diferenças e que o conjunto delas constitui o mundo social. Diferença 

não é somente uma manifestação do ser único que cada um é; em muitos casos, é a 

manifestação de poder ou de chegar a ser, de ter possibilidades de ser e de participar dos bens 

sociais, econômicos e culturais (MARTINELLI, 1995). 

Nas diferenças, encontra-se a propulsão ao desenvolvimento das novas formas de 

interação entre o sujeito e seu meio. A igualdade pressuposta no “princípio de permanência” é 

o que leva ao entendimento de que as diferenças situam-se no campo da desqualificação 

pessoal ou da patologia (MARTINELLI, 1995). 

A sociedade tende a manter as coisas permanentes e imutáveis e isso define o modo 

como às personalidades humanas deveriam se moldar. No entanto, os sujeitos estão em 

constante transformação, não se admitindo que as identidades sejam idênticas. Assim, “o 

conceito de identidade situa-se no campo da diversidade, do movimento, da alteridade e da 

diferença em contraposição à ideia de identidade como permanência” (MARTINELLI, 1995, 

p. 142). 

Homi Bhabha4 entende que a identidade é gerada e constituída no ato de ser narrada 

como uma história, no processo prático de ser contada para os outros. E a metodologia dos 

Estudos Culturais chama a atenção para os impactos das relações e dessa interculturalidade 

que se articulam entre cultura, identidade e mudanças sociais contemporâneas (BHABHA, 

1998). 

Em reflexão ao entendimento de Bhabha sobre identidade, compreende-se que embora 

as identidades sejam fluidas e mutáveis, ainda persiste a resistência por parte da sociedade no 

sentido de aceitar que os sujeitos não são obrigados a permanecer com sua identidade fixa e 

estável. Essa mesma sociedade, apoiada em preconceito e intolerância, tenta fixar a identidade 

da pessoa com deficiência, reforçando o estigma e restringindo a identidade apenas à 

                                                             

4 Dono de uma escrita refinada e movido por ideias transformadoras, Homi Bhabha é um dos críticos culturais 

mais conhecidos dos Estudos Pós-Coloniais. Nascido em 1949, em Mumbai, na Índia, Bhabha é autor de livros e 
artigos lidos nos departamentos das melhores instituições de ensino superior. Seu livro O Local da Cultura 

(1994) possui tradução para o português. É autor e também editor de outros livros como Nação e narração 

(1990) e Cosmopolitanismo (2000). 
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deficiência. 

Diversas são as formas de diferença e desigualdade que se relacionam na sociedade 

atual. No decorrer da vida, os indivíduos se reconhecem e se distinguem uns dos outros, ao 

mesmo tempo em que podem ser rotulados de inúmeras formas e sofrer discriminação, 

desigualdade e até mesmo serem vítimas de violência. 

A identidade da pessoa com deficiência não deve ser negada, nem tampouco fixada 

apenas na deficiência, reduzindo-a às lesões e/ou aos impedimentos físicos e sensoriais; ao 

contrário, deve-se pensar nas possibilidades e potencialidades, para além de qualquer 

marginal limitação. 

Homi Bhabha (1998) questiona como se dá a construção de identidades, que não 

atendam à estratégia discursiva estereotipada da fixidez, do discurso do sujeito colonial, 

facilitador das relações coloniais, que fundamenta a identidade sob a perspectiva do 

estereótipo e da mímica, como estratégia de conhecimento e identificação do que é 

“conhecido”, socialmente “aceito” e está “no lugar”. 

Como bem pontua Bhabha, as identidades estão ininterruptamente em movimento, em 

um processo contínuo de transformação e mudança. Em outras palavras, é possível considerar 

identidade como construções plurais do indivíduo no meio social. Porém, para a sociedade, 

tudo aquilo que não é convencional passa a ser alvo de críticas, discriminação e preconceito, 

criando barreiras para separar os distintos dos “comuns”. Essas barreiras sociais engessadas e 

preconceituosas são a indicação e a concretização da concepção que desconsidera a 

diversidade como característica básica dos indivíduos. 

Em chave analítica contrária, considera-se que, para tratar da questão da identidade, é 

necessário considerar inflexões – disposição importante, posto que impactem diretamente no 

entendimento da questão e oferecem subsídios que vão da desconstrução à proposição. Neste 

sentido, é certo que é necessário pressupor: 

 

A superação da nostalgia do idêntico, a ruptura com o princípio da permanência que, 

em muitos momentos, transmutaram-se em um verdadeiro princípio de inércia, 
produzindo práticas sociais orientadas por um ritualismo mimético, eternas 

reprodutoras do já produzido (MARTINELLI, 1995, p. 145). 

 

De acordo com o que pressupõe a autora, a sociedade considera e revalida a exclusão, 

a depreciação, a inferiorização, fortalecendo o desequilíbrio social. Mantém as pessoas com 

deficiência, entre os indivíduos que estão posicionados fora dos padrões impostos pela 

sociedade e normalmente sofrem preconceitos e discriminação. 
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Nascer com uma deficiência ou tornar-se uma pessoa com deficiência por motivos 

diversos pode significar uma crise em sua identidade e, no momento em que o olhar do outro 

lhe faça enxergar as diferenças em seu corpo, esse fato torna-se iminentemente gerador de 

sofrimento. A partir do sofrimento gerado ao enxergar as diferenças em seu corpo apontadas 

pelo outro, o indivíduo tem dificuldade para se identificar como diferente, pois “para a 

identificação, a identidade nunca é um a priori, nem um produto acabado; ela é apenas e 

sempre o processo problemático de acesso a uma imagem da totalidade” (BHABHA, 1998, p. 

85). 

As pessoas com deficiência devem apropriar-se de sua identidade e persistir em busca 

do reconhecimento de sua condição, pois os significados de ter uma deficiência estão 

moldados nos valores culturais, e elas devem descortinar para a sociedade suas 

potencialidades e capacidades. 

A construção da identidade da pessoa com deficiência perpassa pela forma como a 

sociedade as caracteriza, necessitando ainda da compreensão dos mecanismos de identificação 

para a construção de sua identidade como pessoa com deficiência para usufruir integralmente 

da sociedade. De acordo com o entendimento de Stuart Hall:  

 

A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao 

invés disso, à medida que os sistemas de significação e representação cultural se 

multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e 

cambiante de identidades possíveis. Com cada uma das quais poderíamos nos 

identificar — ao menos temporariamente (HALL, 2006, p. 13). 

 

Em referência ao que define o autor, ao confrontar-se com a multiplicidade de 

identidades possíveis, as pessoas com deficiência e o meio social precisam perceber que a 

identidade não é única e completa, mas passível de modificações. Além disso, a identidade é 

formada por diversas representações e significações híbridas, como um processo enunciativo 

resultante de várias vozes e histórias ressonantes, constituindo uma perspectiva muito mais 

não-essencialista (HALL, 2006). 

A identidade está relacionada com a alteridade, pois se refere à interação entre o “eu” 

próprio de cada um e o “outro”, o além de mim. Esse entendimento revela que todo indivíduo 

social é interdependente dos demais sujeitos de seu contexto social; isto é, o mundo individual 

só existe diante do contraste com o mundo do outro (VELHO, 2008). 

Em corroboração à argumentação a respeito da alteridade anteriormente exposta, 

Emanuel Lévinas explica que a alteridade fundamenta-se na contínua percepção sobre as 

diferenças que se constroem entre o eu e o outro e compõe-se por conceder ao outro, uma 
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existência como indivíduo. Quando ao outro é concedida uma definição que lhe atribui 

alteridade, torna-se viável a inter-relação com a diferença; isso significa dizer que ao outro 

são concedidos direitos iguais (LÉVINAS, 2005). 

Vale ressaltar que a identidade tem relação direta com a alteridade, o que significa 

distinção – o outro que é distinto, diferente de si – e, situando a identidade nessa distinção, 

não caberia nenhum tipo de discriminação, tampouco uma prática de exclusão das diferenças. 

Sob esse ponto de vista, a diferença e a distinção passam a ser uma característica comum à 

espécie humana (LÉVINAS, 2005). 

Quando a identidade do “eu” considera a diferença do “outro” de forma pejorativa, 

depreciativa, ocorrem às desigualdades, incluindo-se ainda a discriminação e o preconceito. 

Tudo isso anula o sujeito em seu sentimento de pertencimento ao meio social, relegando-o a 

outros níveis desfavoráveis de sua identidade ou diferença (VELHO, 2008). 

Considera-se que o preconceito não é apenas a ausência de igualdade pelo olhar 

daquele que se considera perfeito e superior, mas também uma forma covarde de eliminação e 

de exclusão sobre a situação do sujeito. O indivíduo preconceituoso fecha-se dogmaticamente 

em determinadas opiniões, sendo assim impedido de ter algum conhecimento sobre o objeto 

que o faria rever suas posições e, assim, ultrapassar o juízo provisório (VELHO, 2008). 

Logo, o preconceito direcionado às pessoas com deficiência caracteriza-se como um 

instrumento que reproduz negação social, uma vez que suas diferenças são acentuadas como 

uma ausência, privação ou impedimento. O corpo com deficiência não é visto pela sociedade 

como suficiente: dele demanda o uso excessivo que provoca esgotamento físico, resultado do 

trabalho submisso. Também objetiva a produção de uma corporeidade que tem como 

propósito o controle e a correção, “em função de uma estética corporal hegemônica, com 

interesses econômicos, cuja matéria-prima/corpo é comparável a qualquer mercadoria que 

gera lucro” (SILVA, 2006, p. 426). 

Inicialmente, em um primeiro contato, as pessoas com deficiência causam 

estranhamento no outro. Esse sentimento mantém-se por determinado tempo, a depender das 

interações propostas nesse contato. O preconceito surge como uma atitude pessoal e não pode 

ser imputado apenas ao indivíduo que não circunscreve a prática irracional de suas 

características (SILVA, 2006). 

O preconceito sofrido pelas pessoas com deficiência é atribuído pelas pessoas que o 

causam, apenas pelos estigmas que indicam sua condição. São atribuídas a essas pessoas 

limitações as quais nem possuem. Trata-se de um pré-julgamento disseminado, baseado na 
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visão da deficiência que a pessoa possui, sem perceber o potencial que ela pode ter. Desse 

modo, o preconceito pode ser compreendido como: 

 

“Generalização indevida” o juízo que transforma a condição de limitação específica 

de uma pessoa em totalidade, ou seja, ela torna-se deficiente por ter uma deficiência; 

[...] e o “contágio osmótico” é o temor do contato e do convívio, numa espécie de 

recusa em ser visto como uma pessoa com deficiência (AMARAL, 1998, p. 17). 

 

Da citação da autora é possível coligir que as atitudes preconceituosas que por vezes 

são lançadas contra pessoas com deficiência podem produzir baixa autoestima, isolamento e 

sentimento de inutilidade. Quase não se tem a noção de que tais atitudes possam deixá-las no 

abismo do esquecimento e do abandono. A elas é destinado como castigo ficarem trancadas 

no quartinho para não causar incômodo aos que delas cuidam. 

A narrativa social, por sua vez, constitui-se em omissão sobre o tema, de maneira tão 

forte que as pessoas com deficiência são esquecidas e silenciadas, deixadas nas “sombras”, 

para que os abusos, maus-tratos e negligência aconteçam silenciosamente. Nesse sentido faz-

se necessário entender as nuances do corpo dessas pessoas e sua dimensão simbólica. 

 

 

2.2. O corpo e sua dimensão simbólica 

 

A discussão a respeito do corpo inicia-se com uma premissa filosófica: sem o corpo o 

homem estaria suscetível a não-existência, uma vez que é a partir da contribuição dos 

símbolos que o corpo tem lugar no mundo. A percepção que se tem do homem é a partir de 

sua existência corporal, é o corpo que permite enxergar as nuances escondidas, as oscilações e 

as formas conhecidas da real existência do homem. 

Contudo, é o repertório antropológico que sustenta as argumentações. David Le 

Breton pensa o corpo como uma máquina que pode ser submetida a uma análise de profundo 

alcance para uma maior compreensão do presente. Esse pensador afirma, sobretudo, que não 

há algo mais enigmático aos olhos do homem do que a proporção do seu corpo.  “E cada 

sociedade se esforçou, com seu estilo próprio, para dar uma resposta particular a este enigma 

primeiro no qual o homem se enraíza” (LE BRETON, 2011, p. 8). 

O corpo tem significados sociais e culturais que se diferenciam de uma cultura para 

outra, pois há indagações a serem desmistificadas quando se referem a um corpo que está na 

essência das ações individuais e coletivas. Cada sociedade tenta atribuir respostas de forma 
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particular aos enigmas que estão presentes no corpo. Mesmo que o corpo pareça óbvio, é 

possível perceber a existência de uma lacuna no centro das evidências, pois é no melhor dos 

sentidos que a sociedade constrói a seu modo as evidências produzidas pela compreensão 

sobre o que é o corpo (LE BRETON, 2011). 

É do corpo que nascem os sentidos que oferecem embasamento à existência do ser, 

assim como sua relação direta com a sociedade. “O corpo é o vetor semântico pelo qual a 

evidência da relação com o mundo é construída: atividades perceptivas, expressão dos 

sentimentos, produção da aparência, relação com a dor e com o sofrimento etc.” (LE 

BRETON, 2007, p. 7). 

Definir o corpo como sendo um objeto de interesse acadêmico em várias áreas do 

conhecimento faz com que se tenha o entendimento de que é complexo defini-lo social e 

culturalmente. Porém, acredita-se ser necessário ter alguma ideia de corpo, mesmo que venha 

a ser desconstruída ou reformulada. 

O pensamento de Le Breton viabiliza a compreensão do corpo como estrutura 

fundamental para a existência da condição humana e suas relações com o mundo, pois 

dependendo das diversas relações existentes entre os sujeitos e o meio social é que se dá 

sentido ao corpo. Na seara do pensamento do autor, as relações que as pessoas com 

deficiência têm com o próprio corpo e com os demais sujeitos da sociedade causam conflitos, 

que se referem à falta de conhecimento e à noção de funcionamento de sua estrutura e dos 

sentidos que são atribuídos ao corpo delas. 

O modo estereotipado como a sociedade percebe ou se refere às pessoas com 

deficiência faz com que elas permaneçam no isolamento social. Para sanar esse modo de 

pensar e agir da sociedade, a terminologia para se referir a uma pessoa com deficiência foi 

modificada recentemente. Essa mudança ocorreu objetivando a compreensão dos 

impedimentos corporais; deficiências e lesões no âmbito da saúde e das relações de 

desigualdade impostas por barreiras ambientais e sociais a um corpo que é diferente (DINIZ, 

2007). 

As mudanças sobre a definição de pessoas com deficiência não modificaram o olhar 

social sobre o corpo, que segue buscando um espaço para se incluir na sociedade. O corpo da 

pessoa com deficiência assume a direção da vida social, bem como a construção da 

identidade, que estaria influenciada pelas possibilidades e limitações que aproximam as 

pessoas nas similitudes das características comuns e as separam de acordo com as diferenças. 

O corpo da pessoa com deficiência busca se inserir no lugar do qual a humanidade o 
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excluiu no decorrer da história; ele tenta impor sua autonomia nas desigualdades e nas 

segregações impostas pela sociedade, demonstrando que: 

 

Do corpo nascem e se propagam as significações que fundamentam a existência 

individual e coletiva; ele é o eixo da relação com o mundo, o lugar e o tempo nos 

quais a existência toma forma através da fisionomia singular de um ator. Através do 

corpo, o homem apropria-se da substância de sua vida, traduzindo-a para os outros, 

servindo-se dos sistemas simbólicos que compartilha com os membros da 

comunidade (LE BRETON, 2007, p. 7). 

 

Nas significações é que se fundamenta o lugar que o corpo da pessoa com deficiência 

encontra existência no mundo. Ao apropriar-se de sua essência, provoca sentimentos de bem 

querer a si mesmo e aceitação. É no meio social onde “fala-se então de ‘deficiente’, como se 

em sua essência o homem fosse um ser ‘deficiente’ ao invés de ‘ter’ uma deficiência” (LE 

BRETON, 2007, p. 73). 

O corpo da pessoa com deficiência é excluído da participação efetiva na sociedade e 

segregado da vida coletiva, por causa da inexistência de infraestruturas urbanas, 

frequentemente fora dos padrões preconizados pelas normas legais, e das atitudes 

discriminatórias. São comportamentos que geralmente ocorrem quando uma pessoa com 

deficiência tenta se incluir no mesmo ambiente das pessoas sem deficiência, por vezes essa 

tentativa é acompanhada por: 

 

Uma multidão de olhares, frequentemente insistentes, olhares de curiosidade, de 

incômodo, de angústia, de compaixão, de reprovação. Como se o homem que tem 
uma deficiência tivesse que suscitar de cada passante um comentário. Nossas 

sociedades ocidentais fazem da “deficiência” um estigma, quer dizer, um motivo 

sutil de avaliação negativa da pessoa (LE BRETON, 2007, p. 73). 

 

No sentido do que trata o autor, as pessoas com deficiência são vistas como 

aberrações, seres estranhos àquele meio social. A elas são atribuídos sentimentos negativos, 

reforçando a ideia de que ter deficiência é o pretexto para manter essas pessoas 

permanentemente apartadas do mundo social. 

O corpo da pessoa com deficiência é impedido e/ou limitado de livre circulação 

quando a deficiência é muito evidente, pois produz olhares que ocasionam constrangimentos e 

uma sutil violência, que não é percebida como tal; mas se renova continuamente a cada olhar. 

Esses corpos “não se reconhecem como vítima da loteria da vida, mas se esbarram nas 

imposições sociológicas impostas pela sociedade” (DINIZ, 2007, p. 43). 

Dessa forma, quanto mais visível for a deficiência, mais a sociedade invisibiliza as 
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pessoas, posto que o meio social discrimina e afasta todos aqueles que não se enquadram nos 

padrões ditos “normais”, ou estão fora das regras de corpo perfeito, instituídos por uma 

sociedade excludente, que evidencia o estigma que as pessoas com deficiência carregam 

desde o início de sua historicidade. 

Afirmar que o sujeito é produto da sociedade significa dizer que ele é pressionado a 

obedecer a normas e regras extrínsecas a si mesmo. Ou seja, socialmente ele não tem poder 

para transformar as normas impostas, pois a sociedade detém o domínio tanto das ações 

quanto do corpo e assim aprende a aceitar o que a sociedade determina para se sentir parte do 

meio social (DURKHEIM, 2000). 

O ideal de corpo homogêneo fixado pelas estruturas da sociedade deve ser 

desconstruído, como forma de extinguir toda e qualquer atitude preconceituosa, 

discriminatória e intolerante atribuída a um corpo cujo estigma é evidenciado por seus 

segregadores. 

Ao individuo que nasceu com um corpo diferente dos padrões sociais incumbe-se, 

descortiná-lo para a sociedade que não segue modelos pré-estabelecidos para existir, pois a 

aceitação do corpo diferente está no cerne da desconstrução de normas determinadas 

socialmente. Expõe-se, nesse modo de pensar, que os corpos podem apresentar moldes 

diferentes e a eles não devem evidenciar as suas marcas, pois são essas marcas que podem 

causar consequências para as pessoas com deficiência. 

Essas pessoas logo são associadas ao estigma que advém das marcas corporais. De 

modo reflexivo, Erving Goffman – escritor de importantes obras que vêm influenciando e 

contribuindo em estudos nas diversas áreas do conhecimento, como: a Sociologia, a 

Antropologia e a Psicologia Social, por exemplo – fundamenta a discussão sobre o termo 

estigma, relacionado às pessoas com deficiência. 

Erving Goffman discute o termo estigma trazendo o entendimento dos gregos 

clássicos, que utilizavam o termo para apontar as marcas corporais, as quais costumavam ser 

empregadas com a intenção de destacar atributos sobre o status moral de alguém 

(GOFFMAN, 2004). 

A trajetória da população com deficiência foi marcada por estigma, pena, culpa e, 

sobretudo, por segregação. Historicamente, desde a antiguidade até a contemporaneidade, as 

pessoas com deficiência foram vítimas de discriminação e preconceito, não escapando à 

lógica da exclusão, visto que carregam estigmas. 

Em face ao pensamento de Goffman (2004), os aspectos que os estigmatizadores, “[...] 
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destacam, em primeiro lugar é o atributo – e não o ser humano. Com base nisso, passam a 

imputar ao portador daquela limitação um conjunto de imperfeições que ele não tem. É assim 

que se forma o estigma” (PASTORE, 2000, p. 23). 

As pessoas com deficiência são estigmatizadas, mantendo-se em desvantagens se 

comparadas às demais pessoas, pois são percebidas como defeituosas e incapazes, não sendo 

reconhecidas as suas especificidades e potencialidades pela sociedade, que as mantêm 

excluídas, impossibilitando-as de exercerem os direitos legítimos garantidos por lei. 

Goffman (2004) define estigma como um atributo considerado profundamente 

depreciativo pelo meio social, que conduz o indivíduo ao descrédito de forma intensa. O 

indivíduo estigmatizado é visto como fraco e defeituoso, assim o termo estigma é utilizado: 

 

Em referência a um atributo profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na 

realidade, é uma linguagem de relações e não de atributos. Um atributo que 

estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem. Portanto, ele não é, 

em si mesmo, nem horroroso nem desonroso [...] um estigma é então, um tipo 

especial de relação entre atributo e estereótipo, embora eu proponha a modificação 

desse conceito, em parte porque há importantes atributos que em quase toda a nossa 
sociedade levam ao descrédito (GOFFMAN, 2004, p. 7). 

 

A pessoa que sofre pelo estigma passa a sentir-se diminuída em relação às demais 

pessoas da sociedade, que acabam por não tratá-las com naturalidade, evidenciando 

instantaneamente a deficiência. Virginia Moreira, ao compartilhar do pensamento de 

Goffman, explica que “o estigma é definido como uma diferença indesejada, um atributo 

pejorativo que implica a intolerância do grupo” (MOREIRA, 2006, p. 2). 

As questões fisiológicas, biológicas e orgânicas não são essencialmente as maiores 

dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência, mas “[...] as representações que a 

sociedade compartilha sobre a deficiência, na ideia de que essas pessoas são incapazes, 

dependentes e impossibilitadas de levar uma vida normal” (MAIA; CAMINO; CAMINO, 

2011, p. 83). 

A habitual discriminação gera sofrimento, é nociva ao equilíbrio do ser humano e é 

capaz de produzir violência. Embora as pessoas com deficiência sejam reconhecidas como 

iguais e tenham os mesmos direitos, mantêm-se em uma realidade de exclusão, em condições 

sociais desvantajosas na sociedade (MAIA; CAMINO; CAMINO, 2011). 

As pessoas com deficiência se encontram em situação de desigualdade, que advém do 

preconceito, da discriminação, do estigma e da situação socioeconômica, que provavelmente 

ocasionam desequilíbrio. Compreender essa desigualdade só será possível num esquema 

comparativo entre as pessoas com alguma deficiência em relação às pessoas sem deficiência. 
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Essas pessoas com deficiência são estigmatizadas como indivíduos que possuem “[...] um 

traço que pode impor-se à atenção e afastar aqueles que elas encontram, destruindo a 

possibilidade de atenção para outros atributos seus” (GOFFMAN, 2004, p. 7). 

De certa maneira, a convivência entre os estigmatizados e os ditos “normais” pode vir 

a cooperar com a construção de padrões de relação que antes não existiam. Uma vez 

desenvolvidos, viabilizam formas de interação entre grupos divergentes (MAGALHÃES, 

2010). 

O estigma sofrido pelas pessoas com deficiência interfere diretamente na construção 

de sua identidade, pois são consideradas pela sociedade como diferentes ou inferiores e, ao 

serem estigmatizadas, têm sua identidade deteriorada quando são tratadas de maneira 

depreciativa. 

Ao deparar-se com uma pessoa em cuja aparência está evidenciada a existência de 

uma deficiência que a faz diferente de outras que parecem normais. Essas pessoas são 

consideradas danificadas ou diminuídas. São características que se classificam como estigma, 

por vezes consideradas um defeito que as mantém excluídas do meio social (GOFFMAN, 

2004).  

Evidentemente as demandas biológicas reforçam o estigma atribuído às pessoas com 

deficiência por séculos, mas as questões simbólicas só podem ser determinadas pelos aspectos 

culturais – mesmo que, em uma categoria menos desejável, o que se pretenda salientar seja 

que as pessoas com deficiência não devessem ser definidas pelas limitações do corpo. 

Por carregarem estigma, para as pessoas com deficiência são reduzidas todas as 

formas de oportunidades, pois a sociedade busca evidenciar uma imagem deturpada atribuída 

às pessoas com algum tipo de deficiência. Para essa mesma sociedade, o estigma equivale a 

uma doença que sorrateiramente contamina a todos. Do ponto de vista social, significa dizer 

que essas marcas são sinais para abster-se do contato direto com pessoas estigmatizadas. São 

atitudes que dão a ver que a sociedade é capaz de manipular a identidade de indivíduos 

estigmatizados, mesmo que sejam marcas irrelevantes (GOFFMAN, 2004). 

As pessoas estigmatizadas buscam, então, se esquivar dos que lhes estigmatizam, pois 

as características impostas pela sociedade, por vezes, representam ou apontam diferenças 

muito insignificantes, como bem coloca o autor, produzindo no estigmatizado tamanha 

vergonha que ele tende a permanecer no isolamento ao qual foi colocado pelos 

estigmatizadores. 

Goffman aborda também a questão da interferência na construção da identidade e das 
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relações sociais do indivíduo estigmatizado, sendo que essa condição leva-o, frequentemente, 

a “[...] manter o seu atributo diferencial em segredo ao sentir-se inseguro sobre a sua 

capacidade de fazê-lo” (GOFFMAN, 2004, p. 45). 

O estigma e o preconceito que a pessoa com deficiência carrega ao longo de sua vida, 

podem ser amenizados com mudanças de atitudes da sociedade. Essa mudança não é fácil, 

mas é necessário ter força de vontade política e principalmente humanitária, para que 

verdadeiramente ocorram as transformações de comportamentos e atitudes negativas. 

Acerca do que foi tratado neste capítulo, pode-se afirmar que foram percorridos passos 

importantes para situar a pessoa com deficiência e as várias terminologias utilizadas para se 

referir a elas. A discussão permeou a compreensão sobre os equívocos que ainda confundem a 

sociedade quanto ao modo para referir-se às pessoas com deficiência. Apesar da ONU, por 

meio da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência ter instituído um novo conceito 

para distinguir quem de fato pode ser considerado pessoa com deficiência, a sociedade ainda 

permanece estigmatizando-as, fazendo com que permaneçam na invisibilidade.  

Empreendeu-se ainda a discussão centrada na diferença e na construção da identidade 

das pessoas com deficiência, a partir das concepções de Stuart Hall e de outros estudiosos. 

Tratou também das questões do corpo, buscando os significados sociais e culturais para 

compreendê-lo de forma diferente dos padrões impostos pelo meio social, um corpo perfeito e 

sem marcas. O estigma, ao qual é marcada a pessoa com deficiência provoca profundas 

consequências, até mesmo para a construção de sua identidade. 

O segundo capítulo trará discussões acerca da violência, apresentando referencial 

teórico que tratará do conceito, tipologia da violência e natureza dos atos violentos; questões 

envolvendo vulnerabilidade e intolerância; a violência que causa danos à pessoa com 

deficiência, e as consequências da violência na vida delas. Apresentará os poucos dados que 

se referem às denúncias de violações de direitos humanos; a proteção legal e os direitos 

assegurados e garantidos nos dispositivos legais para esse segmento. 
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3. VIOLÊNCIA QUE AFETA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

3.1. Violência: conceito, tipologia e natureza de atos violentos 

 

Com o propósito de contextualizar a temática da violência que atinge a pessoa com 

deficiência, faz-se necessário compreender a violência e a forma como esse fenômeno se 

apresenta; como infringe os direitos humanos e como atinge a vida das pessoas. 

A complexa discussão sobre a violência envolve questões relacionadas aos fatores 

históricos, sociais e econômicos, tendo em vista sua ligação com a violação dos direitos 

humanos. Nesse sentido, a violência revela-se como aparato designado a reduzir o outro, 

violar os direitos e não aceitar a condição humana. 

A violência vem se perpetuando e seus significados vêm se alterando por décadas em 

diferentes cenários sociais e culturais. É perceptível que os sentidos atribuídos à violência em 

diferentes contextos são estabelecidos a partir de um movimento que busca romper o silêncio 

e a natureza de determinadas estruturas de poder nas relações interpessoais, comunitárias, 

sociais, institucionais e internacionais. 

Michaud (1989) e Chauí (1985) associam a violência a relações de poder entre 

dominador e dominado. Esse discernimento sobre como compreender a violência torna-se 

mais evidente no tocante às pessoas com vulnerabilidade, tendo em vista que o agressor 

normalmente não é um estranho para a vítima –  por vezes, são pessoas próximas das vítimas. 

Para compreender a violência, inicialmente torna-se relevante estabelecer possível 

definição, pois não há um consenso teórico a despeito da temática. A violência apresenta-se 

de várias formas, em diferentes cenários em que haja interação, em que “um ou vários atores 

agem de maneira direta ou indireta, maciça ou esparsa, causando danos a uma ou várias 

pessoas em graus variáveis, seja na sua integridade física ou moral, em suas posses, ou em 

suas participações simbólicas e culturais” (MICHAUD, 1989, p. 10). 

As situações de violência causam danos por vezes irreparáveis para a vida de uma 

pessoa. Como bem pontua Michaud, uma situação de violência afeta os vários aspectos da 

vida que acompanham o indivíduo sem a menor possibilidade de solucionar os traumas 

causados por ações ou atos violentos. Outros autores como Chauí (1985); Redondo et al. 

(2012); Krug et al. (2002); e Paviani (2016) também pontuam e ajudam a entender o 

fenômeno.  

Na concepção de Jayme Paviani, por exemplo, a violência representa a ação de violar 
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o outro ou a si mesmo. Esse fenômeno reproduz situações anormais, as quais parecem estar 

relacionadas ao impulso, dominação, superioridade e fúria excessiva, que provoca danos 

físicos como ferimentos, tortura, morte ou danos psíquicos, que produzem humilhações, 

ameaças, ofensas, agravos e insultos. Tal fenômeno refere-se também à privação de liberdade 

e desrespeito à vontade de alguém (PAVIANI, 2016). 

Práticas de violência ocorrem tanto no espaço doméstico quanto no institucional, e se 

manifestam com maior intensidade quando existe desigualdade de condições entre a vítima e 

o agressor. Na perspectiva da autora Marilena Chauí, a violência também pode ser 

compreendida como: 

 

Uma realização determinada das relações de força, tanto em termos de classes 

sociais quanto em termos interpessoais. Em lugar de tomarmos a violência como 

violação e transgressão de normas, regras e leis, preferimos considerá-la sob dois 
outros ângulos. Em primeiro lugar, como conversão de uma diferença e de uma 

assimetria numa relação hierárquica de desigualdade com fins de dominação, de 

exploração e de opressão. Isto é, a conversão dos diferentes em desiguais e a 

desigualdade em relação entre superior e inferior. Em segundo lugar, como a ação 

que trata um ser humano não como sujeito, mas como uma coisa. Esta se caracteriza 

pela inércia, pela passividade, e pelo silêncio, de modo que, quando a atividade e a 

fala de outrem são impedidas ou anuladas, há violência (CHAUÍ, 1985, p. 35). 

 

A violência pode atingir todas as faixas etárias e qualquer pessoa independente da 

condição social. Essa violência é causada por inúmeros fatores sociais, como pobreza, 

desemprego, omissão no acesso à educação, tratamento ineficiente na área da saúde, 

exiguidade na segurança e vulnerabilidade (REDONDO et al., 2012). 

Para consolidar o conceito exposto e definido pelos autores mencionados 

anteriormente que corroboraram com a elaboração do conceito sobre a violência, a 

Organização Mundial de Saúde – OMS delibera que a violência é definida como: 

 

O uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, 

contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 

grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento ou privação (KRUG et al., 2002). 

 

Os conceitos definidos sobre violência pelos autores referidos trazem um panorama de 

que a violência ocorre não só por uso de força física, mas também por relações de poder sobre 

aqueles que estão vulnerabilizados, cuja chance de defesa é nula. A violência pode atingir a 

vida das pessoas e influenciar diretamente no cotidiano. Soma-se a isso o fato de acometer 

principalmente grupos de vulneráveis com maior probabilidade de tornarem-se vítimas e com 

menor chance de defesa. 
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A partir da perspectiva dos autores entende-se que a violência se apresenta de diversas 

maneiras, e é visível no contexto social, embora a sociedade mascare tais atos ou aponte 

alguns casos com o intuito político de criar as estatísticas. O meio social verdadeiramente não 

enxerga ou não tem o controle dessas ações, a despeito do firme propósito de buscar o 

combate à prática de tais brutalidades. 

Com o objetivo de tornar claro o entendimento sobre como a violência se apresenta, a 

OMS a dividiu em três categorias, conforme as características de quem comete o ato de 

violência: violência dirigida a si mesmo (autoinfligida); violência interpessoal e violência 

coletiva (KRUG et al., 2002), conforme a Figura 1, adaptada a partir do modelo encontrado 

no relatório mundial sobre violência e saúde. 

 

Figura 1 – Tipologia de violência 

 

 

Fonte: Adaptado de KRUG et al (2002). 

 

A violência autoinfligida é compreendida quando o indivíduo apresenta 

comportamento suicida, que é um comportamento, por vezes, causado pelas adversidades 

cotidianas; seja o medo da miséria, do diagnóstico de doenças incuráveis ou por não suportar 

a perda de entes queridos, entre outras causas. As pessoas tendem a potencializar a concretude 

dessa forma de violência que se relaciona com atitudes desesperadas de pessoas que não 

vislumbram mais como sanar os problemas e acreditam não haver mais solução. Esse 

momento que “o empenho leva ao sacrifício certo da vida é cientificamente um suicídio” 

(DURKHEIM, 2000, p. 13). 
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De acordo com Durkheim, o indivíduo que, por sentimento de fracasso ou desespero, 

em algum momento da vida, comete um ato de violência contra si mesmo está em profundo 

estado de “trevas” e não enxerga mais nenhuma possibilidade de solucionar o que tanto lhe 

aflige. Nesse ápice, toma a decisão de findar a própria existência, por acreditar que tudo será 

resolvido com tal atitude. 

A forma de violência denominada interpessoal se divide em familiar e comunitária. No 

que se refere à forma interpessoal familiar, esta abrange os atos provocados pela família ou 

por parceiros íntimos ou os cônjuges, geralmente ocorre dentro de casa. A violência 

comunitária é uma forma de violência interpessoal gerada por pessoas com ou sem grau de 

parentesco e tende a ocorrer fora do domicílio (KRUG et al., 2002).  

A violência interpessoal envolve uma complexidade nas relações humanas, pois se 

caracteriza como uma problemática de saúde pública. Para essa problemática podem ser 

criados mecanismos de prevenção com a finalidade de impossibilitar futuros agravos e 

complicações para o adulto, o idoso ou a criança em desenvolvimento. “Considera-se 

fundamental, ao nível da intervenção, uma perspectiva multidisciplinar, multissetorial, em 

rede, na organização dos cuidados à saúde” (REDONDO et al., 2012, p. 117). 

 Outra forma de violência, denominada violência coletiva, subdivide-se em social, 

política e econômica. O que a difere das categorias já mencionadas é que esse tipo de 

violência ocorre entre grandes grupos de pessoas ou pelo próprio Estado. Entende-se por 

violência social a que se refere a crimes de ódio cometidos por grupos organizados, atos 

terroristas e violência de multidões; a violência política abarca as guerras e conflitos de 

violência pertinentes ao Estado, e a violência econômica engloba ataques de grupos 

motivados pelo ganho econômico, visando a interromper a atividade econômica, negar acesso 

a serviços essenciais ou criar segmentações e fragmentações econômicas (KRUG et al., 

2002). 

A violência que se caracteriza como coletiva gera ações que nem sempre são visíveis, 

mas que causam aniquilações a todo um coletivo de pessoas. Identifica-se, ainda, que resulta 

também em danos aos bens, ao próximo, à cultura, à individualidade e à integridade física de 

todas as vítimas desse tipo de violência (MICHAUD, 1989). 

Essa forma de violência (coletiva) ainda hoje representa e mantém negócios ilegais 

e/ou ilícitos que são beneficiados pela evolução tecnológica e criação de ferramentas que são 

utilizadas para aumentar os recursos financeiros à custa da vitimização de pessoas inocentes. 

Os modos de violências que se perpetuam no meio social e familiar vêm causando impactos 
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catastróficos na vida e no cotidiano das pessoas. São violências causadoras de medo, que 

impedem a livre circulação e o direito de ir e vir dos cidadãos e ceifam vidas inocentes 

movidos pela “barbárie” (REDONDO et al., 2012). 

Além da divisão da violência em três categorias, existe a natureza dos atos violentos 

que são classificados como: abuso físico, psicológico, sexual, a negligência ou abandono. Os 

atos violentos de natureza física provocam consequências destrutivas para as pessoas 

vitimadas, pois esses atos abrangem as atitudes mais desprezíveis praticadas a quem não 

consegue esboçar reação de defesa. Tais atos se referem a empurrar, lançar objetos, puxar 

cabelos, espancar, estrangular, e até mesmo causar a morte (REDONDO et al., 2012). 

Não apenas os atos violentos de natureza física como também os de natureza 

psicológica acarretam consequências devastadoras, pois estão diretamente coadunados com 

insultos, ameaças, humilhações, intimidações, isolamento social, bem como com a negação do 

acesso a dinheiro ou a cuidados de saúde. Ainda que pareça complexo delinear o conceito de 

abuso psicológico, não é utópico identificá-lo, pois esse se refere a um “conjunto de atos 

verbais e não verbais que causam danos, também simbólicos em quem é vítima, ou em que 

haja a intenção de causar danos” (REDONDO et al., 2012, p. 28). 

Não menos aflitivo do que a natureza dos atos de abuso psicológico, o de natureza 

sexual apresenta consequências ainda mais brutais, pois se alude às práticas abusivas contra a 

vontade da vítima, que muitas vezes não é entendida enquanto tal. Já a negligência ou 

abandono são apontados como um dos atos que caracterizam consequências bem 

preocupantes, porque envolvem questões de impedimento de usufruir dos direitos que afetam 

diretamente a qualidade de vida dos vitimados (REDONDO et al., 2012). 

Do ponto de vista de Redondo et al. (2012) a natureza dos atos violentos dá a ver a 

necessidade imediata de fomentar ações que possibilitem a prevenção e o combate a essa fúria 

excessiva, provocada pelo meio social, que tem afetado pessoas inocentes e/ou incapazes de 

apresentar defesa diante dos agressores. Diante da análise, há a necessidade de “estrondar a 

voz” em busca de providências urgentes para prevenir, e mais, combater essas formas 

perversas de violência, que acabam por atingir sempre os mais vulneráveis. 

A violência pode ser caracterizada ainda na forma simbólica. De modo, que Pierre 

Bourdieu5 classifica a violência simbólica como “violência suave, insensível, invisível, pouco 

                                                             

5 Um dos estudiosos da teoria social pós-estruturalista, filósofo e sociólogo francês, é considerado um dos 
principais nomes da sociologia do século XX e um dos intelectuais mais influentes do período. Ocupou posição 

de destaque no campo acadêmico e suas obras são bem difundidas no Brasil. As notas biográficas de Pierre 

Bourdieu foram obtidas no artigo escrito por Silva e Cerri (2013). 
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ou raramente percebida pelas vítimas, e que se exerce essencialmente pelas vias puramente 

simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, 

do reconhecimento ou, em última instância, do sentimento” (BOURDIEU, 2012, p. 7-8). 

Essa forma de violência se refere à relação de poder entre dominador e dominado, ou 

seja, são relações associadas às crenças e valores que se “naturalizam” quando socializados no 

processo de dominar e excluir o outro. Compreender a violência simbólica exige 

complexidade, porque essa forma de violência é pouco percebida e, por isso, nem sempre é 

constatada. Na prática, o discernimento a respeito dessa forma de violência é bastante 

superficial, visto que não se distingue de imediato quem a gera ou quem a sofre (BOURDIEU, 

1989). 

Segundo Pierre Bourdieu, a violência simbólica se caracteriza como uma violência que 

é praticada com a conivência entre quem a sofre e quem a comete, sem que, frequentemente, 

os envolvidos manifestem alguma consciência sobre o que sofrem ou exercem, o que faz a 

“relação parecer natural, ou em outros termos, [...] os esquemas que ele põe em ação para se 

ver e se avaliar, ou para ver e avaliar os dominantes” (BOURDIEU, 2012, p.47). 

A existência da violência simbólica se dá a partir do momento em que o mais fraco 

permita que o mais forte exerça poder sobre ele, como bem se refere Bourdieu, ambos fazem 

com que essa relação seja tão naturalizada ao ponto de que essa forma de violência não seja 

notada. De maneira antagônica, aos atos violentos de natureza física que causam danos e 

deixam marcas corporais; e a violência simbólica que causa danos morais e psicológicos, por 

vezes também causam dores físicas. Mesmo que por vezes não seja aparente, a exemplo de 

ameaças e agressões, esse modo de violência pode ser tão ou mais nocivo que os danos 

causados pelos atos de natureza física (MICHAUD, 1989). 

A força que o dominante exerce sobre o dominado quase sempre é permitida de forma 

inconsciente e, por vezes, ocorre para evitar ferir aquele por quem o dominado nutre forte 

sentimento. À medida que o dominador exerce poder sobre o dominado e este não consegue 

negar obediência e, portanto, permanece aprisionado, é possível entender que: 

 

O poder simbólico desencadeia, e [...] os dominados contribuem muitas 

vezes à sua revelia, ou até contra sua vontade, para sua própria dominação, 
aceitando tacitamente os limites impostos, assumem muitas vezes a forma de 

emoções corporais — vergonha, humilhação, timidez, ansiedade, culpa — 

ou de paixões e de sentimentos — amor, admiração, respeito —; emoções 
que se mostram ainda mais dolorosas. Por vezes, por se traírem em 

manifestações visíveis, como o enrubescer, o gaguejar, o desajeitamento, o 

tremor, a cólera ou a raiva onipotente, e outras tantas maneiras de se 

submeter, mesmo de má vontade ou até contra a vontade, ao juízo 
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dominante, ou outras tantas maneiras de vivenciar (BOURDIEU, 2012, p. 

51). 
 

 O dominado torna-se incapaz de reagir diante de ações violentas impostas pelos 

dominantes, tão somente consegue exteriorizar emoções corporais, paixões e sentimentos por 

aquele (dominante) que exerce contra o mais indefeso sua força dominadora. 

No contexto de fragilidade e/ou vulnerabilidade, enquadram-se as pessoas com 

deficiência; por estarem na maioria das vezes desprovidas de recursos de defesa, são 

acometidas por diversas formas de atos violentos, inclusive a violência simbólica. Esta 

violência quando praticada contra as pessoas com deficiência pode ser perpetrada e/ou 

reproduzida pela família ou pelo poder público quando negligencia os direitos de livre 

circulação aos bens públicos. 

O Estado e a sociedade têm a responsabilidade de coibir qualquer forma de 

desrespeito, seja diante de barreiras arquitetônicas – a ausência de adaptações em todos os 

segmentos públicos ou privados – ou de barreiras atitudinais, que se referem literalmente ao 

modo como tratam as pessoas com alguma deficiência. Desse modo, barreira atitudinal pode 

ser entendida como: 

 

Aquela que faz com que as pessoas com deficiência não sejam vistas como titulares 
dos mesmos direitos de qualquer pessoa. A que faz com que os programas de 

acessibilidade sejam destinados apenas a locais que outros considerem bons para 

quem tem deficiência. Mas esquecendo-se que esses cidadãos também querem ir a 

boates, motéis, praticar esportes, entre outros. A barreira que determina que apenas 

alguns programas de rádio, televisão, sítios eletrônicos (normalmente sobre seus 

direitos) estejam adaptados para pessoas com deficiência sensorial, esquecendo-se 

de que eles querem e têm direito de acesso a qualquer tipo de programação 

(FAVERO, 2004, p. 182). 

 

As barreiras atitudinais às quais Favero se refere são preconcebidas e limitam as 

pessoas com deficiência, determinando aquilo que elas podem e o que elas não podem fazer. 

Essas barreiras atitudinais referem-se às pessoas com deficiência como incapazes de opinar, 

fazer suas próprias escolhas, expressarem seus pensamentos ou exercerem seus direitos, 

compreendendo-se ainda que as barreiras atitudinais interfiram na acessibilidade dessas 

pessoas causando violência que não é percebida no dia a dia. 

Já as barreiras arquitetônicas são entendidas como as que impedem a livre circulação e 

em relação às quais não existe o menor interesse em desconstruí-las para tornar os ambientes 

mais acessíveis. Ao contrário, o que se tem visto é uma sociedade excludente, que projeta 

seus espaços para alguns (BEZERRA, 2007). 
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 As barreiras atitudinais não se restringem à intolerância e ao preconceito, elas também 

permeiam a inacessibilidade à qual está sujeita a pessoa com deficiência. Atitudes ou a falta 

delas impossibilitam essas pessoas de exercerem o seu direito de ir e vir, pois as barreiras 

arquitetônicas que impedem a livre circulação das pessoas com algum tipo de deficiência em 

qualquer espaço, seja público ou privado, são “monstros” alimentados pelas barreiras 

atitudinais. 

Além da negação do sujeito, as barreiras ou obstáculos que possam impedir o 

exercício de livre circulação se camuflam em atos violentos. Tamanha é a sutileza desse ato 

de violência que parece natural e impossibilita as pessoas com deficiência que sofrem 

violência simbólica de esboçar qualquer atitude de defesa. Em consequência disso, nem 

sempre essa forma de violência é evidenciada como: 

 

Um ato, uma relação, um fato, que possua estrutura facilmente identificável. (...) o 

ato violento se insinua, frequentemente, como um ato natural, cuja essência passa 

despercebida. Perceber um ato como violento demanda do homem um esforço para 

superar sua aparência de ato rotineiro, natural e como que inscrito na ordem das 

coisas (ODALIA, 1993, p. 22-23). 

   

Assim, é possível compreender que a violência simbólica que, por vezes, acontece na 

vida cotidiana está presente nos mais variados ambientes e espaços em que há ausência de 

acessibilidade, tais como passeios públicos, instituições públicas e privadas; encontra-se 

também nas atitudes e no difícil acesso à justiça. Estes exemplos corroboram de certa maneira 

com a ocorrência da violência simbólica que frequentemente não é perceptível a quem 

produz, nem a quem sofre, mantendo essa forma de violência na invisibilidade, atingindo de 

modo direto as pessoas mais vulneráveis. 

No contexto social, estão contidas das mais simples às mais complexas fragilidades 

humanas. Entre as pessoas que vivem em situação vulnerável, destacam-se as pessoas com 

algum tipo de deficiência. Descortinando a vulnerabilidade que incide sobre a pessoa com 

deficiência projeta-se que há insuficiente força física para os mais debilitados corporalmente e 

potencial intelectual para engendrar contra seu agressor, qualquer defesa. 

Com a perspectiva de corroborar a discussão sobre o fato de as pessoas com 

deficiência estarem entre os grupos vulneráveis, porque estas nem sempre esboçam reação 

para reprimir o agressor, traz-se à luz a definição de que a vulnerabilidade é um termo que: 

 

Carrega em si a ideia de procurar compreender primeiramente todo um conjunto de 

elementos que caracterizam as condições de vida e as possibilidades de uma pessoa 

ou de um grupo – a rede de serviços disponíveis, como escolas e unidades de saúde, 
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os programas de cultura, lazer e de formação profissional. Ou seja, as ações do 

Estado que promovem justiça e cidadania entre eles – e avaliar em que medida essas 

pessoas têm acesso a tudo isso. Ele representa, portanto, não apenas uma nova forma 

de expressar um velho problema, mas principalmente uma busca para acabar com 

velhos preconceitos e permitir a construção de uma nova mentalidade; uma nova 

maneira de perceber e tratar os grupos sociais e avaliar suas condições de vida, de 

proteção social e de segurança. É uma busca por mudança no modo de encarar as 

populações-alvo dos programas sociais (ADORNO, 2001, p. 12). 

 

Adorno traz uma reflexão a respeito da vulnerabilidade, expondo ser a negação aos 

direitos básicos fundamentais uma atitude que não muda o cenário, dando a ideia de que se 

devem buscar meios para acabar com os atuais preconceitos e construir uma nova mentalidade 

que possa beneficiar uma população que vive permanentemente fragilizada. 

Compreende-se que todas as pessoas carregam em si a vulnerabilidade, pois essa 

característica é intrínseca à vida humana. Em algum momento da vida, não se tem a 

habilidade para se desvencilhar das situações de violência, seja física ou psicológica. Porém, 

em alguns grupos sociais, o estado de vulnerabilidade é mais evidenciado em determinada 

pessoa e não o é em outra; como exemplo disso apontam-se as pessoas com deficiência. 

Diferente da ideia de vulnerabilidade apontada por Adorno (2001), outro autor 

conceitua a vulnerabilidade como sendo a ausência de meios eficientes de proteção e de 

oportunidades. São as oportunidades que evitam o desgaste dos meios eficientes de proteção, 

assim compreende-se que: 

 

A vulnerabilidade é entendida como o desajuste entre ativos e a estrutura de 

oportunidades, proveniente da capacidade dos atores sociais de aproveitá-las em 

outros âmbitos socioeconômicos, (...) impedindo a deterioração em três principais 

campos: os recursos pessoais, os recursos de direitos e os recursos em relações 

sociais (Katzman, 1999 apud Monteiro, 2011, p. 05). 

 

A partir da perspectiva exposta na citação é possível compreender que a 

vulnerabilidade, então, guia-se por um caminho de estruturas irregulares danificadas, que 

impõe reais dificuldades para que as pessoas em situação de vulnerabilidade, nomeadamente 

as pessoas com deficiência, possam usufruir dos bens sociais, dos quais têm sido excluídas. 

Tal conceito é uma questão de ordem pública e como tal deve ser tratado, com vistas a 

permitir que as pessoas vivessem com um pouco mais de dignidade. Ao se eximir da 

responsabilidade para com a população em situação de vulnerabilidade, o Estado está 

condenando-a a sofrer diversas formas de violência e atos violentos, sem a menor chance de 

se libertar das agressões a elas perpetradas. 

A violência quando é concernente à pessoa com deficiência suscita sérios danos 
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ligados diretamente à segregação e à suscetibilidade às doenças, desconhecimentos de direitos 

e sentimento de incapacidade de transitar na sociedade, os quais as mantêm marginalizadas. 

Sendo assim, as pessoas com deficiência se encontram em posição de maior vulnerabilidade – 

seja por deficiência visual, auditiva, física ou intelectual , quando comparadas com pessoas 

sem deficiência, o que propicia robustez ao agressor, que presume não existir punição para os 

atos praticados contra pessoas com tais fragilidades (WILLIAMS, 2003). 

Os agressores podem estar inseridos em diferentes classes sociais, ser de qualquer raça 

ou etnia, fazer parte de qualquer área profissional ou partido político e, em sua maioria, são 

bem-conceituados e acima de qualquer suspeita. Diante do perfil dos agressores é possível 

entender que a falta de punição em caso de práticas de violência, está relacionada à ausência 

de políticas públicas eficazes; rigor da legislação para coibir os agressores e o desequilíbrio 

social e econômico (SAFFIOTI, 1997). 

As justificativas utilizadas para se perpetrar ações e/ou atos violentos podem estar 

relacionadas ao temperamento, ao sentimento de posse ou à impunidade, que motivam os 

agressores a praticarem tais condutas violentas contra este grupo de pessoas, que apresentam 

menor possibilidade de defesa frente ao agressor. 

Segundo Krug et al. (2002), os atos violentos costumam ser praticados pela própria 

família ou parentes mais próximos, pelos parceiros íntimos, pelos conhecidos e até mesmo 

pelos desconhecidos. Além disso, não estão restritos apenas aos lares, mas também ocorrem 

em outros ambientes como: escolas, faculdades, local de trabalho, estruturas públicas – 

hospitais, ONGs, asilos – meios de transporte, entre outros (REDONDO et al., 2012). 

Embora a casa devesse ser um ambiente acolhedor, que promovesse o crescimento 

evolutivo em todos os aspectos – físicos, mental, social –, considera-se que a violência ou a 

natureza de atos violentos sejam passíveis de ocorrer dentro de casa, visto que existe domínio 

de poder exercido pela família por subjugação. Assim, no meio familiar pode ser exercida 

tanto a função de proteger e acolher contra as vicissitudes cotidianas, quanto de praticar atos 

violentos. De modo habitual, quando a violência é cometida por um integrante da família, 

costumeiramente mantém-se essa violência oculta, devido ao constrangimento causado em 

quem a sofre (CHESNAIS, 1981). 

Portanto, segundo o autor Chesnais o ambiente familiar é ambivalente, ou seja, ele 

tanto pode ser acolhedor e harmônico, quanto violento, destrutivo e ofensivo. Ao mesmo 

tempo em que tem influência direta no processo evolutivo do indivíduo, principalmente em se 

tratando de pessoas com deficiência, que precisam de mais atenção e cuidado, esse ambiente 
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também pode ser considerado um ambiente hostil, pois nele há a possibilidade de que ocorram 

situações envolvendo violência contra as pessoas vulneráveis aqui referidas. São situações 

ocultadas por medo de punição ou até mesmo vergonha, uma vez que se trata de uma ação 

empreendida contra alguém sem a menor possibilidade de projetar-se em sua própria defesa. 

A violência frequentemente se mantém invisibilizada quando o ambiente familiar é 

violento e um dos membros da família tem algum tipo de deficiência, pois devido à 

vulnerabilidade e à falta de condições físicas, psicológicas e sensoriais, a vítima não consegue 

denunciar o agressor. A sociedade precisa perceber e identificar o quanto ambivalente é o 

ambiente familiar, para que os atos de violência provoquem indignação e não se mantenham 

ocultos, especificamente quando se referem à violência infligida às pessoas com deficiência 

(BARROS; DESLANDES; BASTOS, 2016). 

Estudos6 de Barros; Deslandes; Bastos, (2016); Cavalcante et al. (2009); Cavalcante; 

Minayo, (2009); Cruz; Albuquerque, (2013); Moreira et al. (2014) apontam que a violência 

no ambiente doméstico ocorre também com crianças e adolescentes com deficiência, 

apresentando-se como prevalências desses atos violentos os de natureza física, psicológica, 

sexual – e também a negligência ou abandono. Sendo majoritariamente os pais ou familiares 

mais próximos os praticantes – e pelos laços afetivos, as crianças e adolescentes com 

deficiência, vítimas de tais atos violentos, não conseguem denunciar os agressores. 

Apesar da acanhada produção acadêmica no Brasil direcionada à temática violência 

contra pessoas com deficiência e da exiguidade de indicadores sobre a violência infligida, faz-

se relevante a contribuição desses estudos mencionados anteriormente e de futuros estudos 

voltados ao universo das pessoas com deficiência. 

Esse cenário de escassez de pesquisas e limitação de indicadores sobre a violência 

contra estas pessoas provoca a invisibilidade da violência, que se mantém camuflada pelos 

agressores. Esses agressores se aproveitam da vulnerabilidade das vítimas, que não 

                                                             
6 Ver Pereira e Kabengele (2018). Este capítulo apresenta uma revisão sistemática realizada na base de 

dados da LILACS e SciELO. A busca por estudos relativos à violência contra pessoas com deficiência 

resultou em 54 artigos no período compreendido entre 2007 e 2016, dos quais foram excluídos 40, 

restando apenas 14. Após seleção refinada, contendo os critérios de inclusão adotados, os artigos 

selecionados apontaram dados sobre crianças e adolescentes com deficiência, enfatizando que as 

principais violências praticadas contra elas são: físicas e psicológicas; a pobreza como fator gerador de 

violência contra pessoas com deficiência, a qual está associada ao desemprego e à falta de 

escolaridade; barreiras arquitetônicas e atitudinais como causadoras de violência simbólica, as quais se 

referem à supressão do direito de livre circulação e comunicação por pessoas com deficiência; 

sexualidade, gênero e violência como fator que gera deficiência, como exemplo mencionam-se 

acidentes de trânsito, assaltos, agressões e a violência envolvendo mulheres no período gestacional. 
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conseguem se defender devido às limitações, o que impossibilita a ação da justiça para puni-

los. 

 

 

3.2. Violações dos Direitos Humanos contra pessoas com deficiência: dados do Disque 100 

 

Apesar dos poucos indicadores encontrados sobre a violência cometida contra pessoas 

com deficiência, o Ministério dos Direitos Humanos da Unidade Federativa do Brasil tem 

disponibilizado o serviço Disque Direitos Humanos ou simplesmente Disque 100. É um 

serviço de utilidade pública, que funciona por meio de atendimento telefônico gratuito, 24h 

por dia, por meio de telefone público ou móvel, mantém o anonimato do denunciante com 

garantia de sigilo das informações e está interligado a Ouvidoria Nacional de Direitos 

Humanos (BRASIL, 2017). 

O serviço Disque 100 tem como atribuição o recebimento de denúncias relativas a 

violações de direitos humanos, em especial as que afetam os grupos em situação de 

vulnerabilidade, tais como: crianças e adolescentes; pessoas idosas; pessoas com deficiência; 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBTTT); pessoas em 

situação de rua, e também quilombolas; ciganos; índios e pessoas em privação de liberdade 

(BRASIL, 2017). 

Esse serviço, disponibilizado pelo Ministério dos Direitos Humanos sob a 

responsabilidade do governo federal desde o ano de 2003, inclui ainda a divulgação de 

informações sobre os direitos humanos e as diretrizes sobre as ações; programas; campanhas e 

serviços de atendimento; proteção; defesa e responsabilização em direitos humanos 

disponíveis no âmbito federal, estadual e municipal (BRASIL, 2017). 

Com o propósito de melhorar a forma usual de notificação de denúncias de violações 

de direitos humanos, desenvolveram-se alternativas tais como formulário online e aplicativo 

gratuito Proteja Brasil, disponível para os sistemas operacionais Android e iOS. Esses canais 

de denúncia estão integrados ao Sistema Nacional de Ouvidoria de Direitos Humanos e 

Atendimento – SONDHA, que viabiliza o rápido encaminhamento das denúncias aos órgãos e 

entidades competentes (BRASIL, 2017). 

Os dados relativos ao recebimento de denúncias de violações de direitos humanos 

perpetradas contra pessoas com deficiência foram obtidos no balanço anual no módulo, 

pessoa com deficiência do serviço Disque 100. Esses dados, disponibilizados no site dos 
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Direitos Humanos, apresentados na Tabela 1, mostram os números de denúncias ocorridas nas 

unidades federativas do Brasil no período de sete anos. 

Identificou-se na Tabela 1 que, no período entre os anos de 2011 a 2017, quatro 

Estados brasileiros aparecem com os mais expressivos números de denúncias de violação de 

direitos humanos contra pessoas com deficiência. Com 11.223 casos, o estado de São Paulo 

apresentou o maior volume de denúncias; seguido do Rio de Janeiro, com 7.367; Minas 

Gerais, com 6.320, e a Bahia, com 5.303 denúncias respectivamente. 

No que concerne às Unidades Federativas com menor quantitativo de denúncias de 

violações de direitos humanos, entre os anos de 2011 a 2017, destacam-se o estado de 

Roraima, com 40 denúncias; em seguida o estado do Amapá, com 111; Acre, com 239, e 

Tocantins com 296 denúncias. Ao analisar a quantidade de notificações envolvendo a região 

Nordeste, constata-se que Alagoas é o segundo estado com menor número de denúncias de 

violações de direitos humanos, conforme apresentado na Tabela 1. 

O fato de Alagoas aparecer na Tabela 1 como o segundo menor estado da região 

Nordeste em número de denúncias de violações de direitos humanos não significa dizer que 

não há violações de direitos humanos, mas que essas violações podem estar invisibilizadas. 

Possivelmente a falta de intensa divulgação a respeito dos meios disponíveis para a realização 

de denúncias, tenha posto o estado de Alagoas como o segundo menor estado do Nordeste em 

número de denúncias.  

Ao levar em consideração que no estado de Alagoas, segundo o IBGE (2010), existem 

859.515 pessoas com algum tipo de deficiência, faz-se necessária a implantação de 

mecanismos eficazes de prevenção e combate às violações cometidas contra pessoas com 

deficiência. O Disque 100, o mecanismo de denúncias em funcionamento, deve ser 

publicizado para incentivar as vítimas a utilizarem esse mecanismo de denúncias em qualquer 

situação de violência. 
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TABELA 1 – Denúncias de violações de direitos humanos contra pessoas com deficiência 

no Brasil, por unidade federativa - (2011-2017) 

UNIDADE 

FEDERATIVA 

 

PERÍODO 

 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

Acre  12 47 38 23 39 42 38 239 

Alagoas  60 150 188 120 141 124 135 918 

Amapá  7 20 25 12 14 13 20 111 

Amazonas  52 192 192 155 174 171 144 1.080 

Bahia   309 883 1044 693 711 662 1001 5.303 

Ceará  119 323 396 299 283 360 549 2.329 

Distrito Federal   62 205 274 209 213 158 186 1.307 

Espírito Santo  73 228 246 232 273 177 294 1.523 

Goiás  85 220 385 319 346 273 351 1.979 

Maranhão  114 307 372 221 240 225 323 1.802 

Mato Grosso  40 78 151 81 90 68 138 646 

Mato Grosso do 

Sul  

43 155 191 144 145 149 205 

1.032 

Minas Gerais  293 794 1056 798 861 1041 1477 6.320 

Pará  86 196 232 190 206 173 204 1.287 

Paraíba  71 202 281 255 319 244 321 1.693 

Paraná 146 389 516 379 463 396 498 2.787 

Pernambuco  181 436 528 306 413 359 560 2.783 

Piauí  64 130 194 131 210 161 178 1.068 

Rio de Janeiro  377 1034 1476 1028 1135 1017 1300 7.367 

Rio Grande do 

Norte  

90 292 350 253 238 245 252 

1.720 

Rio Grande do 

Sul  

142 491 755 621 620 513 549 

3.691 

Rondônia 28 78 78 57 57 63 69 430 

Roraima 2 5 6 6 6 4 11 40 

Santa Catarina  61 215 349 353 316 267 361 1.922 

Sergipe 31 82 122 88 108 119 155 705 

São Paulo  412 1146 1889 1609 1921 1951 2295 11.223 

Tocantins  19 56 51 28 45 35 62 296 

         

TOTAL 2.979 8.354 11.385 8.610 9.587 9.010 11.676 61.601 

Fonte: Ministério dos Direitos Humanos – Disque 100 – balanço 2011 a 2017/ módulo, pessoa com deficiência 

(Brasil, 2017). 

  

Diferentemente de Alagoas, identificado na Tabela 1 como o segundo menor estado do 

Nordeste em número de denúncias de violações de direitos humanos, o estado de São Paulo 

abarca os números mais expressivos de denúncias. O referido estado da região Sudeste vem 

desenvolvendo ações e programas por meio da Secretaria da pessoa com deficiência, 

oferecendo suporte à realização dos serviços e identificação de violações de direitos humanos. 
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As diversas formas de violência cometida contra as pessoas com deficiência são 

caracterizadas como violações de direitos humanos e devem ser denunciadas. Entre os vários 

tipos de violações, alguns foram identificados nas denúncias de violações dos direitos 

humanos, as quais fazem parte do relatório anual do serviço Disque 100, conforme descritas 

na Tabela 2. 

Relacionada à natureza dos atos violentos, entre as violações em maior quantidade de 

denúncias no período compreendido entre 2011 e 2017 destacam-se a negligência com 42.493 

denúncias; seguida da violência psicológica, com 30.313, e da violência física, com 21.108 

registros de denúncias. 

Outra forma de violação presente na Tabela 2, com o número bastante significativo de 

15.911 mil denúncias, refere-se ao abuso financeiro e econômico, ou violência patrimonial. É 

um tipo de violação que impede que a pessoa com deficiência exerça seu direito de controlar 

aquilo que lhe pertence, seja o Benefício de Prestação Continuada7 - BPC, ou qualquer outra 

fonte de renda. 

Os tipos de violações destacadas em maior quantidade de denúncias realizadas no 

Disque 100 sinalizam a necessidade de atuação do poder público em concentrar esforços que 

possam intervir de modo efetivo, com ferramentas que contribuam para coibir condutas 

nocivas de pessoas que desrespeitam o outro – isto é, o outro pensar que tem o direito de 

apoderar-se daquilo que é alheio por acreditar que uma pessoa com deficiência seja incapaz 

de expressar sua vontade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             

7 O Benefício da Prestação Continuada (BPC), da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8.742/93, é 

a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais, que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida por sua família. 
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TABELA 2 – Denúncias de violações de direitos humanos contra pessoas com deficiência 

no Brasil, por tipo de violação - (2011-2017) 

VIOLAÇÃO PERÍODO 

 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

Abuso financeiro e 

econômico/violência 

patrimonial 

911 2.189 3.009 2.044 2.398 2.474 2.886 15.911 

Direito à memória e 

à verdade 

0 1 1 0 2 0 0 4 

Discriminação 318 525 426 320 240 194 250 2.273 

Exploração do 

trabalho infantil 

0 2 1 1 0 1 0 5 

Falta de 

acessibilidade ao 

meio 

físico(edificações ou 

veículos) 

0 0 0 0 0 78 95 173 

Falta de 

acessibilidade/meios 

de informações e 

comunicações 

0 0 0 0 0 5 3 8 

Negligência 1.556 5.303 8.008 6.170 7.062 6.497 7.897 42.493 

Outra falta de 

acessibilidade 

0 0 0 0 0 42 19 61 

Outras violações / 

outros assuntos 

relacionados a 

direitos humanos 

13 17 15 11 50 148 60 314 

Tortura e outros 

tratamentos ou 

penas cruéis, 

desumanos ou 

degradantes. 

16 18 29 43 45 7 6 164 

Trabalho escravo  24 40 53 21 24 54 18 234 

Tráfico de pessoas 2 2 1  1 1 1 8 

Violência física  1.472 3.494 3.737 2.858 3.011 2.883 3.617 21.108 

Violência 

institucional  

189 242 380 328 311 335 949 2.734 

Violência 

psicológica  

1.417 4.706 5.804 4.214 4.259 4.025 5.888 30.313 

Violência sexual 253 565 585 439 432 404 488 3.166 

         

TOTAL  6.171 17.104 22.049 16.449 17.835 17.148 22.177 118.969 

Fonte: Ministério dos Direitos Humanos – Disque 100 – balanço 2011 a 2017/ módulo, pessoa com deficiência 

(Brasil, 2017). 
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Mesmo com os poucos dados relacionados à violência ou violações de direitos 

humanos, os registros de denúncias realizados no Disque 100 têm dado um norte para que se 

tornem visibilizadas. Ao que parece, ainda há constrangimento velado que impedem as 

pessoas de revelar características pessoais no ato de fazer uma denúncia, conforme mostra a 

Tabela 3. 

No tocante ao perfil das pessoas com deficiência, a Tabela 3, mostra que o gênero 

feminino lidera com 32.344 registros de denúncia, um total considerável de denúncias 

acolhidas pelo serviço Disque 100, diferentemente do gênero masculino, que aparece em 

seguida com 29.068. O fato de as mulheres representarem a maioria das denúncias de 

violação de direitos significa dizer que a vítima sendo mulher confirma a dupla 

vulnerabilidade: por ter deficiência e por ser mulher. 

Na Tabela 3, se observa que nos dados referentes à identidade de gênero, a orientação 

heterossexual é representada pelo quantitativo de 3.357, abarcando o topo das denúncias. 

Porém, esse dado só aparece no ano de 2017, não permitindo compreender os motivos pelos 

quais nos anos de 2011 a 2016 não aparecem registros de denúncias com esse perfil. 

As demais identidades de gênero identificadas na Tabela 3 aparecem com um número 

mínimo de denúncias quando comparadas com heterossexuais; sendo elas: travesti, com 10 

denúncias; transexuais, com 14; lésbicas, com 34; bissexuais, com 60, e gays, com 110, com o 

respectivo número de denúncias recebidas pelo Disque 100. 

Essa representatividade numérica referente ao perfil identidade de gênero, declarada 

no ato da denúncia, parece refletir um constrangimento do denunciante, ao ser indagado sobre 

sua identidade. Tal fato aponta para a necessidade de reflexão sobre os motivos que levaram a 

um quantitativo mínimo de registros de denúncias entre travestis, transexuais, lésbicas, 

bissexuais e gays. 

As denúncias de violação de direitos humanos registradas pelo Disque 100, apontadas 

na Tabela 3, indicam também que há quantidade expressiva de denúncias por pessoas que se 

consideram pardas, com 19.675, brancas, com 18.592, e pretas, com 5.109. Sendo pessoa com 

deficiência e preta, torna-se duplamente vulnerável. 
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TABELA 3 – Denúncias de violações de direitos humanos contra pessoas com deficiência 

no Brasil, por perfil das vítimas - (2011-2017) 

 

PERFIL  

 

PERÍODO 

 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

SEXO 

Feminino 1.513 4.359 6.047 4781 4918 4312 6414 32.344 

Masculino 1.448 3.958 5302 3798 4519 4331 5712 29.068 

         

TOTAL 2.961 8.317 11.349 8.579 9.437 8.643 12.126 61.412 

 

IDENTIDADE DE GÊNERO 

Bissexual 0 0 2 2 5 4 47 60 

Gay 0 0 10 7 19 16 58 110 

Heterossexual 0 0 0 0 0 0 3357 3.357 

Lésbicas 0 0 5 4 5 2 18 34 

Transexual 2 0 1 2 3 1 5 14 

Travesti 3 2 2 0 2 0 1 10 

         

TOTAL 5 2 20 13 34 23 3.486 3.585 

 

COR/RAÇA 

Amarela 45 22 45 19 30 64 106 331 

Branca 1.056 2.422 3150 2294 2736 2660 4274 18.592 

Indígena 18 16 19 16 12 23 58 162 

Parda 1.144 2.852 3680 2433 2804 2679 4083 19.675 

Preta 285 675 830 579 739 747 1254 5.109 

         

TOTAL 2.548 5.987 7.724 5.341 6.321 6.173 9.775 43.869 

Fonte: Ministério dos Direitos Humanos – Disque 100 – balanço 2011 a 2017/ módulo, pessoa com deficiência 

(Brasil, 2017). 

  

O serviço Disque 100, em seu relatório anual, apresenta ainda as denúncias de 

violações de direitos humanos por tipo de deficiência, sendo citadas as mais recorrentes ou as 

apontadas nos registros de denúncias, conforme está detalhado na Tabela 4. 

Observa-se que a organização do serviço Disque 100, ao utilizar as categorias 

deficiência mental e intelectual, incorreu em um grande equívoco, pois a categoria deficiência 

mental está em desuso. Conforme Sassaki (2005), a expressão “deficiência intelectual” foi 

oficialmente instituída em 1995, quando a ONU realizou em Nova York o simpósio intitulado 

Deficiência Intelectual: programas, políticas e planejamento para o futuro, não sendo mais 

apropriado empregar o termo mental nos dias atuais. 

A alteração para “intelectual” ocorreu para referir-se às limitações do intelecto 

especificamente e não ao funcionamento da mente como um todo e, principalmente, para que 
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fossem verificadas as diferenças pertinentes aos indivíduos com deficiência intelectual, pois 

segundo a OMS (2001), o termo “intelectual” foi atualizado justamente para abranger os 5% 

da população mundial, que têm alguma deficiência intelectual. 

Não cabe neste estudo aprofundamentos acerca do desuso do termo “mental”, mas 

vale ressaltar que se fez necessário “abrir parênteses” para explicar o equívoco ocorrido 

quanto ao modo correto de empregar os termos “mental” e “intelectual”, posto que tornasse 

enviesado o dado apresentado na Tabela 4. 

Retomando a questão das denúncias de violações de direitos humanos contra pessoas 

com deficiência no Brasil, por tipo de deficiência, a Tabela 4 apresenta a deficiência auditiva 

com o menor quantitativo de denúncia, com apenas 2.127. Este número ínfimo de denúncias 

chama a atenção para uma dificuldade hoje existente na sociedade: a falta de tecnologia 

assistiva adequada às necessidades da pessoa surda. 

 

TABELA 4 – Denúncias de violações de direitos humanos contra pessoas com deficiência 

no Brasil, por tipo de deficiência - (2011-1017) 

 

DEFICIÊNCIA 

 

PERÍODO 

 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

Auditiva 165 340 414 273 283 321 331 2.127 

Física 1104 2489 2901 1996 2426 2263 2544 15.723 

Intelectual 331 763 896 535 1068 1568 940 6.101 

Mental 1607 5043 7673 6333 6450 5427 8333 40.866 

Visual 252 523 648 464 516 476 578 3.457 

         

TOTAL  3.459 9.158 12.532 9.601 10.743 10.055 12.726 68.274 

Fonte: Ministério dos Direitos Humanos – Disque 100 – balanço 2011 a 2017/ módulo, pessoa com deficiência 

(Brasil, 2017). 

 

A violência à qual está sujeita a pessoa com deficiência se mantém na invisibilidade, 

em princípio, porque se naturaliza no contexto familiar, mas pode ocorrer em outros 

ambientes, envolvendo familiares e estranhos à vítima. O canal disponibilizado pelo 

Ministério dos Direitos Humanos indica, em seu relatório anual, as denúncias recebidas sobre 

violações de direitos humanos contra as pessoas com deficiência. 

Identifica-se na Tabela 5, que em relação aos principais suspeitos causadores de 

violação de direitos humanos contra pessoa com deficiência em relação às vítimas, em 

primeiro lugar, constam o irmão ou irmã, com 19.857 denúncias registradas no canal Disque 

100; assim como o filho ou filha da vítima, com 10.448; a mãe, com 9.085; desconhecidos da 
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vítima, com 8.406; vizinho ou vizinha, com 5.631, e o pai, com 5.147. Apesar de existirem 

laços afetivos muito próximos da vítima com a maioria dos suspeitos citados, observa-se um 

número bastante considerável de desconhecidos da vítima que figuram na lista de suspeitos de 

praticar tais violações. 

Ainda sobre os registros de denúncias de violação de direitos humanos e a relação do 

suspeito com a vítima nas categorias presentes na Tabela 5, destacam-se as cinco categorias 

com menor número de denúncias: avô, com 91; líder religioso, com 64; subordinados, com 

52; padrinho ou madrinha, com 15, e bisneto, com 3 denúncias registradas no serviço do 

Disque 100. 

Nota-se ainda que há um dado presente na Tabela 5, e que merece importante atenção 

está relacionado ao fato de 19.465 registros de denúncias não informarem a relação existente 

entre a vítima e o suspeito de violação de direitos humanos. Supostamente estes registros que 

não informam a relação do suspeito com a vítima modificariam os reais números apresentados 

nas categorias utilizadas na Tabela 5. 

De forma significativa, o serviço Disque 100 contribui para nortear o poder público 

nas esferas federal, estadual e municipal, no planejamento de ações, programas e políticas 

públicas de prevenção e combate à violação dos direitos humanos, em especial das pessoas 

com deficiência. 

Portanto, os dados de denúncias registradas no Disque 100 devem ser explorados e 

empregados como indicativos de um problema público a ser solucionado; para isso, deve 

existir articulação entre as três esferas de governo, sociedade civil e o segmento dos grupos de 

vulneráveis, especificamente o grupo das pessoas com deficiência, evitando, assim, o 

engavetamento de dados raros e importantes. 
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TABELA 5 – Denúncias de violações de direitos humanos contra pessoas com deficiência 

no Brasil, por relação do suspeito com a vítima - (2011-1017) 

 

RELAÇÃO 

 

PERÍODO 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

Amigo (a) 46 91 74 54 52 58 68 443 

Avó 28 39 47 25 62 40 67 308 

Avô 11 18 15 5 10 16 16 91 

Bisneto(a) 0 0 2 0 0 1 0 3 

Companheiro (a) 49 206 265 199 176 122 222 1.239 

Cuidador (a) 101 247 219 140 169 166 128 1.170 

Cunhado (a) 120 387 495 362 411 393 523 2.691 

Desconhecido(a) 624 1900 2516 1761 1133 238 234 8.406 

Diretor(a) de escola 0 9 46 40 44 39 47 225 

Empregado (a) 6 25 74 11 15 37 33 201 

Empregador 41 60 89 57 54 48 49 398 

Enteado(a) 6 32 38 30 33 23 60 222 

Esposa 61 187 257 168 165 213 198 1.249 

Ex-Companheiro (a) 27 69 146 105 106 66 164 683 

Ex-Esposa 8 34 63 34 45 57 47 288 

Ex-Marido 18 68 88 98 67 48 125 512 

Familiares 57 204 343 264 238 132 296 1.534 

Filho (a) 396 1297 1940 1436 1624 1645 2110 10.448 

Genro/Nora 55 132 189 120 151 98 192 937 

Irmão (ã) 771 2564 3640 2532 3190 3160 4000 19.857 

Líder Religioso 4 10 15 2 6 14 13 64 

Madrasta 39 77 112 59 83 76 93 539 

Mãe 534 1437 1591 1176 1401 1412 1534 9.085 

Marido 84 345 483 396 330 302 452 2.392 

Namorado(a) 5 25 32 29 19 20 26 156 

Não informado 139 1421 2650 2456 3121 3649 6029 19.465 

Neto(a) 16 21 34 28 37 25 41 202 

Padrasto 71 194 197 145 178 177 189 1.157 

Padrinho/Madrinha 0 0 2 2 1 2 8 15 

Pai 270 815 912 645 869 748 888 5.147 

Primo(a) 54 144 205 105 150 175 232 1.065 

Professor(a) 18 74 37 11 19 19 17 195 

Própria vítima 4 10 8 9 51 11 5 98 

Sobrinho(a) 105 372 410 307 331 433 552 2.510 

Sogro(a) 6 36 42 46 31 35 48 244 

Subordinado 8 11 3 1 2 13 14 52 

Tio (a) 95 372 331 255 296 367 426 2.142 

Vizinho (a) 338 935 1080 812 752 711 1003 5.631 

         

TOTAL  4.215 13.868 18.690 13.925 15.422 14.789 20.149 101.058 

Fonte: Ministério dos Direitos Humanos – Disque 100 – balanço 2011 a 2017/ módulo, pessoa com deficiência 

(Brasil, 2017). 
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Diante dos dados apresentados sobre denúncias de violação de direitos humanos é 

importante destacar a proteção legal existente voltada à garantia de direitos humanos das 

pessoas com deficiência. Inicialmente, a ONU aponta que as grandes guerras mundiais 

caracterizaram-se como a maior catástrofe provocada pelo homem, o que resultou em milhões 

de mortos e mutilados. Essas guerras tornaram-se símbolos do desrespeito aos direitos 

humanos e, como resposta às violações desses direitos, o pós-guerra tornou-se referência para 

a reestruturação dos direitos violados. 

A Assembleia Geral da ONU, no ano de 1948, proclamou a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações. 

Utilizada como apoio para a organização do sistema protetivo internacional e ao movimento 

do Direito Internacional dos Direitos Humanos, esse sistema funcionou como dispositivo para 

acelerar o surgimento do novo constitucionalismo, tencionando a institucionalização e a 

garantia de direitos fundamentais, tendo como finalidade a dignidade humana (PIOVESAN, 

2013). 

Certamente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos favoreceu o discurso para a 

promoção do respeito aos direitos humanos no âmbito mundial e às liberdades fundamentais, 

definindo medidas a nível nacional e internacional. Conduzindo o debate sob a perspectiva 

dos direitos humanos de grupos vulneráveis, fez-se necessário o entendimento comum a todas 

as nações no que se refere à proteção e à integridade das pessoas com deficiência. Nesse 

sentido, a proteção das pessoas com deficiência perpassa o processo de especificação de 

sujeito de direitos, o que significa dizer que o sujeito é percebido em sua especificidade e no 

modo como interage socialmente (BOBBIO, 2004). 

No Brasil somente a partir da Emenda Constitucional nº 12/1978 surgiram dispositivos 

específicos, relativos aos direitos das pessoas com deficiência, tais como: educação, 

assistência, reabilitação e acessibilidade. No entanto, esses dispositivos tornaram-se 

ineficientes devido às imposições da ditadura. Com a mudança para o regime democrático, foi 

promulgada a Constituição de 1988, e os direitos previstos na Emenda 12/1978 foram 

preservados (PIOVESAN; SILVA; COMPOLI, 2012). 

Diversos fatores sociais, econômicos e políticos possibilitaram mudanças em 

diferentes aspectos concernentes à garantia de direitos às pessoas com deficiência. Vale 

ressaltar que a luta das instituições “de” e “para” pessoas com deficiência juntamente com 

alguns grupos formados por pessoas com deficiência trouxeram significativas contribuições 

no período em que estava sendo escrita a Constituição no ano de 1988. Houve, assim, 
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participação da construção do documento mais importante que lhes foi permitido ver na 

época, tendo algumas de suas reivindicações atendidas, uma vez que em cada capítulo desse 

documento especificava-se um direito para essa parcela da população excluída (LANNA 

JUNIOR, 2010). 

Porém, foi ao longo dos anos, especificamente durante a última década, que houve 

avanços relacionados à proteção de direitos reconhecidos pela Carta Magna de 1988. No 

entanto, é preciso exigir mais cumprimento das determinações contidas nas legislações já 

promulgadas. O que vem ocorrendo nos dias atuais, ao contrário, é o desrespeito, por parte da 

sociedade e dos governantes, forçando as pessoas com deficiência e as instituições que as 

representam pleitearem cumprimento de direitos já legitimados (LANNA JUNIOR, 2010). 

O período de elaboração da Constituição de 1988 foi marcado pela participação 

democrática das entidades que lutavam por direitos para pessoas com deficiência, o que 

propiciou a inclusão de direitos exigidos por esse segmento. Assim, por apresentar um perfil 

extremamente social, a Constituição determina que os governantes atuem de forma a reduzir 

as desigualdades sociais e garantir condições para uma vida digna, igualdade de 

oportunidades, cidadania e democracia para todos. Nessa seara, as pessoas com deficiência 

vêm lutando para que seus direitos como cidadãos sejam reconhecidos, visto que a sociedade 

ainda demonstra dificuldades em incluí-las verdadeiramente. (PIOVESAN; SILVA; 

COMPOLI, 2012). 

A Carta Magna brasileira passou a ser um divisor de águas para uma parte da 

população posta à margem da sociedade no decorrer da História. Esse conjunto supremo de 

normas ofereceu condições legítimas aos menos favorecidos e excluídos socialmente, 

devendo os órgãos governamentais cumprir efetivamente as determinações instituídas nas 

normas brasileiras. 

Após trinta anos da promulgação da Constituição Brasileira houve progresso no que se 

refere ao plano normativo, porém os direitos das pessoas com deficiência previstos na 

Constituição permanecem violados. Desse modo, exige-se que os grupos de pessoas com 

deficiência (Instituto Benjamin Constant, Instituto Nacional de Educação de Surdos, 

Associação de Assistência à Criança Deficiente, Associação Brasileira Beneficente de 

Reabilitação, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Associação Pestalozzi), 

mantenham-se firmes na luta pela efetivação dos dispositivos legais (LANNA JUNIOR, 

2010). 

Tanto o poder público quanto a sociedade devem entender que a Constituição Federal 
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representa uma ferramenta que auxilia na elaboração de programas, ações e políticas públicas 

qualificadas ao atendimento das demandas da população, pois as reivindicações populares só 

acontecem porque não há o cumprimento das determinações da Lei Maior (PIOVESAN; 

SILVA; COMPOLI, 2012). 

De modo a garantir o respeito às especificidades de cada sujeito que exigia tratamento 

diferenciado, foram elaborados documentos que pudessem atender a tais especificidades. O 

exemplo disso é a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, instituída pela 

ONU, que faz parte dos dispositivos legais internacionais dos direitos humanos. Essa 

Convenção é considerada lei universal; logo, faz-se necessário, aprofundar-se no 

entendimento das garantias destinadas às pessoas com deficiências, bem como entender as 

contribuições para a jurisprudência dos direitos humanos na totalidade. 

A lei universal foi criada como ferramenta capaz de promover direitos, coibir 

violações, viabilizar a construção de políticas públicas, programas e ações voltados às novas 

perspectivas das pessoas com deficiência e dos direitos humanos de forma integral. Definidos 

os propósitos dessa Convenção que visa, “promover, proteger e assegurar o desfrute pleno e 

equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; por todas as pessoas com 

deficiência e o respeito a sua dignidade” (BRASIL, 2010a, p. 25). 

O poder público, tanto nas esferas municipal e estadual quanto na esfera federal, 

precisa ouvir as pessoas com deficiência sobre suas demandas e necessidades, seja por meio 

de seus representantes ou por meio de consulta pública; a partir daí, pensar em desenvolver 

qualquer ação voltada para essas pessoas, pois a elas cabe o direito e o entendimento do que 

atende às suas demandas. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi elaborada a partir de 

princípios que funcionassem como norteadores para a construção de um documento a ser 

empregado como norma para garantir direitos e igualdade às pessoas com deficiência. Esses 

princípios inspiradores da Convenção se fundamentaram no respeito à dignidade humana; na 

liberdade e autonomia individual, permitindo que cada pessoa fosse capaz de realizar suas 

escolhas, proporcionando sua plena e efetiva participação na sociedade de maneira inclusiva, 

bem como seus direitos à igualdade de oportunidades, em conjunto com a eliminação de 

barreiras arquitetônicas e atitudinais, para possibilitar seu desenvolvimento e preservação de 

sua identidade (BRASIL, 2010a). 

Os princípios foram fundamentais para atingir o estabelecimento de ideias que 

respeitassem as necessidades das pessoas com deficiência. Esses princípios dão a ver o 



 

65 
 

respeito à individualidade, independentemente da deficiência, com vistas a promover 

igualdade de oportunidades e transformações sociais. 

A pessoa com deficiência deve ser reconhecida por sua capacidade e potencialidade e 

não diminuída por ter algum tipo de deficiência. É preciso compreender que a deficiência está 

ligada diretamente ao desenvolvimento social e aos direitos humanos; é necessário ainda, 

perceber e valorizar a individualidade, ao invés de reduzi-la à deficiência (MARTINS, 

2008b). 

 Ao abordar sobre os determinantes legais de que trata a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, é preciso discutir sobre as obrigações que a referida Convenção 

impõe aos Estados Partes. Os deveres desses Estados referem-se ao comprometimento em 

assegurar e promover a ampla proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais para 

todas as pessoas com e sem deficiência (BRASIL, 2010a). 

Para a real efetivação e cumprimento das disposições previstas na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, os Estados Partes devem se comprometer a eleger 

medidas legislativas e administrativas para a proteção dos direitos reconhecidos na presente 

Convenção. Assim como modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas 

vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência ou quando a 

discriminação for baseada em deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou 

empresa pública e privada (BRASIL, 2010a). 

Apesar da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência determinar os 

deveres dos Estados Partes, na prática, o poder público brasileiro não segue fielmente as 

determinações, visto que as pessoas com deficiência têm sofrido violações de seus direitos 

humanos, conforme dados apontados em um programa criado por iniciativa do Ministério dos 

Direitos Humanos brasileiro. 

Outro aparato legal que objetiva garantir os direitos das pessoas com deficiência 

refere-se à Lei nº 13.146/2015 – LBI, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

qual tem como objetivo principal a garantia e promoção, em condições de igualdade, do 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 

sua inclusão social e cidadania (BRASIL, 2015). 

Essa Lei 13.146/2015, que se baseia na Convenção da ONU sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro com poder de 

emenda constitucional. Este marco legislativo preenche a lacuna necessária à inauguração de 

um novo tempo, sem discriminação ou injustiças. 
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Além das mudanças conceituais, o mais novo dispositivo legal busca garantir à pessoa 

com deficiência a proteção jurídica necessária à efetiva inclusão, sobretudo, na medida em 

que confere capacidade, liberdade ao exercício de direitos e à participação social. Com a 

existência da referida lei, basta dispensar um mínimo de interesse para gerar conhecimento a 

despeito das determinações a que impõe a referida e mais recente ferramenta legal. 

Em consonância ao já descrito sobre os direitos das pessoas com deficiência, a LBI 

prevê punições aos que praticarem crimes e infrações administrativas contra pessoas com 

deficiência. As punições definidas em quatro artigos da LBI determinam que serão 

culpabilizados – podendo permanecer de 6 meses a 4 anos de reclusão, de acordo com cada 

ato praticado – todos os que perpetrarem atos discriminatórios contra uma pessoa em razão de 

sua deficiência; usurparem bens e salário; abandonarem ou obterem vantagem indevida para 

si ou para outra pessoa (BRASIL, 2015). 

Os artigos 88, 89, 90 e 91 de que trata a Lei permitem ao Poder Judiciário punir os 

atos criminosos praticados contra pessoas com deficiência, e contribuem de forma 

significativa para que a população com deficiência tenha em mente que qualquer forma de 

crime ou infração seja passível de punição determinada em lei. Para tanto, faz-se necessário 

que qualquer ação que infrinja o que determinam estes artigos e seja praticada contra uma 

pessoa com deficiência deve ser denunciada. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; a Constituição Federal de 

1988; a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de 2006 e a LBI de 2015 

são mecanismos legais, que visam a assegurar os direitos humanos e as liberdades 

fundamentais, em especial das pessoas com deficiência e a eliminação de todas as formas de 

discriminação e obstáculos causadores de segregação e/ ou exclusão dessas pessoas. 

Outro mecanismo de proteção de direitos humanos se refere à proteção global de 

direitos humanos, caracterizado por órgãos, agências e fundos da ONU, tem o papel de 

prevenir conflitos internos e fortalecer as instituições nacionais. Esse sistema tem recebido 

apelos de organizações mundiais, sempre que há ineficiência ou negligência para solucionar 

violações de direitos humanos. 

 O sistema da ONU funciona de forma conjunta e organizada; sua estrutura é composta 

por Assembleia Geral – AG; Conselho Econômico e Social – ECOSOC, e o Conselho de 

Segurança – CS. Juntas, essas três instâncias desempenham funções, cujo objetivo é legislar 

em matéria de direitos humanos, promover direitos humanos e desenvolver operações em 

manutenção da paz (GORENSTEIN; HIDAKA, 2002). 
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As ações do Sistema da ONU estão subordinadas a normas e documentos, os quais 

são: Declaração Universal de Direitos Humanos; o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos; o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Declaração 

sobre o Direito ao Desenvolvimento; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher; a Convenção sobre os Direitos da Criança; a Convenção 

Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e a Convenção 

contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, entre outros (GORENSTEIN; 

HIDAKA, 2002). 

As normas e documentos que respaldam as ações do Sistema da ONU estão 

estabelecidos dentro dos princípios da universalidade e da indivisibilidade dos direitos 

humanos, tendo como propósito tornar viável certa proteção de direitos entre os países 

signatários, a manutenção da paz mundial e a segurança internacional. Este Sistema da ONU 

tem sido bastante atuante no sentido de prestar socorro às vítimas, cujos direitos foram 

violados (TRINDADE, 1997). 

Nesse Sistema Global foram recebidas mais de 350 mil denúncias até o inicio dos anos 

90, descortinando assim um quadro de insistentes violações de direitos humanos. Foi diante 

de um trabalho sério, que esse Sistema conseguiu salvar muitas vidas, restaurar danos 

constatados nas denúncias, suspender práticas de violação de direitos assegurados, modificar 

normas legislativas contestadas e eleger programas instrutivos por parte dos governos 

(TRINDADE, 1997). 

Além da Proteção Global de Direitos Humanos, há os também denominados Sistemas 

Regionais de Proteção dos Direitos Humanos, a saber: Sistema interamericano, europeu e 

africano. Tais sistemas têm mais responsabilidades, do que apenas a dos direitos humanos. 

São Sistemas representados pela União Africana – UA na África, Organização dos Estados 

Americanos – OEA na América e Conselho da Europa – CE na Europa. Outras organizações 

regionais são encontradas em outras partes do mundo, porém sem competência em aspectos 

de direitos humanos (HEYNS; PADILLA; ZWAAK, 2006). 

O surgimento desses sistemas regionais possibilitou a seleção de instrumentos para a 

execução que coadunasse melhor com a realidade local do que o Sistema de Proteção Global, 

que não apresenta certa adaptabilidade. Uma abordagem mais jurídica da execução torna-se 

mais adequada –  por exemplo, a localidade europeia –  do que uma abordagem não jurídica, 
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como por exemplo, comissões e revisão por pares, a qual seria mais propícia para a África 

(HEYNS; PADILLA; ZWAAK, 2006). 

Os Sistemas Regionais de Proteção adotaram a mesma forma de funcionamento entre 

si. Implantaram certas regras – direitos individuais, direitos e deveres de povos – que 

funcionam na localidade onde o sistema existe; e produziram um Sistema de Monitoramento 

para garantir que tais regras seriam cumpridas onde existissem os Sistemas Regionais. O 

modelo de monitoramento foi definido com base na Convenção Europeia de Direitos 

Humanos (HEYNS; PADILLA; ZWAAK, 2006). 

Nos moldes do Sistema Regional, qualquer pessoa que transitou pelas instâncias legais 

no país de origem em busca de seus direitos e não logrou êxito pode solicitar ajuda a uma 

Comissão de Direitos Humanos instalada nesses Sistemas Regionais. A Comissão irá contatar 

o país infrator e pedir explicações; a partir daí, decidirá se ocorreu ou não a violação de 

direitos. Essa decisão sozinha não tem autoridade legal; para tanto, será encaminhada à Corte 

Regional de Direitos Humanos, que decidirá se houve violação do Tratado assinado pelo 

Estado-membro. Se comprovada a violação, será permitido ao país infrator que demande 

recurso ou que alegue inocência, caso contrário será sentenciado à reparação indenizatória 

(HEYNS; PADILLA; ZWAAK, 2006). 

Tanto a Proteção Global quanto os Sistemas Regionais de Proteção dos Direitos 

Humanos têm papel fundamental na garantia de justiça à violação de direitos humanos. Cabe 

aos que se sentirem violados em seus direitos buscar medidas protetivas e cabe ainda a esses 

organismos intervirem e monitorarem com mais eficácia os Estados membros da ONU, para 

que não incorram em descumprimento do que fora acordado em tratados. 

O sistema Regional Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos conduz suas 

ações com base: na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos e no Protocolo de San Salvador em Matéria de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. Cada um desses importantes documentos apresentam 

princípios, os quais são seguidos por esse Sistema Interamericano (GONÇALVES; 

BENVENUTO, 2012). 

A partir de 1959, esse Sistema passou a funcionar com a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos, e a Corte Interamericana de Direitos Humanos foi oficializada no ano de 

1969. A Corte trabalha em caráter contencioso e consultivo, seus membros são eleitos pela 

Assembleia Geral da OEA e o mandato é de seis anos. As sentenças emitidas são de cunho 
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definitivo e inapelável; após condenação o Estado, deverá obedecer e cumprir as 

determinações dessa Corte (GONÇALVES; BENVENUTO, 2012). 

O Brasil pode comprovar o poder que representa a Corte Interamericana, quando no 

ano de 2005 foi condenado por desrespeitar a Convenção Americana dos Direitos Humanos. 

Essa condenação ocorreu, porque o país foi negligente e violou os direitos humanos de uma 

pessoa com deficiência, que se encontrava internada em uma casa de repouso no Ceará, 

estado localizado na região nordeste do Brasil. Esse ser humano sofreu cruelmente com 

espancamentos e a brutal violência o levou a morte (GONÇALVES; BENVENUTO, 2012). 

Foi um caso bastante repercutido na época, em razão da pressão posta pelos 

movimentos em defesa dos direitos humanos, e ficou conhecido como o caso Damião 

Ximenes. Ao visitar o filho e encontrá-lo morto, a família pediu ajuda às instâncias federais. 

O insucesso levou o caso à Justiça Internacional. Após a ONU receber e acatar as denúncias 

de violação de direitos humanos que ocorreu no caso de Damião Ximenes, o Brasil foi 

impelido a apresentar defesa como parte dos procedimentos, segundo o entendimento da 

Corte. Após esgotamento dos recursos, o Brasil admitiu o descumprimento para com a 

Convenção Americana, mas alegou que tomou providência quanto ao tratamento oferecido 

aos pacientes internados e concedeu uma pensão para a família da vítima (GONÇALVES; 

BENVENUTO, 2012). 

Apesar de o Brasil cumprir e acatar a sentença imposta pela Corte Americana de 

Direitos Humanos, ainda são ínfimas as políticas públicas que contemplam a identificação e o 

combate à violência contra as pessoas com deficiência. Esse caso de violação de direitos 

ocorrido com Damião Ximenes aponta indícios da inefetividade das políticas públicas 

voltadas às pessoas com deficiência ante os Sistemas Global e Regional de Proteção dos 

Direitos Humanos. 

Uma das maiores vitórias em matéria de proteção internacional de direitos humanos é 

certamente a possibilidade que os indivíduos têm de acessar os instrumentos internacionais de 

proteção e a autenticidade de sua competência procedimental em ocorrência de violações de 

direitos humanos. Visto que, em razão da efetividade laboral desses sistemas de proteção 

internacional, tornou-se possível buscar soluções para salvaguardar direitos humanos que por 

ventura forem violados, em descumprimento a tratados internacionais ratificados pelo Estado 

violador. 

Buscando minimizar as violações de direitos humanos em todo o mundo a ONU tem 

compelido os estados membros a sinalizar as ações desenvolvidas em matéria de direitos 
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humanos. Assim como todas as nações membros da ONU, o Brasil precisa apresentar 

relatórios sobre suas políticas de proteção e prevenção dos Direitos Humanos. Em razão disso, 

foi instituída pela Assembleia Geral da ONU uma revisão periódica que acontece desde o ano 

de 2006. 

O instrumento chamado de Revisão Periódica Universal – RPU – procura dar 

cumprimentos às bases da igualdade entre as nações, respeito à soberania e tratamento com 

similitude das ocorrências de direitos humanos ao redor do mundo. E mais: promove um 

espaço benéfico ao diálogo, troca de conhecimento e colaboração sobre direitos humanos. É 

um instrumento que permite aos Estados a troca de experiência sobre a realidade dos Estados, 

reflexões e dificuldades, como também pode apresentar conquistas e obter recomendações 

para eliminar as dificuldades no cumprimento aos direitos humanos (BRASIL, 2012a). 

As recomendações são significativos instrumentos, capazes de permitir a outros países 

contribuir de maneira construtiva na proteção e promoção dos direitos humanos, em vários 

países. Essas recomendações acontecem no decorrer da RPU, que se divide em ciclos e ocorre 

a cada 4 anos e meio, onde os países mostram suas atualizações legislativas e implementação 

de políticas públicas em matéria de direitos humanos a nível interno (BRASIL, 2012a). 

O primeiro ciclo da RPU ocorreu em 2008 e o Brasil foi um dos primeiros a apresentar 

relatórios. Nesse ano, recebeu um total de 15 recomendações. No entanto, no ano de 2012, as 

recomendações aumentaram para 170. A crescente diferença nas recomendações entre os anos 

de 2008 e 2012 apontam para a credibilidade e segurança que os Estados membros têm na 

RPU. Tendo em vista, que o país examinado tem livre decisão para acatar as recomendações e 

as que forem aceitas devem ser implantadas (BRASIL, 2012a). 

No período em que o Brasil estava em fase de avaliação, elaborou um relatório para 

apresentar à RPU, em que respondeu a todas as recomendações assumidas. Nesse relatório e 

nesse período, ano de 2012, o país estava sendo governado por uma gestora sensibilizada com 

a causa dos direitos humanos e liberdades fundamentais. 

O relatório brasileiro apresentou políticas desenvolvidas, cujo objetivo era atingir o 

desenvolvimento no combate à extrema pobreza, à redução das desigualdades e à 

descriminação entre as pessoas, raça, etnia, religião e gênero. 

Uma política atualizada pelo Brasil, que também inclui questões voltadas a pessoas 

com deficiência, foi o Programa Nacional dos Direitos Humanos, aprovado pelo Decreto 

7.037/2009. Esse programa estabelece ações que foram divididas em eixos com o objetivo de 

atender às demandas relativas aos direitos humanos. 
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Especificamente no eixo IV, que trata da segurança pública, acesso à Justiça e 

combate à violência, esse programa apresenta recomendações sobre o combate à violência 

envolvendo pessoas com deficiência. Em suas ações programáticas foi instituída a 

necessidade de “promover campanhas educativas e pesquisas voltadas à prevenção da 

violência contra pessoas com deficiência [...] e capacitar profissionais de educação e saúde 

para identificar e notificar crimes e casos de violência contra essas pessoas” (BRASIL, 2010a, 

p. 462-464). 

É impactante acreditar que um programa nacional criado com a intenção de resolver 

problemas de violação de direitos humanos, anuncie a promoção de campanhas educativas e 

capacitação de profissionais como suficientes para combater a violência que acomete pessoas 

com deficiência. Tal atitude torna tão ínfima uma questão bastante complexa, até mesmo de 

ser notificada de forma adequada. 

Em uma abordagem mais específica, o relatório que o Brasil apresentou à RPU 

apontou a criação do Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Viver sem 

Limite), lançado em 2011. O plano “visa promover a cidadania e o fortalecimento da 

participação da pessoa com deficiência na sociedade, promovendo sua autonomia, eliminando 

barreiras e permitindo o acesso e usufruto em bases iguais, aos bens e serviços disponíveis a 

toda a população” (BRASIL, 2012a, p. 24). 

As metas desse plano deveriam ser implantadas até 2014, em ações que atendessem as 

questões de educação, saúde, inclusão social e acessibilidade. Na realidade, as mudanças 

ocorridas foram insuficientes para atender às necessidades das pessoas com deficiência. Nesse 

plano, não houve menção às ações de combate à violência contra as pessoas com deficiência, 

que sofrem diariamente com algum tipo de prática de atos violentos, cometidos dentro e fora 

de casa, por parentes ou estranhos. Percebe-se que, em mais uma política criada pelo Estado 

democrático de direito, medidas de combate à violência envolvendo pessoas com deficiência, 

permanecem negligenciadas. 

Em atendimento às recomendações feitas pelos países participantes da ONU, o Brasil 

apresentou suas explicações a respeito das ações que estão sendo desenvolvidas para a 

população em função do respeito aos Direitos Humanos. Essa RPU que ocorreu em 2012 

serviu para que o Brasil expusesse para todos os membros da ONU o quanto tem se 

preocupado com o povo brasileiro e o quanto vem tentando retirá-los da extrema pobreza e 

das desigualdades sociais. Sabendo, portanto, que é preciso de mais investimento e de ações 

mais efetivas para cumprir as recomendações por ele assumidas. 
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Este capítulo buscou contextualizar a violência e a natureza dos atos violentos, 

retratando as diferentes situações e os sentidos dados à violência. Nesse sentido, ao 

compreender a violência, percebe-se que os grupos vulneráveis estão mais suscetíveis às 

práticas cruéis. Também foram abordados os aspectos da violência simbólica, traduzida como 

violência não percebida e com tendência a ocorrer entre as relações de poder. 

As condutas de violência simbólica que acometem principalmente as pessoas com 

deficiência, ocorrem diariamente em diversos ambientes que envolvem barreiras: 

arquitetônicas, atitudinais, na comunicação, no transporte, entre outras. Foram discutidas 

outras questões como a vulnerabilidade, levando a uma reflexão acerca do entendimento sobre 

vulnerabilidade e as justificativas empreendidas sobre a conduta dos atos violentos dos 

agressores. 

Também foi possível trazer para este capítulo os dados sobre as denúncias registradas 

em um canal disponibilizado no site do Ministério dos Direitos Humanos, o serviço Disque 

100. Os dados foram analisados a partir do balanço anual do Disque 100 entre os anos de 

2011 e 2017, no módulo, pessoa com deficiência; apresentam-se ainda as considerações sobre 

a proteção legal e direitos humanos, guiando o debate com base nos dispositivos normativos 

que tratam dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, especificamente das pessoas 

com deficiência. 

Os dispositivos normativos precedentes tornaram-se referência para assegurar e 

garantir igualdade e respeito à dignidade da pessoa com deficiência, bem como instituíram as 

devidas punições às práticas delituosas, cometidas contra esse segmento. 

O capítulo seguinte discute para além do conceito de Estado e governo, as 

responsabilidades que os atravessam; as etapas e o processo de construção de políticas 

públicas; o papel do órgão gestor e, de forma breve, o Comitê Gestor responsável pela 

efetivação de políticas públicas. Abordam-se também temas como a Política Nacional de 

Integração da Pessoa com Deficiência e o Plano dos direitos das pessoas com deficiência, do 

estado de Alagoas. 
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4. POLÍTICAS PÚBLICAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

4.1. Estado, Governo e Políticas Públicas 

 

Para compreender o processo de construção de políticas públicas, é pertinente iniciar 

uma reflexão abordando a definição de Estado e governo, suas obrigações nesse processo e 

sua capacidade de formulação política. 

O Estado tem a incumbência de implantar e prover a manutenção de políticas públicas 

a partir da tomada de decisão que abrange vários órgãos públicos, instituições e diferentes 

grupos sociais que tem ligação com a política implementada. Nesse sentido, é possível definir 

Estado como “o conjunto de instituições permanentes – como órgãos legislativos, tribunais, 

exército e outras que não formam um bloco monolítico, necessariamente – que possibilitam a 

ação do governo” (HÖFLING, 2001, p. 31). 

Conforme Eloisa de Mattos Höfling, citada no parágrafo anterior, as instâncias 

legislativas, executivas e judiciárias a nível municipal, estadual e federal são definidas como 

instituições permanentes componentes do Estado, as quais têm autoridade específica e atuam 

com independência, respeitando os limites da Constituição Federativa do Brasil de 1988. 

Como representante de um conjunto permanente de instituições é, portanto, necessário 

que o Estado desenvolva ações que busquem reduzir o desequilíbrio entre desigualdades 

sociais, preserve os direitos básicos fundamentais, e assegure e garanta a inviolabilidade de 

direitos humanos. Portanto, é no Estado que estão concentrados os esforços para atender os 

interesses individuais e coletivos, advindos das lutas de classe e movimentos sociais, 

presentes em uma sociedade democrática. 

O Estado se compõe por instituições perduráveis; já o governo é compreendido por 

ações propostas por atores de política, que visam a atender toda a sociedade. São ações que, 

no geral, são executadas por tempo determinado até que ocorra a mudança de governo ou que 

tais ações em execução sejam extintas ou obtenham melhorias (HÖFLING, 2001). 

A definição de governo de que trata a autora possibilita à sociedade participar do ciclo 

que constitui uma política pública. Assim, permite que ações e políticas de interesse 

individual e coletivo (moradia, segurança, trabalho, educação e saúde) sejam selecionadas e 

atendidas por programas ou projetos elaborados pelo governo, que executa a função do Estado 

por tempo estabelecido. 
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Programas ou projetos, traduzidos em políticas públicas são ações destinadas a suprir 

as necessidades da sociedade como um todo ou a omissão do governo, a qual se configura 

como forma de fazer política. São as políticas públicas que determinam onde se pretende 

chegar, que objetivos se tem a intenção de alcançar e quais as estratégias a serem utilizadas 

(RODRIGUES, 2010). 

O governo deve apresentar governança, que se traduz em competência de recursos 

financeiros e pessoal administrativo para implantar políticas públicas, e governabilidade, a 

qual se estrutura em um governo legítimo, pós-pleito eleitoral, com eficiência para comandar 

as instituições públicas para atingir os interesses do governo diante da sociedade. É possível 

dizer que governo se caracteriza como um conjunto de pessoas que determinam os caminhos 

que guiam a sociedade, por serem aquelas que se apropriam de posições institucionais com 

elevado poder decisório (SILVA et al., 2017). 

A eficiência do governo está pautada em sua capacidade de decidir com autonomia as 

questões envolvendo sua governabilidade, mantendo alianças que coadunem com sua 

administração, de modo a atingir as metas traçadas e pensar políticas públicas que possam 

propiciar igualdade de oportunidade para toda a sociedade no âmbito geral. 

A política pública segue várias etapas, chamadas de ciclos, que em seu 

desenvolvimento estão envolvidos vários atores políticos, que devem trabalhar em 

consonância entre si para que haja fluidez, evitando o dispêndio de tempo. Manter essa 

engrenagem entre os atores não é tarefa fácil. É necessário entender o que é uma política 

pública, quais suas tipologias e como se configura cada um dos ciclos, permitindo assim que a 

sociedade possa usufruir de benefícios. 

Uma política não é construída de forma descontextualizada, pois surge a partir de 

problemas sociais. Nesse sentido, a política pública pode denotar vários interesses que 

abrangem as ações que devem ser propostas pelo governo, em favor da sociedade como um 

todo. São ações que envolvem: política de saúde, educação, emprego, cultura, segurança, 

meio ambiente, fontes renováveis de energia, desenvolvimento, habitação, redução da 

inflação, entre outras (VILLANUEVA; SUBIRATS; HOGWOOD e GUNN apud SARAVIA; 

FERRAREZI, 2006). 

As tipologias apresentadas em políticas públicas, elaboradas visando a atender à 

complexidade de análise de uma política, caracterizam-se por diferentes formas e categorias e 

contribuem para a adequação das políticas públicas em um ou outro padrão ou finalidade. As 

literaturas avistadas se referem à identificação e análise de políticas por meio de junções de 
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vários fatores, os quais organizam as tipologias, das quais nenhuma apresenta capacidade que 

contempla todos os aspectos das políticas públicas (RUA; ROMANINI, 2013). 

A elaboração dessas tipologias surgiu para facilitar a compreensão das análises de 

políticas públicas, as quais se referem às políticas distributivas, redistributivas, regulatórias e 

constitutivas, as quais correspondem a um espaço de discussão segundo o entendimento de 

cada ator político. 

Em busca por compreender a importância de cada tipologia empregam-se detalhes de 

cada uma. Inicia-se, portanto, tratando da política distributiva, que se refere ao 

direcionamento de recursos que proporcionam benefícios para determinado grupo de interesse 

e os custos são partilhados com toda sociedade. Nessa política estão embutidas as vantagens 

das quais, determinado segmento da população se beneficia quando um gestor público cria 

uma política de incentivos ou renúncia fiscal ou estabelece gratuidade de taxas. Vale ressaltar 

que a arena onde se enquadra essa política é menos conflituosa, levando em consideração que 

o ônus recai sobre a coletividade e o que gera dificuldade é determinar quem serão os 

beneficiários (LOWI, 1964 apud SECCHI, 2013). 

Pouco diferente da política distributiva, a política redistributiva privilegia determinado 

grupo de interesse em detrimento de outros grupos com interesses tão importantes quanto. 

Essa política por vezes provoca conflitos quando, por exemplo, o gestor concede políticas de 

cotas raciais e programas de reforma agrária que atendem grupos específicos. Esse tipo de 

política gera contraposição de interesse das elites, em que, de modo geral, um lado busca a 

efetividade de tal política, enquanto o outro lado tenta descartá-la (LOWI, 1964 apud 

SECCHI, 2013). 

Entre as tipologias de políticas públicas elaboradas faz-se referência também às 

políticas reguladoras, que estão no cerne das regras criadas pelo governo para controlar o 

comportamento da sociedade. Essa política institui regras e leis que buscam orientar as ações 

e atitudes da população, seja no trânsito, no mercado financeiro ou na produção de 

publicidade de determinado produto. Por fim, cita-se a política constitutiva, que institui as 

regras de funcionamento dos partidos, as disputas políticas e a competência dos parlamentares 

eleitos pelo povo, além de influenciar incisivamente como deve ser a elaboração das políticas 

públicas e moldar como devem ocorrer as demais tipologias já citadas (LOWI, 1964 apud 

SECCHI, 2013). 

A elaboração da tipologia de políticas públicas proporcionou melhor compreensão 

sobre como ocorre a organização política do governo e como este sistematizará as ações que 
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promoverão benefícios para a sociedade como um todo. Quando determinada ação não 

contempla todos os segmentos com diferentes interesses, estes devem se organizar e participar 

como controle social, observando as condutas dos governantes e interferindo para que tais 

ações atendam às demandas da sociedade. 

Ao pensar em construir uma política pública, é preciso atentar-se às demandas da 

população, visto que há uma gama de interesses sociais que o governo não consegue atender. 

Para que esses interesses sociais sejam atendidos é necessária a organização dos atores de 

política pública no sentido de ouvir a sociedade para saber quais são suas necessidades mais 

imediatas. 

Cada política pública percorre estágios com ênfases e atores diferentes, definindo e 

delimitando espaços, com diversos desafios no processo que perpassa cada política, de modo 

que uma política pública depende de dois fatores, os quais são a intencionalidade pública e a 

resposta de um problema público; o tratamento e a solução desse problema entendido como 

coletivamente relevante. “Assim o problema público é a diferença entre a situação atual e a 

situação ideal possível para a realidade pública” (SECCHI, 2013, p. 10). 

Um problema público poderá ser inserido na agenda política por ocasião de alguns 

eventos de grande magnitude: crises, desastres ou símbolos que concentram a atenção num 

determinado assunto, bem como por indicadores que envolvam a população em situação de 

risco e vulnerabilidade social, entre outros (TEIXEIRA, 2010). 

Existem conceitos diferentes sobre política pública: há autores que apresentam suas 

próprias definições, levando ao entendimento de que não há um único conceito sobre políticas 

públicas, podendo ainda envolver vários atores e níveis de decisões e permitindo desassociar 

daquilo que o governo pretende fazer do que realmente faz. Uma política pública é 

caracterizada como área de conhecimento e procura situar as ações do governo e/ou avaliar 

essas ações, para se necessário sugerir modificações no sentido de orientar a trajetória 

adequada das ações desenvolvidas pelo governo (SOUZA, 2006). 

Entende-se, que uma política pública representa ações ou um conjunto de ações que o 

governo deve realizar e, ao mesmo tempo, rever a funcionalidade dessas ações, com a 

intenção de avaliar se atingiu ou não os objetivos propostos para determinado grupo de 

interesse. 

O processo de construção de uma política pública demanda a interação entre as várias 

áreas do conhecimento, contribuindo para que essa política possa se efetivar e assim atingir 

sua finalidade. Deduz-se que, conceitualmente, uma política pública apresenta características 
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multidisciplinares, que contribui para esclarecer a tipologia de política e os procedimentos 

para elaboração e implementação, de modo que se inter-relacione com teorias construídas em 

áreas como: Sociologia, Ciência Política e Economia (SOUSA, 2006). 

A política pública aponta várias estratégias para diversos fins, com a cooperação de 

várias áreas do conhecimento, que contribuem em todo o processo desde a agenda até a 

avaliação, por meio de recursos necessários para atingir metas propostas, definidas em forma 

de normas e valores. 

De acordo com Saravia e Ferrarezi (2006), para construir uma política pública, deve-se 

atentar para as etapas, também denominados de ciclos, conforme apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Etapas para construção de política pública 

 

Agenda É a determinação do estudo e explicitação do conjunto de processos que 

levam os fatos sociais a obter status de “problema público”; assim a 

inclusão do problema na agenda justifica-se por intervenção pública. 

Elaboração Identifica e delimita o problema atual ou potencial de uma coletividade, 

determinando possíveis soluções, avaliações de custos e 

estabelecimento de prioridades; nessa etapa, os interesses dos atores 

individuais tornam-se evidentes. 

Formulação Seleciona e especifica a alternativa mais conveniente e decisão adotada, 

com definição de objetivos e marco jurídico, administrativo e 

financeiro. 

Implementação Tem em si planejamento e organização administrativa e recursos 

humanos, prepara-se para a prática da política pública, elaboração de 

planos, programas e projetos para execução. 

Execução Caracteriza-se por colocar em prática efetivamente a política e sua 

realização, compreende ainda a definição de obstáculos, que poderão ser 

encontrados, com a modificação de enunciados em resultados e análise 

da burocracia. 

Acompanhamento Entende-se como a supervisão da execução das atividades de forma 

sistematizada, fornecendo informações necessárias para possíveis 

correções. 

Avaliação Consiste em analisar e mensurar os efeitos produzidos pela sociedade 

diante das políticas públicas, principalmente com relação à eficácia de 

suas consequências previstas ou não. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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 Nem sempre as etapas que compõem uma política pública ocorrem de forma 

sequencial, mas todas são influenciadas por atores políticos, individuais ou coletivos. Os 

envolvidos nas etapas necessitam ter domínio sobre o tema e sobre como se dá cada ciclo da 

política pública, para não colocar em risco todo o processo que envolve essa política. 

De acordo com Saravia e Ferrarezi (2006), as etapas que compõe uma política pública 

dizem respeito à agenda; elaboração; formulação; implementação; execução; 

acompanhamento e avaliação. Neste estudo serão abordadas as fases de formulação e 

implementação, tendo em vista que as políticas públicas identificadas na análise dos dados 

obtidos a partir das entrevistas, descritas no quarto capítulo, se referem às duas etapas 

referidas. 

O processo de formulação de uma política pública é iniciado a partir da definição de 

quais problemas da sociedade serão acolhidos na agenda do governo. A formulação ocorre 

quando se inicia o debate sobre as alternativas para solucionar os problemas já definidos e 

como obterá a atenção dos realizadores de políticas. Finalmente, para que a formulação seja 

aprovada é preciso ter apoio dos atores envolvidos com a política em processo de formulação 

(PINTO, 2008). 

Logo, a formulação é a preparação para a construção de políticas, levando em 

consideração uma diversidade de alternativas e, posteriormente, forma-se um bloco menor de 

opções que serão apresentadas aos atores de política, em particular o governo. Estes atores  

podem considerar que sejam pertinentes à solução de um problema de política pública 

(CAPELLA, 2018). 

Considera-se ainda que a formulação seja uma fase pré-decisória, entendendo desse 

modo que a definição da agenda e a escolha das alternativas precedem a tomada de decisão. 

No entanto outras discussões a respeito de formulação estão ligadas ao período de 

implementação, tendo em vista que a escolha, das alternativas repercute sobre os contornos da 

política e suas conclusões (CAPELLA, 2018). 

Segundo Capella (2018), um ponto importante relacionado à formulação indica que 

políticas públicas são idealizadas com base em instrumentos que possibilitam o entendimento 

sobre os propósitos dos formuladores políticos diante de uma diversidade de metas reais. Para 

compreender a tipologia do instrumento que facilita o entendimento sobre as intenções dos 

formuladores políticos, a autora cita os quatro elementos que formam esse instrumento na 

perspectiva de Christopher Hood (1986), conforme apresentado no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Elementos que categorizam instrumentos de HOOD 

 

Nodalidade Relaciona-se ao modo como o governo obtém informações importantes, 

para administração de diferentes recursos. 

Autoridade Refere-se aos poderes legais derivados da estrutura do Estado 

(regulação, regulação delegada e comitês consultivos). 

Tesouro Corresponde aos recursos financeiros à disposição dos governos e sua 

capacidade de arrecadar e distribuir. 

Organização Equivalente ao conjunto de estruturas organizacionais sob jurisdição 

governamental e dos recursos a sua disposição. 

Fonte: Howlett e Ramesh, (2003) apud Capella, (2018). 

 

A sistematização criada por Christopher Hood resultou na reprodução de outros 

modelos de categorização, trazendo formas adicionais às ferramentas utilizadas pelos 

governos no que se refere à solução de problemas públicos (CAPELLA, 2018). 

Ao término da fase de formulação das alternativas para sanar questões de uma política 

pública é iniciada a fase de implementação. Em perspectivas mais gerais, é nessa etapa que 

são definidos os responsáveis por tomar decisões e definir como ocorrerá esse processo, se de 

cima para baixo – top-down – ou de baixo para cima – bottom-up (LOTTA, 2010). 

 Considerando o modelo top down, este está associado à estrutura normativa formal, ou 

seja, é essa estrutura que define o curso de uma política, a finalidade, os atores envolvidos e 

suas atribuições; os recursos empregados; os resultados esperados e os caminhos para obtê-

los. “Do ponto de vista gerencial, a política seria implementada com sucesso se fosse seguida 

a estrutura normativa formal e, para que isso ocorra, as ações e o desempenho dos atores 

implementadores devem ser controlados” (LIMA; D’ASCENZI, 2018, p. 69). 

 Já no modelo bottom-up a ênfase é voltada para as condutas dos atores envolvidos na 

execução das ações. A partir daí é possível presumir que a elaboração de um planejamento 

com mais perfeição não seria eficiente para antever as falhas; as limitações; os conflitos e os 

desafios que podem ocorrer durante a execução das ações postas em prática. Necessitando que 

o processo de implementação seja descentralizado para que ao surgirem os problemas os 

atores envolvidos tenham autonomia para buscar a solução (LIMA; D’ASCENZI, 2018). 

 Em suma, o processo de implementação ocorre no momento em que os atores de 

política criam uma inter-relação com ênfase no estabelecimento de similitude nas estratégias 

utilizadas para solucionar um problema social. Ou seja, não devem trabalhar isolados, pois 
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desse modo podem apresentar dificuldades na resolução de tal problema; no aumento de suas 

limitações e ineficiência na execução de ações. 

Com relação aos atores e influenciadores dos ciclos de política pública têm-se os 

atores individuais: os políticos; os designados politicamente; os burocratas (os de alto e médio 

escalão e os de linha de frente); os juízes, e os atores coletivos, que são os partidos políticos; 

os meios de comunicação; os destinatários das políticas públicas; as organizações do terceiro 

setor; os fornecedores; os organismos internacionais; as comunidades epistêmicas; os 

financiadores; os especialistas, entre outros (SECCHI, 2013). 

Os atores políticos são os responsáveis por influenciar a decisão do governo na 

inserção de um determinado problema público na agenda (primeira etapa da construção de 

uma política pública), o qual perpassa pelas reivindicações da sociedade civil, dos 

movimentos sociais, entre outros. 

Os grupos de interesse ou os chamados atores coletivos são compostos por instituições 

que não estão vinculadas ao comando governamental, mas, em dado momento, mantêm 

grande proximidade com as esferas de governo (federal, estadual e municipal), com o 

propósito de manter influência nas políticas públicas. Esses grupos de interesse podem se 

transmutar e tornarem-se grupos de pressão, compreendidos como aqueles que ameaçam 

quando percebem que seus interesses não serão respeitados (BERNARDES, 2016). 

Devido ao surgimento de novas necessidades da sociedade e da diversidade de 

problemas na política e na economia do país, os grupos de interesse (atores coletivos) vêm 

ganhando espaço nas decisões governamentais tanto na esfera municipal e estadual, quanto na 

esfera federal, exercendo, assim, influência direta nos ciclos de políticas públicas. 

Em um sistema de Governo Democrático, não é permitido aos gestores públicos 

ficarem isolados dos problemas da sociedade e os grupos de interesse têm um papel 

significativo para influenciar o poder público para que as demandas da sociedade sejam 

atendidas. Consequentemente, a diversidade de interesses e ideias contribui para o 

fortalecimento da democracia brasileira. 

Tratando-se de pessoas com deficiência, existem grupos de interesse que podem 

exercer papel fundamental para fazer pressão nas discussões sobre as demandas desse 

segmento, impondo que as demandas sejam levadas em consideração na seletiva dos 

problemas que possam entrar na agenda do governo. 

Liliane Cristina Gonçalves Bernardes afirma que os grupos de interesse ligados ao 

segmento das pessoas com deficiência apresentam características bem específicas, pois têm 
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profundo conhecimento sobre as necessidades ou, pelo menos, demonstram interesse pela 

causa dessas pessoas. Nesses grupos se inserem: 

 

A indústria de reabilitação que engloba desde a prestação de serviços como 

fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, medicina, cuidadores e atendentes pessoais, 

até as empresas que desenvolvem tecnologia assistiva, como órteses e próteses, 

equipamentos hospitalares e medicamentos, todos destinados a atender a esse 

público. As organizações para pessoas com deficiência são geralmente formadas por 

instituições que atuam de forma assistencialista, por meio de subsídios estatais para 
prestar serviços de educação e saúde para as pessoas com deficiência. As 

organizações de pessoas com deficiência visam a atuar como porta-vozes dos 

interesses das próprias pessoas com deficiência, buscando seu empoderamento e 

protagonismo nas questões que lhes dizem respeito. Os pesquisadores, por seu turno, 

buscam incluir nas políticas públicas a visão acadêmica do fenômeno da deficiência, 

fornecendo aporte teórico e científico aos formuladores de políticas, aos tomadores 

de decisão e à sociedade (BERNARDES, 2016, p. 94). 

 

Os grupos de interesse definidos pela autora podem influenciar uma política pública 

voltada ao segmento dessas pessoas e fazer com que essa representatividade possa lograr 

êxitos diante das necessidades postas pelos interessados. São grupos de interesse que, na 

realidade, tem buscado muito mais atender a seus próprios interesses do que aos interesses 

que satisfaçam as necessidades e anseios das pessoas com deficiência. 

Esses grupos de interesse (indústria de reabilitação, organizações para pessoas com 

deficiência, organizações de pessoas com deficiência e pesquisadores) têm poder para 

influenciar a agenda de política pública. Porém, assim como eles, os tomadores de decisão 

devem ter pleno conhecimento dos custos e dos benefícios que serão gerados para certo 

grupo, evitando assim que ocorram falhas na caracterização e efetivação da política pública. 

Essas falhas ocorrem com as políticas públicas pensadas para as pessoas com 

deficiência, pois sua participação imprime pouca influência e suas necessidades sociais são 

excluídas; assim, “o resultado são políticas públicas fragmentadas, ineficientes e descoladas 

da realidade vivenciada pelas pessoas com deficiência” (BERNARDES, 2016, p. 94). 

Ainda que o segmento das pessoas com deficiência tenha obtido destaque e interesse 

político quanto às suas demandas na última década, os responsáveis pelas decisões na agenda 

política possuem pouco entendimento substancial a respeito da temática, necessitando de mais 

aprofundamentos e estudos para elaboração e implementação de políticas públicas voltadas a 

essas pessoas. 

A elaboração de políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência ocorreu a 

partir de 1970, por intermédio da ONU, após divulgar que 10% da população mundial 
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declarou ter algum tipo de deficiência. Esses dados alarmantes tornaram-se base para que os 

países voltassem suas atenções às necessidades deste contingente de pessoas com deficiência. 

No sentido de minimizar as negligências sofridas pelas pessoas com deficiência, foram 

elaborados documentos internacionais e nacionais que pudessem garantir os direitos humanos. 

Entre esses, destacam-se a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a 

própria Constituição Federal do Brasil de 1998 e a LBI, documentos que contribuíram para 

alavancar a elaboração e implementação de políticas públicas para esse segmento. 

Observa-se que, de certo modo, a elaboração de documentos nacionais e internacionais 

cooperou nas melhorias para a população de pessoas com deficiência em todo o mundo, rumo 

ao exercício da cidadania e igualdade de oportunidade entre as demais pessoas sem 

deficiência e inclusão das pessoas com deficiência no cenário social. 

No entanto, para que uma política pública no Brasil seja verdadeiramente efetivada, é 

preciso que haja obediência a um processo coordenado, resistente e compartilhado entre as 

esferas de governo (federal, estadual e municipal), de forma democrática. Nessa perspectiva, é 

preciso fazer uma reflexão acerca do percurso necessário para planejar uma política destinada 

às pessoas com deficiência e saber se há um padrão a ser seguido. Baseado em modelos 

seguidos pela administração pública, aponta-se que, para desenvolver políticas públicas para 

esse segmento, é necessário ter um órgão gestor, espaço de controle social, planos e fundos ou 

outros mecanismos de financiamento (BORGES, 2014). 

Não se sabe ao certo se há uma estrutura ideal ou modelo perfeito a ser seguido para 

elaborar uma política pública específica para as demandas das pessoas com deficiência. 

Entende-se que há pelos menos um indício de que seja necessária a presença de um órgão 

responsável pela gestão, de um espaço de compartilhamento de poder e decisão entre Estado, 

sociedade e dotação orçamentária. 

Nesse processo de efetivação de uma política pública direcionada às pessoas com 

deficiência, é fundamental que o gestor exerça com inteireza o seu papel de coordenador e 

articulador e que esteja subordinado à organização dos direitos humanos. No tocante à 

execução da política pública, esta ocorre em estruturas como secretaria, superintendência, 

diretoria, coordenadoria ou assessoria, definidas pelo gestor, e é indispensável uma lei para 

sua criação e orçamento próprio (BORGES; PEREIRA, 2016). 

 Atualmente, é possível encontrar dentro das estruturas do governo o Comitê Gestor, 

que do ponto de vista operacional é um espaço destinado à implantação e implementação de 

políticas públicas voltadas à população com deficiência, como também criar articulação entre 
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órgãos e entidades, realizar o monitoramento e avaliação dessas ações (BORGES; PEREIRA, 

2016). 

O Comitê Gestor é uma ferramenta que possibilita viabilidade à efetivação de políticas 

públicas, pois dispõe de função diferente em relação ao órgão gestor, mas a mesma finalidade 

na execução das ações. Estabelece ainda que os atores envolvidos permaneçam centrados em 

suas atribuições e que a estrutura organizacional é essencial para o desenvolvimento de 

qualquer política pública. 

 Uma política criada com a intenção de salvaguardar as pessoas com deficiência foi a 

Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência – PNIPCD, regulamentada pelo 

Decreto 3298/1999. Esta política consolida as normas de proteção e dá outras providências. 

Foi organizada em cinco seções, onze capítulos e sessenta artigos, nos quais foram 

estabelecidos os critérios e parâmetros para assegurar a integração social da pessoa com 

deficiência nas áreas da saúde; educação; trabalho; desporto; turismo; lazer; previdência e 

assistência social; transporte; edificação pública; habitação; cultura e amparo à infância e à 

maternidade. 

O segundo capítulo dessa Lei se refere aos princípios, os quais serão norteadores para 

elaborar ações sincronizadas com Estado e sociedade civil; determinar dispositivos legais que 

preservem os direitos básicos, bem-estar pessoal, social e econômico, respeitar, tratar com 

igualdade de oportunidade sem privilégio ou assistencialismo, objetivando desse modo 

garantir a total integração da pessoa com deficiência (BRASIL, 2010b). 

As diretrizes estabelecidas no terceiro capítulo da Lei determinam que sejam criados 

instrumentos que contribuam eficazmente na inclusão social, e que os órgãos das esferas 

municipal, estadual e federal elejam estratégias de articulação entre as entidades públicas e 

privadas e organismos internacionais, para a efetivação da Política Nacional de Integração da 

Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2010b). 

Essa Política Nacional de Integração traz em seu capítulo IV os objetivos que devem 

ser alcançados como propósito para a sua efetivação. Dentre eles é possível elencar o acesso e 

a permanência da pessoa com deficiência nos serviços ofertados à população de modo geral; 

qualificação de pessoas para o atendimento das pessoas com deficiência e garantia da 

eficiência de programas de prevenção, atendimento especializado e inclusão social (BRASIL, 

2010b). 

Na elaboração da Política Nacional de Integração da Pessoa com deficiência foram 

traçados instrumentos que oferecessem suporte para alcançar os objetivos apresentados por 
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ela; porém, em análise ao quinto capítulo, no qual foram determinados quais seriam esses 

instrumentos, não há inteligibilidade na forma como se apresentam e como serão aplicados. 

A Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência determina que as 

entidades da administração pública direta e indireta, dentro de suas competências e 

finalidades, devem oferecer atendimento preferencial e satisfatório às questões das pessoas 

com deficiência; têm que atuar de modo consoante e guiado por planos e programas, com 

prazo e objetivos definidos pelo Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 

CONADE –, com vistas a garantir os direitos básicos e a inclusão social dessas pessoas 

(BRASIL, 2010b). 

Sobre garantias de equiparação de oportunidades, vem estabelecido no capítulo VII, 

que os órgãos e as entidades da administração pública federal devem ofertar reabilitação 

integral, com perspectiva de aprimorar as potencialidades das pessoas com deficiência, seja na 

educação, no trabalho ou socialmente. Propõe ainda, que essas pessoas sejam formadas e 

qualificadas para exercer atividade laboral e que sua escolarização seja ofertada em 

instituições de ensino regular com suportes necessários ao seu desenvolvimento (BRASIL, 

2010b). 

Ao fim da análise das propostas contidas na Política Nacional de Integração da Pessoa 

com Deficiência, ficou clara a incompletude dessa política no que se refere a segurança e 

preocupação no combate à violência que acomete as pessoas com deficiência. Cabe aqui 

deixar registrado que a violência que ora se mantém invisibilizada na sociedade e pelos 

governantes impede que as pessoas com deficiência sejam plenamente integradas socialmente. 

A violência restringe as pessoas com deficiência por medo ou insegurança. Entende-se 

também que essa violência que tanto se enfatiza aqui se encontra invisibilizada, porque as 

autoridades competentes, seja a nível federal, estadual ou municipal, não buscam meios para 

investigar onde os atos de violência ocorrem, como acontecem e onde estão essas vítimas. 

É necessário, que as políticas públicas que asseguram os direitos das pessoas com 

deficiência sejam reavaliadas e, dessa maneira, buscar soluções para as falhas encontradas e, 

com plenitude, integrar ao meio social essas pessoas. 

Diante da expressiva quantidade de pessoas que declararam ter algum tipo de 

deficiência, e dados sobre a população alagoana referenciados no segundo capítulo desta 

Dissertação, buscou-se compreender o que o governo do estado tem promovido para inibir 

práticas de violência que afetam esse segmento da população, tendo em vista que o serviço 

Disque 100 traz registros de ocorrências de denúncias entre os anos de 2011 e 2017 
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envolvendo essas pessoas no estado de Alagoas. Tais registros apontaram que as práticas de 

violências mais recorrentes se referem à violência sexual, negligência, violência psicológica, 

física, patrimonial, entre outras. 

Em vista disso, no ano de 2015, ocorreu no estado de Alagoas a IV Conferência dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência. De forma geral, as conferências se caracterizam como 

espaços de diálogo – se melhor dito, são espaços democráticos onde se reúnem representantes 

do governo e da sociedade civil para discutir de maneira organizada sobre temas de interesse 

social. Ao final desses diálogos, é possível produzir propostas que podem ser transformadas 

em política pública (SOUZA, 2012). 

As conferências ocorrem por meio de convocação através de decreto publicado pelo 

poder executivo de cada nível de governo, especificando no decreto o tema a ser debatido e o 

órgão responsável pela organização do processo. Fica a cargo de cada órgão responsável a 

publicação de portarias definindo a comissão organizadora, os objetivos, o período e a forma 

de realização (SOUZA, 2012). 

A partir da formulação das propostas na IV Conferência, foi possível para o governo 

de Alagoas planejar estratégias exequíveis para assegurar os direitos básicos fundamentais das 

pessoas com deficiência, cujos direitos já estão garantidos em leis. No entanto, em alguns 

casos – exclusão escolar, social, laboral, má qualidade na oferta de atendimento à saúde, entre 

outros – ocorrem “lapsos” de memória nos governantes, que acabam por desrespeitar ou 

negligenciar tais direitos. 

Como forma de assegurar, que as pessoas com deficiência do estado de Alagoas 

fossem respeitadas em seus direitos, o governo, por meio da Superintendência de política de 

direitos da pessoa com deficiência acolheu algumas propostas produzidas na última 

conferência em 2015. Tais propostas foram compiladas em um Documento intitulado, Plano 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado de Alagoas8. 

A idealização desse Plano surgiu com o intuito de promover, além do respeito aos 

direitos, o fortalecimento da Política Estadual da Pessoa com Deficiência. Esse Plano tem 

como pretensão também garantir a transversalidade das reivindicações desse segmento, 

desenvolvendo ações de forma colaborativa com todas as secretarias e órgãos da gestão 

estadual. 

                                                             

8 O Plano dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado de Alagoas foi cedido para o pesquisador pela 

SEMUDH, o qual já foi aprovação pelo Governador do estado e publicado no Diário Oficial de Alagoas no dia 

19/12/2017. 
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Esse Documento idealizado a partir das proposições construídas na Conferência em 

2015, já apresentado e publicado em Diário Oficial, foi organizado em três pontos temáticos, 

os quais se referem a gênero, raça e etnia, diversidades sexual e geracional; órgãos, gestores e 

instâncias de participação social e a interação entre os poderes e os entes federados. 

Diante dos pontos temáticos utilizados na elaboração do Plano dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência do Estado de Alagoas, o que se refere ao ponto temático gênero, raça, etnia, 

diversidade sexual e geracional foi selecionado para a construção do diálogo correlacionando 

com o objeto desta pesquisa. Optou-se por esse ponto temático porque apresenta um norte, um 

caminho para avançar na discussão sobre o combate a violência contra pessoas com 

deficiência, quando se trata de vislumbrar a elucidação ou o enfrentamento da violência que 

na atualidade é pouco percebida quando se refere a esse segmento. 

Dentro do ponto temático selecionado foram produzidas dez diretrizes e ações, as 

quais pudessem garantir e assegurar a proteção do segmento das pessoas com deficiência. 

Entre as diretrizes, destaca-se a que se refere à efetivação da política pública de proteção às 

pessoas com deficiência vítimas de violência. 

Para tornar possível tal diretriz, foram esquadrinhadas algumas ações apropriadas. 

Essas ações estão pautadas na elaboração de lei municipal que penalize os estabelecimentos 

públicos e privados que violem os direitos humanos; no fortalecimento dos veículos de 

denúncia nas três esferas de governo, para atender aos casos de violência e maus tratos contra 

pessoas com deficiência, e na elaboração de campanhas publicitárias no sentido de fortalecer 

as denúncias de maus tratos das pessoas com deficiência vítimas de violência e discriminação. 

A princípio a intenção de criar esse Plano se mostrou relevante, pois busca mitigar o 

descumprimento, o desrespeito ou as reduzidas intervenções que vêm sendo planejadas para 

atender às demandas das pessoas com deficiência no que se refere ao combate à violência. 

Acredita-se que, ao entrar em vigor e a partir de sua efetivação, os gestores responsáveis 

possam implementar políticas públicas que visem a atender aos objetivos elencados na 

construção do mesmo. 

Este capítulo apresentou um panorama sobre conceitos e responsabilidades do estado e 

do governo, bem como uma breve caracterização dos tipos e das etapas de políticas públicas, 

enfatizando a etapa de formulação e implementação. Discutiram-se, ainda, as políticas 

públicas direcionadas às pessoas com deficiência, empreendendo, mais especificamente, 

destaques sobre o que é preconizado na política nacional de integração da pessoa com 

deficiência.  
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Foram mobilizadas reflexões a respeito do plano dos direitos da pessoa com 

deficiência para uma correlação entre a proposta desse Plano, idealizado pelo estado de 

Alagoas por meio da Superintendência de política dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e 

os objetivos traçados nesta pesquisa. 

 No capítulo que segue, serão tratados e analisados os dados obtidos a partir das 

entrevistas realizadas com os gestores e assessores da SEMUDH, cujos dados se referem à 

percepção dos entrevistados sobre os desafios para implantação de política pública de 

combate a violência que afeta diretamente as pessoas com deficiência.  
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5. PERCEPÇÃO DOS ENTREVISTADOS: OS DESAFIOS DE IMPLANTAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

5.1. Pessoas com deficiência, violência e política pública: desafios para os gestores 

 

Atos de violência que acometam pessoas vulneráveis, cuja condição não lhes permite 

chance de defesa, não podem se naturalizar, para tanto se faz necessário buscar maior 

embasamento teórico para pensar políticas públicas capazes de inibir tais práticas de violência 

e devolver a dignidade usurpada pelo agressor. 

Este capítulo apresenta os resultados e a análise dos resultados concernentes aos 

desafios percebidos no processo de implantação de políticas públicas de combate à violência 

contra pessoas com deficiência. Algumas questões envolvendo pessoas com deficiência e 

violência, tais como avaliação sobre a atuação dos governos federal, estadual e municipal na 

formulação de políticas públicas para pessoas com deficiência; motivos que levaram o 

problema da violência contra as pessoas com deficiência a fazer parte da agenda de política; 

tipo de política pública de combate à violência contra as pessoas com deficiência que deve ser 

implantado, entre outras, foram apresentadas a gestores e assessores da SEMUDH, 

participantes desta pesquisa, com o objetivo de verificar qual a percepção deles a respeito do 

tema abordado. 

Em razão do perfil dos participantes, optou-se por utilizar um instrumento de coleta de 

dados (entrevista semiestruturada), em que o pesquisador pudesse coligir com mais 

profundidade as respostas obtidas. Com o intuito de salvaguardar a confidencialidade sobre os 

sujeitos envolvidos nesta Dissertação, os mesmos foram classificados como agente público – 

AP. Aparecem ao longo do texto identificados como AP1, AP2, AP3, AP4, AP5 e AP6. 

O perfil dos participantes é bastante diverso. Dos seis participantes, cinco são do 

gênero feminino e apenas um do gênero masculino. Acredita-se que a predominância do 

gênero feminino se deu pela especificidade da Secretaria onde foi realizado o estudo; uma 

Secretaria para mulheres. Quanto à escolaridade, todos têm formação de nível superior, dos 

quais um é formado em Fonoaudiologia, um em Psicologia, dois em Direito, um em Serviço 

Social e um em Administração. Sobre a idade, os participantes têm entre vinte e um e sessenta 

anos, e todos declararam não possuir deficiência. Dos seis participantes, apenas um se 

declarou negro, um se declarou moreno e um se declarou branco.  
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Na seção que segue, serão descritos e analisados os dados qualitativos referentes às 

categorias de análise estabelecidas: áreas do conhecimento; governos; conferências; violência 

e implantação de políticas públicas. Cada categoria de análise foi definida em razão de 

conteúdos com sentidos relevantes, viabilizando, então, a análise das entrevistas, 

reverberando, assim, na narrativa textual. 

 

 

5.1.1. Formação acadêmica, políticas públicas e pessoas com deficiência 

 

Após analisar os dados coletados, foi possível observar que os entrevistados 

apresentaram formação acadêmica nas diversas áreas do conhecimento, tais como Psicologia, 

Direito, Administração, Serviço Social e Fonoaudiologia. A formação acadêmica nas áreas do 

conhecimento torna-se fundamental para o processo de construção de políticas, uma vez que 

permite distintas abordagens e mobiliza mais que um repertório epistêmico, contribuindo para 

entender o problema social em sua totalidade. 

Com a necessidade de intervenção das diferentes áreas do conhecimento em 

colaboração com o processo de políticas públicas, o agente público 1, doravante AP1, traz em 

sua fala a premência de haver “articulação com outros órgãos para implantação de políticas 

públicas para pessoa com deficiência”9. Percebe-se que AP1 demonstra preocupação em 

trabalhar colaborativamente, formando parcerias com outras instituições do governo do estado 

de Alagoas. De acordo com AP1, a finalidade é “trabalhar de forma unificada, maximizando 

os esforços”. Desse modo, é possível que haja facilidade no desenvolvimento de ações, 

programas e políticas capazes de suprir as demandas das pessoas com deficiência. 

Ao encontro da narrativa do AP1 sobre afinidade e trabalho de forma colaborativa, a 

fala de AP2 diz que a unicidade como desenvolvem as ações em parcerias com outras 

instituições permite que ocorra “a transversalidade com a Secretaria da Saúde, com a 

Secretaria de Assistência Social e com a Secretaria do Trabalho”. Os discursos de AP1 e 

AP2 demonstram que essas formas de ligação entre instituições diferentes estabelecem boas 

práticas quando se busca trabalhar pelo bem comum. 

                                                             

9 Uma consideração importante a se fazer aqui é que as falas dos participantes deste estudo aparecem entre aspas 

e itálico para trazer melhor inteligibilidade e esclarecer para o leitor que se referem às narrativas dos 

entrevistados. 
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Nas narrativas, foi observado que a maioria dos participantes trabalha engajado com 

assuntos relacionados a pessoas com deficiência ou que, pelo menos, tem interesse em 

participar de ações voltadas a esse segmento, em conjunto com outras instituições do governo 

de Alagoas. 

AP1, em sua fala, relata que “desde a época acadêmica tive afinidade em trabalhar e 

atender pessoas com deficiência. Meu primeiro trabalho foi em uma instituição que atende 

pessoa com deficiência. Com um ano de atuação, parti para a área da gestão”. Em 

consonância a essa narrativa, AP3 informa que “já vinha com um trabalho com a pessoa com 

deficiência”. Por sua vez, AP4 considera que “trabalhar com os direitos da pessoa com 

deficiência é muito interessante e muito rico”. 

Expressar modos parecidos de pensar quando se pretende trabalhar em prol do outro 

significa tornar-se receptivo às situações que envolvem reivindicações de outras pessoas, 

identificadas aqui como as pessoas com deficiência. Em vista disso, as falas do AP1, AP3 e 

AP4 complementam-se entre si, pois demonstram certa afinidade em trabalhar no mesmo 

ambiente, tendo como eixo central do trabalho a defesa dos interesses das pessoas com 

deficiência. 

Assim, entende-se que, para a real concretude, uma política pública deve percorrer 

distintas etapas e, nesse sentido são necessários diferentes olhares para que a política seja 

levada ao fim e ao cabo com êxito e também para que se possam identificar possíveis lacunas 

e supri-las. A SEMUDH deve estabelecer diálogo com outras instituições governamentais, 

como, por exemplo, a Secretaria de Prevenção à Violência – SEPREV – posto que esta 

concentre esforços no fenômeno da violência e, assim, pode iluminar ideias e práticas 

daquela. 

Mas, voltando ao ponto da interconexão entre distintas áreas do conhecimento, os 

diferentes enfoques permitem vislumbrar os problemas sociais por meio de distintas lentes, 

permitindo a visão integrativa da política pública e situando as ações empreendidas pelo 

Governo, como também a avaliação de tais ações ou a proposição que as direciona (SOUZA, 

2006). 

Essa reflexão conduz a uma análise do perfil dos entrevistados. Foi possível destacar a 

formação nas diversas áreas do conhecimento, identificar a harmonia na forma como 

trabalham e o esforço empreendido no que se refere ao desenvolvimento de ações voltadas ao 

trabalho colaborativo. 
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5.1.2. Governos, políticas públicas e pessoas com deficiência 

 

 O governo seja a nível federal, estadual ou municipal, tem como atribuição essencial a 

elaboração de estratégias e planejamento de ações para alcançar a capacidade governamental. 

Essas ações podem ser desenvolvidas em forma de políticas públicas que contribuam para 

solucionar problemas sociais de diversos segmentos. 

Para compreender se o governo está cumprindo com suas obrigações, foi perguntado 

aos entrevistados como vem ocorrendo a atuação das três esferas de governo na elaboração de 

políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência. Analisando as falas dos entrevistados 

no tocante à atuação do governo federal, AP1 traz em sua narrativa que, na atual conjuntura 

brasileira, a população vem “enfrentando um momento difícil de retrocesso das conquistas já 

efetivadas” e que há “muitos cortes de direitos, inclusive de recursos investidos nas políticas 

públicas”. 

Em uma mesma logicidade, AP2 se refere à atuação do governo federal como algo que 

“tem muito que avançar, tem leis maravilhosas, agora a aplicabilidade da lei...”. Na 

atualidade, a sociedade vem em “luta para não regredir, não retroceder e que mais difícil do 

que conquistar é manter. Em nível federal há essa grande dificuldade de manutenção das 

conquistas”. Ainda na fala do AP2, as dificuldades de manutenção das conquistas “muitas 

vezes fragiliza e enfraquece tanto financeiramente quanto nas políticas públicas”. 

Ainda em relação à atuação do governo, AP3 considera que “o governo federal e 

estadual e principalmente os municipais ainda estão aquém de melhorar a efetivação das 

leis” e AP4 não soube opinar sobre a referida pergunta. Enquanto que, para AP5, na “atual 

conjuntura de governo depois do impeachment ocorreram muitos retrocessos” e que não há 

muito “investimento em relação à disponibilização de recursos para políticas públicas a 

nível federal”. 

De forma antagônica às falas do AP1, AP2, AP3 e AP5, a fala do AP6 revela que “o 

governo federal disparado consegue atuar, até porque o movimento a nível nacional também 

tem uma interferência mais forte e consegue fazer caminhar melhor, é onde caminha melhor 

a legislação federal”. Depreende-se da fala do AP6 que o governo federal tem melhor 

atuação comparada aos governos estaduais e municipais, porque de forma geral são os estados 

e municípios que se adéquam às políticas já implantadas pelo governo federal e que 

localmente as cobranças e participação da sociedade são menos intensas. 



 

92 
 

Após análise dos relatos citados no item precedente, com exceção do AP6, os demais 

entrevistados deixaram transparecer certo clima de tensão no que concerne ao retrocesso das 

garantias de direitos legitimados em documentos oficiais pertinentes às pessoas com 

deficiência. Esses retrocessos vêm ocorrendo principalmente após a destituição de um 

governante federal legitimamente eleito que demonstrava sensibilidade às demandas dos mais 

vulneráveis, diferentemente do que vem revelando o atual governo federal. 

Ao perguntar sobre a atuação do governo a nível estadual, AP1 revela que o governo 

de Alagoas tem disponibilizado recursos para o desenvolvimento de ações tais como: 

“criação da superintendência de política para os direitos da pessoa com deficiência; 

investimento no banco de órtese e prótese; apoio à pessoa com deficiência; apoio à entidade 

que atende a pessoa com deficiência e ampliação dos serviços para as comunidades surdas”. 

De forma coesa e em similitude ao revelado por AP1, tratando-se da atuação do 

governo estadual, AP2 aponta que dispõe “do conselho e da criação do plano estadual da 

pessoa com deficiência como ações que vêm avançando no atual governo alagoano, bem 

como a criação da Central de Intérprete de Libras – CIL; projeto praia acessível e o botão 

do pânico”; sendo esta última ação destinada a atender e defender mulheres com ou sem 

deficiência que tenham sofrido ou estejam enfrentando situações de violência. 

Alinhado aos relatos apresentados anteriormente, AP5 afirma que a maior ação do 

governo estadual foi a “criação da superintendência de política para os direitos da pessoa 

com deficiência, pois não existia”. Acrescenta ainda, que “ocorreu distribuição de cadeira de 

rodas; mapeamento de demanda; criação da REALI e a Central de intérprete de libras – 

CIL”. A CIL foi criada com o objetivo de permitir a comunicação entre as pessoas surdas e a 

sociedade como um todo, segundo AP5 a CIL“é uma ação muito importante, que nos tem 

servido em diversas oportunidades, tudo em virtude da instalação dessa superintendência”. 

De acordo com uma publicação em um site alagoano10, a REALI, citada por AP5, se 

refere a uma rede alagoana inclusiva que tem seu funcionamento integrado com órgãos e 

entidades do Estado e outras a nível nacional e internacional, públicas e privadas, em conjunto 

com a participação de toda a sociedade. Essa rede alagoana de inclusão foi instituída com o 

objetivo de garantir o acesso aos direitos humanos e à cidadania da pessoa com deficiência, 

assim como o acesso a uma educação inclusiva, a participação efetiva no mercado de 

                                                             

10 Informação disponível  em: <http://www.correiodosmunicipios-al.com.br/2016/06/renan-filho-institui-a-rede-

estadual-de-inclusao-da-pessoa-com-deficiencia/>. Acessado em: 25/10/2018. 
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trabalho, o atendimento de qualidade na área da saúde e o combate às formas de abuso e 

violência que ocorrem envolvendo as pessoas com deficiência. 

Ao contrário das narrativas anteriores sobre a atuação do estado, a fala do AP6 permite 

considerar que o governo estadual deixou de viabilizar ações que pudessem promover 

benefícios para o segmento, mais especificamente o da pessoa com deficiência. Segundo AP6, 

o governo “jogou essa responsabilidade para as entidades. Então assim, as entidades atuam, 

dão aquele serviço que, na verdade, quem tinha que dar era o estado e o estado fica na dele, 

só repassando o recurso”. 

A maioria das narrativas apresenta analogia a respeito da atuação efetiva do governo 

estadual no que diz respeito à pessoa com deficiência. O governo tem se mostrado presente ao 

empreender ações com a finalidade de atender às demandas dos mais vulneráveis, que neste 

estudo se referem às pessoas com deficiência. Uma das narrativas apresentou divergência 

sobre as ações desenvolvidas pelo governo do estado de Alagoas, afirmando que o governo 

transfere para as entidades a responsabilidade de fomentar ações capazes de favorecer os 

segmentos da sociedade. 

A narrativa que diverge da maioria dos entrevistados permitiu entender que o governo 

atribui ao terceiro setor11 obrigações cuja execução seria de sua própria incumbência. Desse 

modo, demonstra que não há alinhamento no modo como os entrevistados vislumbram as 

ações do governo do Estado de Alagoas. 

Ainda referente à atuação do governo, quando perguntado sobre o município de 

Maceió, os entrevistados não souberam responder ou não tinham nenhuma referência a 

respeito. Denota-se que não há uma parceria comunicacional entre as estruturas do estado de 

Alagoas com o município de Maceió, descortinando diante da análise e reflexão do 

pesquisador que existe uma ligação pouco estreita e se limita ao repasse de verba/recurso. 

As interlocuções dos participantes afirmam que a atuação do governo, seja a nível 

federal, estadual ou municipal apresenta dessemelhanças. Os entrevistados reiteraram que o 

                                                             

11 Expressão criada para designar um campo da sociedade correspondente às ações sociais promovidas por 

instituições privadas de caráter não lucrativo, com atividades que envolvem a demanda pela reivindicação de 

determinadas causas ou ações de filantropia. Esse termo foi criado para diferenciar essas instituições da esfera 

governamental (o Primeiro Setor) e da esfera privada com fins lucrativos (o Segundo Setor ou mercado). A 

origem do Terceiro Setor remete aos Estados Unidos, onde, desde os tempos coloniais, surgiram centros de 

caridade ou comunitários organizados em formas de clubes, igrejas, associações, entre outros. As mais 

conhecidas instituições do Terceiro Setor são as ONGs (Organizações Não Governamentais), havendo também 

as fundações, entidades beneficentes, os fundos comunitários, as entidades sem fins lucrativos, associações de 

moradores, entre outras. Disponível em: <https://brasilescola.uol.com.br/geografia/terceiro-setor.htm>. Acessado 

em:: 25/10/2018. 
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governo federal vem causando inquietações na sociedade com medidas que podem ocasionar 

a supressão de direitos adquiridos e legitimados. 

Quanto à atuação do governo estadual, boa parte dos participantes se mantém muito 

confiante, pois o governo tem atuado de forma efetiva no que se referem às ações, programas 

e políticas desenvolvidas para pessoas com deficiência. Os participantes declararam também 

que o governo do município de Maceió “não é muito parceiro”, o que evidencia a falta de 

sinergia entre as esferas de governo, assim como, a ausência de perspectiva para um trabalho 

em conjunto. 

A atuação do governo em qualquer esfera – federal, estadual e municipal –  ocorre por 

meio de políticas públicas. São as políticas públicas que inserem as ações que o governo irá 

direcionar ou não ao atendimento das demandas e das necessidades da sociedade, cujo 

controle se dá a partir do momento em que são incorporadas ao conjunto de ações do governo. 

Essas ações buscam minimizar o desequilíbrio e as desigualdades que sofrem a população, 

aqui especificada como sendo a população brasileira (SARAVIA; FERRAREZI, 2006). 

De certo modo, as políticas públicas permitem e facilitam o direcionamento e 

execução do compromisso assumido pelo governo junto à população. Para tanto, o governo e 

o gestor devem buscar parcerias, independentemente das esferas governamentais, com intuito 

de obter dotação orçamentária e dessa forma poder alocar recursos para a formulação e 

implementação de políticas públicas para atender a um problema público de determinado 

grupo social já inserido na agenda do governo. 

 

 

5.1.3. Contribuição das conferências para as políticas públicas das pessoas com deficiência 

 

Os grupos de interesses, de acordo com Secchi (2013), são influenciadores das 

políticas públicas e essas políticas são sugestionadas pelas conferências, seja a nível 

municipal, estadual ou nacional. É a partir das conferências que surgem as questões 

significativas para serem incluídas na agenda do governo como problema público. 

Especificamente as conferências sobre as demandas das pessoas com deficiência têm 

influenciado as ações do governo do estado de Alagoas e esse tem planejado programas e 

projetos que possam atender às necessidades desse segmento. 

De fato, é a partir da influência dos grupos de interesses que a sociedade tem sido 

beneficiada com ações que os governantes desenvolvem por meio de políticas públicas. São 
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esses grupos os responsáveis por pressionar as decisões do governo no que concerne à 

inclusão de uma demanda ou interesse dos segmentos da sociedade em sua agenda de política 

(SECCHI, 2013). 

As ações do governo, independentemente da esfera federal, estadual e municipal, são 

caracterizadas pelas políticas desenvolvidas com a finalidade de atender aos anseios da 

população. Nesse sentido, além dos grupos de interesses que influenciam as decisões do 

governo existem os mecanismos que auxiliam esses grupos a detectarem as necessidades da 

sociedade e intervir para que essas necessidades entrem na agenda de governo como um 

problema público. 

Dos mecanismos que auxiliam os grupos de interesses a detectarem as necessidades da 

sociedade, apontam-se em especial as conferências sobre os direitos das pessoas com 

deficiência. Ao ser perguntado sobre a conferência estadual, o entrevistado AP1 afirmou que 

“existe toda uma movimentação para se cumprir uma meta de calendário, mas depois que 

essas conferências acontecem, não existe monitoramento nas questões que são propostas”. 

AP1 afirmou, ainda, que “existe investimento de recurso público, mas os próprios 

representantes e delegados não têm essa postura de monitoramento”. 

Ademais, o entrevistado AP1 fala a respeito da necessidade de “trabalhar não só a 

questão do calendário de meta, mas precisa-se trabalhar a avaliação do que já foi proposto e 

como isso está sendo efetivado”. Nesse sentido, é preciso que as pessoas participantes das 

conferências estejam mais comprometidas, pois elas desempenham papel fundamental na 

elaboração e indicação das alternativas que possam suprir as exigências relativas às pessoas 

com deficiência. 

Ainda sobre a avaliação da conferência estadual dos direitos das pessoas com 

deficiência, AP2 considera que há “uma grande dificuldade juntar pessoas para dizer dos 

anseios, das necessidades, mas foi muito proveitoso, porque depois da conferência tem que 

fazer um relatório final”. AP2 afirmou ainda que o resultado da conferência permitiu a 

elaboração do “plano estadual de políticas públicas para pessoas com deficiência, no ano de 

2017”. 

Da positividade expressa nas palavras do AP2 sobre o resultado da conferência é 

possível perceber que as conferências são realmente fundamentais para a elaboração de 

políticas públicas; porém, AP2 revelou que não vê “como coletividade, vê muitas pessoas 

lutando pelo bem próprio, individual, e não o comum, coletivo”. 
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Já o entrevistado AP3 se refere à conferência estadual como “um momento rico de 

participação da sociedade civil para discutir políticas públicas”, e acredita também “que foi 

um marco bom para o estado, agora falta botar em prática”. Corrobora a fala de AP3 quando 

AP4 se referiu à conferência como “uma contribuição muito importante, porque foi por meio 

dela que foi possível tirar as questões para fazer o Plano estadual de políticas públicas para 

pessoas com deficiência”. 

Ao ser perguntado sobre a conferência, o participante AP6 respondeu que “acha muito 

importante, pois é por meio das conferências, dos conselhos, das audiências públicas, das 

consultas que é possível interferir nas decisões do governo”. Na opinião do AP6, os 

conselhos não sabem o poder que têm nas mãos e especificamente o conselho das pessoas 

com deficiência que “muitas vezes, busca espaço para a entidade, ao invés de buscar espaço 

para o segmento”. Mencionou ainda que “o conselho não consegue se reunir para de fato 

defender a política pública de direito da pessoa com deficiência”. 

O entrevistado AP6 reafirmou que, de modo geral, as conferências “são muito 

importantes, elas manifestam aquilo que a população está dizendo que é urgente”. Apontou 

também que “político inteligente lê as propostas de uma conferência que vai sair mais barato 

para ele – e normalmente o político não sabe disso”. 

O plano estadual de políticas públicas para pessoas com deficiência, citado nas 

narrativas decorridas, refere-se à consolidação da política estadual da pessoa com deficiência, 

bem como assegura as particularidades das demandas das mesmas. A elaboração desse plano 

ocorreu a partir das propostas formuladas na conferência estadual, que ocorreu no ano de 

2015, as quais permitiram que esse plano fosse estruturado em três eixos. Entre eles destaca-

se o eixo que retrata as questões de gênero, raça, etnia, diversidades sexual e geracional. 

As narrativas dos participantes apontaram para a necessidade de enaltecer as 

conferências como sendo fundamentais para que os segmentos da sociedade possam participar 

elaborando propostas que busquem atender e suprir suas necessidades. Desse modo, as 

conferências representam espaços de discussões que devem possibilitar a participação da 

sociedade, objetivando avaliar as ações do governo dos diferentes níveis. 

Subjacente à reflexão dos participantes está a ideia de que a sociedade como um todo 

deve participar legitimamente no processo decisório das prioridades que devem ser elencadas 

pela política governamental e quais devem ser os segmentos beneficiados. 

As conferências propiciam o compartilhamento decisório de programas e políticas 

públicas; decisões essas que poderão fazer parte da agenda política do governo. Esse 
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mecanismo permite a participação democrática da sociedade civil, contribuindo com a seleção 

de propostas que visem à redução das desigualdades, a efetivação e garantia de direitos sociais 

(BORGES; PEREIRA, 2016). 

 

 

5.1.4. Enfrentamento da violência contra pessoas com deficiência 

 

A violência se enquadra como um problema de saúde pública, que pode impactar 

significativamente o orçamento do governo e está relacionado a fatores de risco, em especial, 

a fatores ligados à pobreza, à moradia (ou a falta dela), à segregação, às questões de gênero e 

às doenças físicas e mentais (DAHLBERG; KRUG, 2007) 

De acordo com Adorno (2001), as pessoas com deficiência estão mais suscetíveis de 

serem vítimas de atos violentos, tendo em vista a vulnerabilidade que as cerca. A partir dessa 

constatação, é preciso reivindicar aos governantes o estabelecimento de ações que visem a 

solucionar a problemática da violência que acomete as pessoas com deficiência. 

 A violência que atinge diariamente as pessoas com algum tipo de deficiência se 

mantém velada e o que parece justificar essa situação, entre outras coisas, é o reduzido 

interesse do mundo científico em conduzir pesquisas que objetivem descortinar para a 

sociedade a existência da violência. A inexistência de dados sobre a violência pode estar 

pautada na negligência por parte das esferas governamentais; na disponibilidade de 

investimento e na elaboração de meios que apontem onde estão as pessoas que sofrem 

violência e quem são os agressores (PEREIRA; KABENGELE, 2018). 

É necessário não somente identificar quem são as pessoas que sofrem violência ou 

quem são os agressores, porém é relevante a criação de estruturas que ofereçam suportes que 

possibilitem a segurança das pessoas que sofreram práticas violentas. 

Ao abordar o tema violência, que atualmente cerca a pessoa com deficiência, e os 

reduzidos indicadores que identifiquem quais são os tipos de violência e quem são os 

agressores, foi perguntado aos entrevistados como os governantes poderiam se organizar para 

o enfrentamento dessa temática. Diante do que foi perguntado, o entrevistado AP1 pontuou 

que o “primeiro passo é capacitação de agentes públicos sobre a abordagem e como deve 

tratar a pessoa com deficiência que chega para denunciar ou para pedir socorro em uma 

situação de violência”. 
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De acordo com a fala de AP1, atualmente os dados que existem sobre denúncias de 

violência são os disponibilizados pelo “Disque 100, mas é uma coisa muito superficial”. AP1 

acredita que o “estado e o município precisam ter uma estrutura de atendimento”. 

Mencionou também que existem “dificuldades financeiras e não tem como fazer hoje uma 

delegacia especializada para pessoa com deficiência, mas é preciso investir na questão da 

formação e nas possíveis implantações de núcleos dentro das delegacias que já existem”. 

Com as dificuldades financeiras e a necessidade de obedecer à legislação fiscal, o 

estado de Alagoas, na estrutura da SEMUDH, tem buscado elaborar ações que visem a 

minimizar as questões de violência cometida contra as pessoas com deficiência. Para tanto, 

segundo AP1, foi criado um “programa de combate à violência contra a mulher”. Nesse 

programa segundo AP1 “as superintendências da mulher e da pessoa com deficiência 

trabalhariam colaborativamente em assistência às vítimas acompanhadas pelo programa 

quando, os casos de violência tratassem de dupla vulnerabilidade”. 

Já o entrevistado AP2 destacou a violência simbólica (violência pouco percebida), 

quando mencionou que “há muito desconhecimento das pessoas” quando “dizem: ele é 

mudo”. AP2 disse a sociedade trata dessa forma “porque não sabe que ele não fala porque 

ele é surdo. As pessoas não sabem como tratar [...tratam como] aleijado, como pessoa 

especial. Pessoa especial qualquer um ou todos nós somos”. AP2 citou ainda que a “própria 

área de jornalismo às vezes desconhece a terminologia pessoa com deficiência” enfatizando 

que, “a própria mídia não faz o dever de casa”. 

A partir da percepção apresentada no item anterior, AP2 assume para si “enquanto 

superintendência da pessoa com deficiência” a incumbência de “levar esse conhecimento 

para que as pessoas possam saber o tratamento respeitoso que devem ter com o outro, o 

conhecimento de quais os tipos de violência e como lidar com elas”. AP2 apontou que a 

disseminação da informação deve ocorrer “exatamente àqueles que devem ter conhecimento e 

se imaginar que uma pessoa com deficiência tem um limite ou que ela não pode chegar onde 

quer, engana-se: só quem pode dizer qual o limite é a pessoa com deficiência”. 

Foi perguntado ao participante AP4 sobre como os governantes devem enfrentar a 

violência que aflige as pessoas com deficiência; ele pontuou que eles devem “publicizar quais 

são os serviços que têm no estado e que a pessoa com deficiência pode procurar. Para 

melhorar os serviços, o primeiro passo é o repasse de informação”, assim como “deve ser 

publicizado quais são os direitos que as pessoas com deficiência têm e que ela pode procurar 

e quais são as delegacias a que ela pode ir, em caso de denúncia”. 
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Repassar a informação se faz necessário para ampliar os conhecimentos sobre 

determinado assunto. Nesse sentido AP4 acredita que “deve ser publicizado quais são os 

direitos que as pessoas com deficiência têm”, porque “muita gente acha que a pessoa com 

deficiência não tem direito ou os direitos não são da forma como realmente são”. Significa 

dizer que até as próprias pessoas com deficiência devem ter pleno conhecimento de seus 

direitos, para buscar soluções às violações de direitos legítimos. 

É preciso saber como o poder público deve enfrentar a violência, na opinião do AP5; é 

preciso “entender que violência não se trabalha apenas com repressão ou só com punição” 

deve-se “trabalhar com a perspectiva também de prevenção”. Mas, com essa fala, AP5 não 

está afirmando “que os agressores não devem ser punidos: pelo contrário, devem ser punidos 

sim, na medida de sua responsabilidade”. 

De todo modo, AP5 reiterou que ações devem ser realizadas de forma específica para 

que se possa atingir determinado objetivo; para tanto, pontuou que a prevenção deve 

acontecer ”nos ambientes escolares com crianças, com os jovens”, tratando “a violência 

também como uma questão cultural”. Ainda segundo a percepção do AP5 “no final das 

contas são relações de poder que estão em jogo. Uma relação de poder de que a gente pode 

falar é em relação à pessoa com deficiência”, principalmente “quando tratam uma pessoa 

que tem uma deficiência, como se ela fosse incapaz”. 

Sobre o mesmo questionamento referido anteriormente, AP6 disse que “é bem 

complicado. Porque a violência que afeta a pessoa com deficiência normalmente é dentro da 

casa dela, onde o poder público não vai poder entrar sem uma razão plausível”. Além disso, 

AP6 acredita que “é uma violência que significa uma necessidade de mudança de 

comportamento”. 

Em contato com outras pessoas em um dado momento, AP6 mencionou que ouviu um 

comentário de que a violência contra uma pessoa com deficiência pode ser representada por 

pequenas atitudes como, por exemplo, “ficar três meses sem mudar o lençol da cama”. No 

ponto de vista do AP6, “é uma violência extrema e são violências silenciosas [que], muitas 

vezes quem está ali ao redor não vai perceber que estão acontecendo”. 

Entre a violência que é percebida e a violência que não é percebida, foi pontuado por 

AP6 que as pessoas que cuidam “são pessoas que não recebem o mínimo apoio para 

administrar a atual realidade, principalmente quando a violência é em função de um 

acidente”. Segundo AP6 significa dizer que “a pessoa passa a ser um empecilho para 
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alguém da família, que vai ter que parar a sua vida para cuidar e aí, para isso virar uma 

relação infeliz, de angústia e de mágoa, é muito fácil”. 

Dados relativos à violação de direitos humanos das pessoas com deficiência citados no 

segundo capítulo desta Dissertação expõem o cenário sobre as denúncias acolhidas pelo 

serviço Disque 100 envolvendo a violação de direitos humanos no período entre 2011 e 2017. 

Esse serviço aponta o ranking das violações mais denunciadas, mostrando que a negligência 

aparece em primeiro lugar, à violência psicológica em segundo e a violência física em 

terceiro. 

Esses dados sobre as violações mais recorrentes fazem oposição à narrativa de um dos 

entrevistados, ao mencionar que os dados disponibilizados no serviço Disque 100 são muito 

superficiais. Embora o estado de Alagoas não produza seus próprios indicadores sobre 

violência praticada contra as pessoas com deficiência, as denúncias recebidas no Dique 100 

deveriam possibilitar que as demandas desse segmento integrassem a agenda do governo. São 

dados que serviriam como impulsionadores para a implantação de políticas públicas de 

combate a essas formas de violações que sofrem essas pessoas. 

Uma das narrativas afirmou que a violência não deve ser tratada só com repressão ou 

punição. De fato, a violência deve ser enfrentada de modo que o agressor seja impossibilitado 

de cometer reincidências. Tratando-se da violência que atinge pessoas com deficiência, esta 

deve ser enfrentada com propostas interventivas capazes de impedir que os atos de violência 

se perpetuem. 

Outro ponto destacado em uma das narrativas é que a violência de modo geral 

acontece dentro dos lares/residências onde o poder público não tem acesso. É um espaço onde 

o governante só entra se houver imposição legal. É um contrassenso pensar que o governo não 

tem acesso a esse ambiente onde a violência normalmente acontece, pois o governo dispõe de 

mecanismos que podem ser utilizados para acessar esses ambientes e identificar se ocorrem 

formas de violações. 

Um mecanismo conveniente e que pode ser utilizado para favorecer as ações do 

governo no que se refere ao combate às violações é o programa saúde da família – PSF, em 

que os agentes de saúde podem identificar onde estão às pessoas com deficiência e como se 

dá a convivência com os familiares – ou seja: fazer uso de uma política pública existente para 

solucionar um problema bastante invisibilizado, que é a violência contra as pessoas com 

deficiência. 
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É no ambiente familiar que algumas pessoas se sentem protegidas e acolhidas, mas 

quando se refere às pessoas com deficiência, esses sentimentos se acentuam, pois em alguns 

casos essas pessoas apresentam certa dependência para realizar funções básicas, até mesmo 

fisiológicas. Essa dependência não deveria tornar um membro da família um empecilho e 

justificar praticar qualquer forma de violência contra ele, como foi retratado em uma das 

narrativas. 

Uma reflexão acerca das responsabilidades dos gestores faz-se necessária, que seja 

posto na prática tudo o que discursam na teoria. Mesmo que os poucos dados existentes não 

retratem a real dimensão das violações cometidas contras as pessoas com deficiência, eles 

podem auxiliar o poder público a traçar metas ou ações para enfrentar a violência, que precisa 

ser evidenciada para sair da invisibilidade, a qual se encontra atualmente (ROSA, 2013). 

 

 

5.1.5. Desafios no processo de implantação de política pública 

 

Ao inserir um problema público na agenda do governo que venha a, posteriormente, se 

tornar uma política pública, vários caminhos devem ser percorridos. Dentre eles, destacam-se 

a disponibilidade de dotação orçamentária, a vontade política e o corpo técnico qualificado, 

advindo das várias áreas do conhecimento. 

A dotação orçamentária implica cumprir a legislação fiscal; para tanto o gestor deve 

planejar suas despesas com base em sua receita. Dentro desse planejamento, o governo traçará 

as metas que ele irá executar baseando-se nos problemas públicos inseridos na agenda. Nesse 

sentido, o governo buscará compor sua equipe técnica objetivando a seletiva dos problemas 

que foram sugeridos e que foram inseridos na agenda para decidir quais se converterão em 

políticas públicas que beneficiarão a sociedade. 

O orçamento público determina as prioridades e as opções políticas do governo em 

relação ao papel que ele desempenhará. A elaboração do orçamento público permite a 

definição das decisões sobre os gastos que influenciarão positiva ou negativamente a vida da 

população, a formulação e implementação de políticas públicas. É premente que o cidadão 

tenha em mente que a participação no planejamento do orçamento público se faz relevante, 

pois o orçamento é o meio pelo qual as ações do governo podem se concretizar (OLIVEIRA, 

2009). 
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Uma política pública traz desafios em qualquer fase dos seus ciclos. A SEMUDH, 

pensando na questão da violência que ainda está muito invisível e aflige as pessoas com 

deficiência no estado de Alagoas, agregou algumas parcerias para idealizar uma política 

pública que possibilitasse a comunicação em situação de violência. 

Foi perguntando ao entrevistado AP1 sobre os desafios e as políticas públicas 

desenvolvidas no combate à violência envolvendo pessoas com deficiência no estado de 

Alagoas; este relatou que “está sendo desenvolvido o protótipo do botão do pânico e a 

prioridade é que pessoas com deficiência sejam mulheres ou homens, tenham acesso”. AP1 

explicou que esse dispositivo irá auxiliar “as pessoas que já sofreram algum tipo de violência 

ou se sentem ameaçadas”, pois “elas terão acesso a essa tecnologia”. Informou também que 

será feito “um cadastro” preenchendo “um formulário com todas as informações da pessoa 

que necessite desse dispositivo”. 

Questionado sobre como funcionaria essa política pública, AP1 explicou que “ao 

acionar o botão do pânico, tanto a delegacia vai receber a mensagem com a localização, 

quanto uma pessoa que a vítima considere de confiança vai ser avisada por SMS, 

comunicando a situação de perigo e enfrentamento de violência”. AP1 esclareceu que os 

desafios enfrentados para essa implantação, basicamente, “são questões financeiras (tem que 

trabalhar muito, com muito pouco) e as questões burocráticas”. 

O entrevistado AP1 prosseguiu em seus esclarecimentos pontuando que “às vezes tem 

uma urgência de fazer alguma ação, mas esbarra na burocracia. Infelizmente quem quer 

fazer, quem quer agilidade e celeridade nas coisas, não consegue, porque precisa esperar a 

licitação e os processos burocráticos acontecerem”. 

Com base na importância que as políticas públicas representam para resolver conflitos 

sociais que devem ser solucionados pelo poder público, a sociedade civil tem a 

responsabilidade de participar ativamente no processo de construção dessas políticas 

(BOBBIO, 1987). 

Entre as políticas desenvolvidas pela SEMUDH, que produziram benefícios para o 

segmento das pessoas com deficiência, AP2 se referiu à criação da CIL, que traz benefícios 

específicos à pessoa com surdez. Essa central, segundo AP2, “surgiu para suprimir as 

dificuldades encontradas pelas pessoas surdas”. AP2 citou como exemplo da resolução das 

dificuldades de uma mãe surda, que ela “nunca levou seu filho ao médico, porque ela não 

tinha como se comunicar com esse médico” e de outra mãe “que não conseguiu fazer o pré-
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natal”. Essa central realiza também “capacitação sobre libras e nessas capacitações a gente 

mostra como é que tem que lidar com essas pessoas”. 

Com a implantação dessa central citada pelo entrevistado AP2, observa-se que há uma 

preocupação do estado em resolver as demandas de pelo menos uma das deficiências aqui 

especificadas (surdez). Serviu também para minimizar as situações de violação de direitos 

básicos como, por exemplo, o direito à comunicação, ao atendimento à saúde, à educação e à 

segurança. 

Diante da vulnerabilidade das pessoas com deficiência, AP2 sinalizou que existe uma 

parceria com “o Instituto de tecnologia do estado de Alagoas – ITEC”, na elaboração de um 

“dispositivo que defenda essa pessoa”. AP2 explicou que esse dispositivo está em “processo 

de formulação” e que seu funcionamento é de modo simples, “na hora da violência a pessoa 

acionaria a OPLIT, que trabalha no monitoramento 24 horas da segurança”. 

Com relação aos desafios encontrados para que as ações citadas obtivessem êxito AP2 

citou que “o maior desafio é saber onde está a violência e quem está sendo violentado”. 

Provavelmente AP2 estivesse se referindo a serem esses os maiores desafios para a 

implantação de políticas voltadas ao segmento das pessoas com deficiência, pela falta de 

indicadores, porque as fontes confiáveis hoje como indicadores são as denúncias recebidas no 

Disque 100. Tendo em vista que não existe dentro das estruturas do estado de Alagoas, a 

estimativa sobre a violência que afeta diretamente o segmento supracitado. 

Sobre a mesma abordagem acerca da implantação de políticas públicas e os desafios 

encontrados, os entrevistados AP3 e AP5 não souberam oferecer maiores detalhes sobre o 

funcionamento das políticas, nem sobre os desafios citados por AP1 e AP2. Contudo, AP3 

salientou que “a pessoa com deficiência para a SEMUDH foi uma promessa de campanha do 

governador” e que ele tem dado “todo apoio à formulação de políticas públicas que deem 

visibilidade às demandas das pessoas com deficiência, como também de qualquer outro 

gênero”. 

O entrevistado AP4 considera que: “como uma Secretaria de direitos humanos”, a 

SEMUDH no caso, “tem que abarcar todas as pessoas que são consideradas vulneráveis, que 

são acometidas por vários tipos de violência”. Todavia, AP4 não soube informar se existe ou 

está em andamento “política pública voltada à questão da violência contra as pessoas com 

deficiência”. Mas, em sua percepção, “o maior desafio hoje é a continuidade da política 

pública”. Esse é, na opinião de AP4, “o maior problema de se fazer política pública hoje, 

não só no estado de Alagoas”. O entrevistado AP4 explicou que isso ocorre “porque 
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geralmente fazem ações mais focadas”. Dessa forma, assim que se “começa uma ação, entra 

outra pessoa (gestor) e não dá mais continuidade”. 

Na percepção do entrevistado AP6, a SEMUDH é uma secretaria “de articulação” e 

seu “maior papel é mostrar para as pessoas que elas são cidadãs e têm direitos”. AP6 

esclareceu que a SEMUDH “tem um trabalho de articular com as secretarias e com a 

população, para que elas entendam o que de fato é ser um cidadão. Ser um cidadão não é só 

votar é ter toda uma gama de direitos garantidos”. 

AP6 pontuou também que existem “ferramentas de assistência social e política de 

saúde”. Como exemplo, citou “o SUS como um modelo para o mundo; o programa Bolsa 

Família, que é uma referência para a ONU, e o programa de tratamento do HIV, que também 

é referência para o mundo”. Quanto aos desafios no processo de implantação de política 

pública de combate à violência, AP6 associou os desafios à “mudança de comportamento” e 

acrescentou que “comportamento só se muda com educação”. Não especificou qualquer 

política pública que atualmente na SEMUDH esteja em processo de formulação e 

implementação. 

As narrativas dos entrevistados aqui elencadas trazem uma provocação à reflexão do 

pesquisador, pois foi possível perceber o pouco conhecimento a respeito das políticas 

realizadas ou sobre as que estão em processo de formulação e implementação na SEMUDH. 

Observou-se que parte dos entrevistados sequer tinha ideia de quais foram os desafios que 

sugiram durante o processo de implantação das políticas públicas apontadas por eles. 

As políticas públicas de combate à violência contra pessoas com deficiência citadas 

nas narrativas dos entrevistados estão em andamento, e se encontram em etapas distintas. A 

política denominada “Botão do pânico” encontra-se em processo de formulação. É nessa etapa 

que são definidas as alternativas apropriadas para solucionar o problema e dar prosseguimento 

a política formulada (CAPELLA, 2018). 

Outra política pública identificada refere-se à CIL. Essa política foi formulada a partir 

das demandas da pessoa surda, já foi implementada e tem como objetivo auxiliar o surdo em 

qualquer situação que necessite de diálogo, seja na comunicação de um ato de violência que 

tenha sofrido, seja na comunicação em atendimento educacional ou de saúde, entre pessoas 

quem não têm surdez. 

Na fase de implementação em que se encontra a política pública mencionada no 

parágrafo anterior, os atores envolvidos trabalham de forma conjunta utilizando as mesmas 
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estratégias, dentro de um planejamento exequível, buscando aumentar a eficiência na 

execução da política implementada (LIMA; D’ASCENZI, 2018). 

A contribuição significativa de uma política pública para solucionar os problemas de 

determinada parcela da população perpassa pela capacidade do gestor público de planejar e 

utilizar o orçamento destinado ao desenvolvimento de suas ações por meio de políticas 

públicas. É preciso também que o gestor leve em consideração a escolha eficiente do corpo 

técnico preparado para identificar os desafios que por ventura ocorram ao longo do processo 

das etapas de uma política. 

Enfatiza-se que é por meio das políticas públicas que se estabelece normalização da 

relação entre a sociedade e as instituições públicas ou privadas. Elas favorecem a melhor 

distribuição de recursos que podem atender às demandas sociais e só as políticas públicas 

permitem a resolução de problemas coletivos (RUA: ROMANINI, 2013). 

Embora o governo do estado de Alagoas demonstre receptividade em relação às 

demandas do segmento das pessoas com deficiência e em vista disso tenha instituído a 

superintendência de políticas para pessoas com deficiência; essa superintendência não tem 

conseguido resolver os problemas oriundos desse segmento, pois depende da partilha 

orçamentária que a SEMUDH destina para a realização de suas ações. 

Em busca de solução para os problemas que afetam esse segmento, tais como saúde, 

educação, trabalho, segurança, acessibilidade, entre outros, é fundamental a criação de uma 

Secretaria específica, com orçamento próprio, para atender às demandas desse segmento, uma 

vez que, segundo o IBGE (2010), em Alagoas, existem 859,515 pessoas com algum tipo de 

deficiência, o que equivale a 27,54% da população total do estado. 

De acordo com algumas narrativas dos entrevistados, a SEMUDH trabalha em 

parceria com outras secretarias. Nesse sentido, seria premente a elaboração de mecanismos 

eficientes que identificassem onde estão as pessoas com deficiência e quais são as violações 

que sofrem. Desse modo, a SEMUDH, em parceria com a Secretaria de Saúde, poderia 

sugerir e planejar a reestruturação dos questionários existentes no PSF e incluir informações, 

produzindo, dessa forma, indicadores autênticos sobre práticas de violência. 

Ao mesmo tempo, a SEMUDH poderia elaborar propostas para o combate à violência 

que afeta as pessoas com deficiência e direcioná-las à SEPREV, sugerindo capacitação para 

os agentes de segurança, com o objetivo de instruí-los sobre o atendimento adequado às 

pessoas com deficiência; solicitando ainda que a SEPREV inclua o atendimento  a esse 

segmento em sua carta de serviços e a inserção de formulários com questões que identifiquem 
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no ato da denúncia se o denunciante é a pessoa com deficiência, qual foi à violação e quem foi 

o agressor. 

Com a intenção de modificar a atual realidade acerca dos indicadores de violência que 

afeta as pessoas com deficiência, a SEMUDH poderia formular e executar campanhas 

preventivas junto à população, solicitando que denunciem e não se calem ao presenciarem 

situações de violência envolvendo pessoas com deficiência. Tal atitude da população pode 

contribuir para a mudança de comportamento e assim tirar a violência da invisibilidade em 

que se encontra. Faz-se relevante ainda a instalação e divulgação de canais de denúncias para 

posteriormente facilitar o mapeamento e monitoramento das vítimas identificadas. 

Diante da evidente ausência de controle sobre a localização das pessoas com 

deficiência no estado de Alagoas, sobre a qualidade de vida e violação dos direitos delas, é 

primordial que as instituições que oferecem serviços a esse segmento trabalhem 

colaborativamente com a SEMUDH, de modo que seja possível a execução de mapeamento 

das pessoas atendidas nos serviços oferecidos, a identificação de possíveis violações de 

direitos e a divulgação de campanhas de prevenção à violência. 

Entretanto, as ações da SEMUDH não podem se restringir à identificação das vítimas 

ou das violações: é preciso ir além. Ao identificar onde estão as pessoas com deficiência e 

confirmar as violências sofridas, é indispensável que seja ofertado acolhimento, 

principalmente se a vítima for dependente afetiva e financeiramente do agressor. Nesse caso, 

o ideal é a criação de um centro de acolhimento, onde a pessoa agredida disponha de 

atendimento médico, psicológico, cuidados e higiene pessoal. 

Por fim, propõe-se que a SEMUDH considere a possibilidade de implementar as 

políticas públicas citadas nas narrativas dos entrevistados, pois são políticas de grande 

relevância para as pessoas com deficiência. Sugere-se ainda a efetivação do Plano dos 

Direitos das Pessoas com deficiência do estado de Alagoas, elaborado em 2017 pelo governo, 

atendendo ao seu objetivo em colaboração com a prevenção e combate as violações dos 

direitos que esse segmento vem tolerando, por falta de suporte e, em alguns casos, por 

omissão. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa constatou os desafios da SEMUDH/AL no processo de implantação de 

uma política pública capaz de enfrentar e combater formas de violência que atingem 

diariamente as pessoas com deficiência. A pesquisa de campo permitiu que os entrevistados 

participantes contribuíssem de forma a oferecer resposta ao problema apresentado no estudo. 

A análise dos dados e os resultados oferecem subsídios à redução dos obstáculos identificados 

na implantação de política, à medida que as alternativas sugeridas podem apontar caminhos a 

minoração dos desafios identificados e contribuir como suporte às futuras investigações. 

Não há aqui a intenção de se esgotar o tema, posto que este apresente complexidades 

que exigem muitas discussões epistêmicas e sugestões que contribuam para reduzir ou cessar 

esse fenômeno ainda velado perante a sociedade e os governantes. Muito mais velado para os 

governantes, pois demonstram ter certo desconhecimento do que preconiza a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a qual sinaliza em seu artigo 16 que é 

obrigação do Estado adotar medidas capazes de prevenir formas de exploração, violência e 

abusos que venham a afetar esse segmento. 

A complexidade que envolve as questões da violência perpetrada contra pessoas com 

deficiência ocorre devido às poucas políticas públicas implementadas, aos números 

insuficientes de indicadores e de estudos científicos relacionados ao tema, entre outros 

motivos. Tais fatores impedem que a violência seja devidamente solucionada. Assim, a escrita 

desta dissertação caminhou em direção a uma reflexão a respeito da tríade: pessoas com 

deficiência, violência e políticas públicas, conduzindo a inter-relação que contribuiu e 

favoreceu a resposta à investigação. 

Para combater e cessar a violência contra as pessoas com deficiência, são necessárias 

ações em parceria com o governo, por meio de políticas públicas e junto à sociedade, que 

deve participar no controle das ações desenvolvidas. As poucas ações em forma de políticas 

públicas atualmente em processo de formulação e implementação em Alagoas tem se 

apresentado insuficientes, porque não se tem a real dimensão, controle e mapeamento de onde 

estão às pessoas que sofrem ou sofreram algum tipo de violência. 

A elaboração de uma política pública é exaustiva, pois segue etapas como agenda, 

elaboração, formulação, implementação, execução, acompanhamento e avaliação. Essas 

etapas são influenciadas por grupos de interesses, nos quais estão incluídos os políticos, os 

burocratas, os grupos sociais, entre outros, responsáveis por fazer pressão para que um 
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problema público faça parte da agenda do governo. Nessa composição, leva-se em 

consideração a interação da formação acadêmica nas diferentes áreas do conhecimento, que 

contribuem essencialmente na formulação de uma política pública. 

As políticas públicas são preferencialmente os mecanismos empregados pela gestão 

pública como meio de atender às reivindicações sociais. É nesse sentido que o governo dentro 

do orçamento definido pela Lei Orçamentária Anual – LOA – deve planejar as ações que 

serão executadas em benefício da população, buscando meios apropriados para realizá-las 

durante o período de sua gestão. 

Em busca de ter suas demandas inseridas na agenda de política do governo, os 

primeiros movimentos de pessoas com deficiência que surgiram no ano de 1970 lutavam por 

reconhecimento e direitos não garantidos. Naquela época, a sociedade tratava as pessoas com 

deficiência com indiferença. Foram esses movimentos de pessoas com deficiência que 

defenderam a criação de políticas públicas que assegurassem direitos básicos fundamentais 

que só foram legitimados no Brasil a partir da promulgação da Constituição de 1988. 

As lutas por direitos evoluíram e muitos instrumentos surgiram como forma de 

assegurar os direitos das pessoas com deficiência. Ao analisar alguns instrumentos como: A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948; a Constituição Federal do Brasil, de 

1988, e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2006 foi possível 

perceber que neles as garantias são voltadas à saúde, educação, trabalho, moradia e segurança. 

Porém, a garantia de direito à segurança, prevenção e combate à violência contra as pessoas 

com deficiência não tem sido efetivamente contemplada pelo governo. 

A vulnerabilidade causada pela falta de condições física, psicológica e sensorial das 

pessoas com deficiência vítimas de violência, bem como a ineficiência do governo impede 

que ocorram denúncias e punição aos agressores. Esses tipos de impedimentos podem 

implicar na notificação de atos de violência e inserção da violência contra essas pessoas, 

como problema público na agenda do governo. 

Indicadores são utilizados para a efetiva seleção de um problema público definido pelo 

governo como prioridade a ser adotado em prol da população. Desse modo, as conferências 

englobam muitas propostas que podem ser oportunamente utilizadas como suporte à 

conversão de um problema público a ser inserido na agenda governamental e, posteriormente, 

na formulação e implementação de políticas públicas que possam suprir as exiguidades, em 

particular as referentes às pessoas com deficiência. 
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As conferências têm importância social e sua contribuição é propícia para a construção 

de políticas públicas. Os gestores da SEMUDH demonstram uma preocupação mesmo que 

modesta com relação ao combate à violência que acomete silenciosamente as pessoas com 

deficiência. Essa preocupação provocou certa inquietude, que os levou a elaborar o Plano dos 

Direitos das Pessoas com deficiência do estado de Alagoas. Esse plano está organizado em 

três eixos e se propõe a garantir e assegurar as particularidades das demandas desse segmento. 

No plano, destaca-se o eixo gênero, raça, etnia e diversidades sexual e geracional, que 

estabelecem correlação com a temática. Nesse eixo, foi possível situar o delineamento que se 

refere à efetivação da política pública de proteção às pessoas com deficiência, vítimas de 

violência, e as ações que asseguram a efetivação dessa política. 

Apesar de os gestores da SEMUDH se mostrarem sensíveis às demandas das pessoas 

com deficiência, esses ainda encontram bastante dificuldade em estabelecer controle sobre as 

violações que circundam essas pessoas, porque não sabem onde elas estão, nem apresentam 

políticas públicas para sanar essa lacuna. Reconhecem a existência do suporte oferecido pelo 

governo federal, o serviço Disque 100 para o recebimento de denúncias de violações de 

direitos, mas acreditam que se houvesse um canal de atendimento às violações de direitos a 

nível estadual, os dados seriam mais reais. 

Para responder ao problema da pesquisa, foram elaboradas cinco categorias: áreas do 

conhecimento; políticas públicas; governos; conferências; violência e implantação de políticas 

públicas para analisar os dados. As categorias foram criadas de forma que se inter-

relacionassem a fim de permitir que o pesquisador pudesse conhecer o pensamento dos 

entrevistados e o entendimento de cada um sobre a gestão da SEMUDH no que se refere aos 

desafios no processo de implantação de políticas públicas. 

Na categoria áreas do conhecimento, foi possível destacar que os entrevistados 

possuem formação acadêmica em: Psicologia, Direito, Administração, Serviço Social e 

Fonoaudiologia. Ainda destaca-se nessa categoria que os sujeitos entrevistados demonstraram 

ter afinidade em trabalhar com as demandas de pessoas com deficiência, e que é importante 

trabalhar de forma unificada, maximizando os esforços em parceria com as secretarias do 

governo. 

No que se refere à categoria governos, a atuação federal tem criado certa tensão 

quanto ao retrocesso de direitos e garantias legitimadas à população, uma vez que a cada 

mudança de governo há redução ou supressão orçamentária e descontinuação das políticas 

públicas, levando a sociedade a uma incerteza da efetividade das políticas implementadas. 
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Com relação ao governo do estado de Alagoas, este tem trabalhado na formulação e 

implementação de políticas capazes de favorecer e garantir os direitos das pessoas com 

deficiência, dentre elas as que buscam combater práticas de violência. Como exemplo, é 

possível citar o Plano dos direitos das pessoas com deficiência que foi publicado no Diário 

Oficial em 19/12/2017. Sobre a atuação do governo municipal na formulação e 

implementação de políticas públicas, não foi possível identificar, pois os dados mostram a 

falta de sinergia em parceria entre o governo estadual e municipal. 

Destacou-se na categoria conferências que são espaços democráticos de discussão, em 

que são tratadas diversas temáticas. Esses espaços são organizados obedecendo a um 

calendário, pois acontecem primeiro a nível municipal, depois a nível estadual e por último a 

nível nacional. As conferências são importantes, porque preferencialmente os governantes 

utilizam as propostas para elaboração de políticas que beneficiam a sociedade. Porém o 

descompromisso dos representantes tanto da sociedade quanto dos governos que não realizam 

o monitoramento das propostas elaboradas é a maior dificuldade a ser superada. 

Na categoria violência, foi destacado que os agentes públicos não estão preparados 

para acolher denúncias, principalmente de uma pessoa com deficiência. Por vezes, a falta de 

capacitação e habilidade de um servidor público dificulta o atendimento, produzindo na 

vítima certo constrangimento em expor o acontecido e denunciar o agressor. Algumas formas 

de constrangimento podem ocorrer se a vítima for uma pessoa cega, pois o atendente pode 

não acreditar na versão exposta, ou por pessoa surda, principalmente se não houver interprete 

de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS –, no local de acolhimento de denúncias. 

No que se refere à última categoria, sobre implantação de políticas públicas, foram 

identificados desafios no processo de implantação de políticas públicas. O primeiro deles se 

referiu à mudança de comportamento dos gestores quanto ao cumprimento de suas obrigações 

e da sociedade quanto ao dever de fiscalizar as ações do governo. A mudança de 

comportamento do gestor sinaliza que o mesmo deve trabalhar no sentido de tratar a todos 

com alteridade, buscando formas para eliminar as barreiras atitudinais, especialmente 

daqueles que atuam com grupos sociais de pessoas com deficiência. Quanto à sociedade, esta 

pode manter-se atenta às ações propostas pelos gestores públicos e intervir de modo incisivo, 

caso a ação proposta não seja cumprida. 

O segundo desafio deu a ver a burocracia do serviço público. Essa forma de agir no 

atendimento às demandas do outro com indiferença impede ou prejudica o andamento das 

etapas de uma política pública e consequentemente o acolhimento das reivindicações sociais. 
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O gestor tem o dever ético de capacitar seus colaboradores no sentido de reduzir a morosidade 

que acontece no serviço público, organizando os setores para dar mais celeridade aos 

processos sequenciais das etapas da política pública. 

O terceiro desafio se referiu à dotação orçamentária insuficiente. Diante do orçamento 

disponibilizado para as ações governamentais, instituído pela LOA, o gestor precisa elaborar 

um planejamento capaz de atender às necessidades da população. Um planejamento mal 

elaborado e com reduzido orçamento implica o não atendimento às demandas sociais mais 

prementes, obrigando, desse modo, a que o gestor faça um esquadrinhamento dos grupos 

sociais com demandas mais imediatas e, nesse caso, as das pessoas com deficiência. 

Já o quarto desafio está relacionado com a continuidade de uma política pública, pois, 

nos contornos da gestão pública, importa notar que a efetividade de uma política 

implementada tem a ver com o quantum de rotatividade na mudança de governo, comumente, 

feita a cada quatro anos. Essa alternância, além de dificultar a manutenção de conquistas 

alcançadas pelo segmento de pessoas com deficiência, acaba gerando uma tensão tanto no 

ambiente da SEMUDH quanto no segmento, uma vez que não são poucas as vezes que ocorre 

um retrocesso nas garantias dos direitos. 

O último desafio se refere aos poucos indicadores existentes sobre práticas de 

violência que sofrem as pessoas com deficiência. Essas pessoas podem estar vivenciando 

algum tipo de violência que, na atualidade, nem a sociedade e muito menos os governantes 

têm conhecimento. Diante desse cenário, os gestores públicos devem criar estratégias e meios 

para detectar a ocorrência de violência e constatar quem são os agressores. A partir dessa 

verificação, os gestores devem estabelecer mecanismos eficientes no combate às práticas 

identificadas.  

Os objetivos deste estudo foram alcançados à medida que foi concluída a análise das 

entrevistas e a discussão dos dados. Com os resultados encontrados, foi possível identificar os 

desafios encontrados pela SEMUDH no processo de implantação de política pública. A 

constatação dos desafios que surgiram permitiu a proposição de alternativas que pudessem 

facilitar a redução desses desafios.  

A partir das alternativas sugeridas, acredita-se que seja possível facilitar o 

acompanhamento e celeridade nas ações e políticas planejadas, com o objetivo de coibir 

qualquer forma de violência que afete as pessoas com deficiência, que atualmente encontra-se 

na invisibilidade. Como também é pertinente sugerir que o governo, em qualquer esfera, 

permaneça vigilante quanto à resolução das demandas dessa parte da população. 
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Tendo em vista que, nos dias atuais, tanto na esfera federal quanto na estadual e 

municipal, parte dos governantes permanece omissa em seus deveres e obrigações no que se 

refere à elaboração de políticas capazes de oferecer proteção, igualdade de oportunidade e 

respeito às pessoas com deficiência. A omissão dos governantes, o desrespeito de uma parcela 

da sociedade e a passividade do segmento das pessoas com deficiência em exigir o 

cumprimento das leis que asseguram seus direitos reproduzem a segregação que as mantém 

em suas residências, à margem da sociedade. É nessa condição de segregação que sucede a 

violência nas mais variadas formas contra essas pessoas. 

O estudo aqui apresentado pode, por um lado, contribuir com pesquisas de distintos 

desdobramentos no combate a qualquer tipo de violência praticada contra pessoas com 

deficiência e, por outro, subsidiar decisões de gestores públicos em qualquer nível de governo 

na implantação de políticas públicas que atendam às demandas indicadas pelas pessoas com 

deficiência. Afinal, entenda-se de uma vez por todas: nada sobre nós, sem nós. 
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ANEXO A  

 Publicação do Plano dos direitos das pessoas com deficiência no Diário Oficial do Estado de 

Alagoas 

 

 


